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blica, 2.a série, n.o 194, de 23 de Agosto de 2000,
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3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
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1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
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bunal da Comarca de Matosinhos.
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bunal da Comarca de Oeiras.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
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bunal da Comarca de Paredes.
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Tribunal da Comarca de Valpaços.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila do Conde.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
Tribunal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar.
Tribunal da Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo António.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará n.o 31/2000. — Considerando que ao longo de toda a sua
carreira militar, o General Gabriel Espírito Santo creditou-se como
um cidadão de excelente formação moral, de esmerada educação e
grande nobreza de carácter;

Considerando que nos cargos de Chefe de Estado-Maior do Exército
e de Chefe do Estado-Maior-General da Forças Armadas foi notável
a sua acção de comando, no âmbito da resposta das Forças Armadas
às várias solicitações do poder político, para a participação das Forças
Armadas Portuguesas em missões internacionais de apoio à paz, huma-
nitárias e outras em apoio dos interesses específicos do País, nomea-
damente na recolha de cidadãos nacionais;

Considerando que a sua actividade doutrinária tornou-se visível
e foi determinante no quadro académico e de reflexão sobre a Defesa
Nacional, por via das comunicações, conferências e artigos para a
comunicação social, onde foi feita a apologia de melhores, mais moder-
nas e mais dignas Forças Armadas, sempre mediante uma frontalidade
austera e responsável;

Considerando ainda que para além do prestimoso conselheiro do
Ministro da Defesa Nacional, foi um verdadeiro líder que sempre
pugnou, de forma justa e adequada pela dignidade da carreira das
armas e disso fez seu propósito como atestam a participação do seu
Estado-Maior-General e a coordenação de vários grupos de trabalho
integrando elementos dos ramos, no âmbito da preparação de diplo-
mas sobre as Forças Armadas, nomeadamente o Estatuto dos Militares
das Forças Armadas e o Sistema Retributivo das Forças Armadas
entre outros;

Considerando que como Chefe do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas, no comando operacional das forças nacionais destacadas,
foi determinante a sua acção para o êxito obtido nas várias missões
e para o prestígio das Forças Armadas Portuguesas, mesmo em
momentos de particular empenhamento, em que as missões se desen-
volveram, simultaneamente, em três teatros de operações, alguns lon-
gínquos, como é o caso actual na Bósnia-Herzegovina, no Kosovo
e em Timor-Leste, num total de cerca de 1700 efectivos;

Considerando, finalmente, que o elevado valor dos serviços pres-
tados tornam este cidadão e militar, de insigne figura, credor do reco-
nhecimento da Nação e das Forças Armadas, pretende-se destacar
à sociedade nacional, o homem e militar distintíssimo e assim, enal-
tecer o elevado apreço pelos serviços desempenhados no exercício
das mais altas funções de Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, que se reputa de mérito excepcionalmente relevante e dos
quais resultou honra e lustre para a instituição militar e para a Pátria:

Jorge Sampaio, Presidente da República, e grão-mestre das Ordens
Honoríficas Portuguesas, faz saber que nos termos da respectiva lei
orgânica, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 414-A/86, de 15 de Dezembro,
confere ao general Gabriel Augusto do Espírito Santo o grau de grã-
-cruz da Ordem Militar da Torre e Espada, do Valor, Lealdade e
Mérito.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

Publique-se.

3 de Agosto de 2000. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Despacho conjunto n.o 858/2000. — Ao abrigo das disposições
conjugadas do n.o 3 do artigo 18.o e da alínea a) do n.o 6 do mesmo
artigo da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e tendo em conta o n.o 2
do artigo 10.o e o n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 144/96,
de 26 de Agosto, é renovada a nomeação, em comissão de serviço,
para o cargo de presidente do conselho directivo da Fundação para
a Ciência e a Tecnologia, do Prof. Doutor Luís Pereira de Quintanilha
e Mendonça Dias Torres Magalhães.

27 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia, José
Mariano Rebelo Pires Gago.

Resumo do curriculum vitae de Luís T. Magalhães

Luís Pereira de Quintanilha e Mendonça Dias Torres Magalhães,
nascido em Goa em 1951, é desde Agosto de 1997, presidente da
Fundação para a Ciência e a Tecnologia. É gestor do Programa Ope-
racional Ciência, Tecnologia, Inovação (2000-) do Quadro Comuni-

tário de Apoio III (QCA III), membro do Governing Council da Euro-
pean Science Foundation, gestor do Programa Praxis XXI (1999-)
do QCA II, membro do conselho consultivo da Fundação Luso-
-Americana para o Desenvolvimento (1997-), membro correspondente
da Academia de Ciências de Lisboa (1995-) e professor catedrático
de Matemática no Instituto Superior Técnico (IST) (1993-).

Obteve os graus académicos de licenciado em Engenharia Elec-
trotécnica — Telecomunicações e Electrónica pelo IST, master of
science (1980) e doctor of Philosophy (1982) em Matemática Aplicada
pela Brown University, USA.

Exerceu actividades científicas no IST (1972-); Centro de Biologia
do Instituto Gulbenkian de Ciência (1972-1978); Division of Applied
Mathematics, Brown University (1978-1983); Institute for Mathema-
tics and Its Applications, University of Minnesota (1982-1983, 1985).

Foi coordenador de linha de investigação no Centro de Matemática
e Aplicações Fundamentais do INIC (1984-1988) e no Centro de
Análise e Processamento de Sinais do INIC (1988-1994); secretário
desse Centro (1991-1994), coordenador do Conselho de Secretários
do Complexo Interdisciplinar I do INIC (1991 — seis meses,
1993 — seis meses), coordenador do Centro de Análise Matemática,
Sistemas Dinâmicos e Aplicações à Engenharia (1991-1997); membro
da Comissão Instaladora (1991-1992) e subdirector (1992-1997) do
Instituto de Sistemas e Robótica — Lisboa; coordenador da Secção
de Álgebra e Análise do Departamento de Matemática do IST
(1983-1993); presidente do Departamento de Matemática do IST
(1993-1997); secretário (1985-1988) membro da comissão coordena-
dora (1984-1985, 1990-1997) e membro do senado (1992-1997) do
conselho científico do IST; membro do senado, da comissão perma-
nente do senado e da Assembleia da Universidade Técnica de Lisboa
(1995-1997).

Foi coordenador da sessão de Matemática Aplicada das Jornadas
Nacionais de Investigação Científica e Tecnológica da JNICT (1987),
membro da comissão de coordenação de Investigação das Ciências
Exactas e Naturais da JNICT (1992-1994) e coordenador da Avaliação
de Unidades de Investigação (1996-1997).

É membro do conselho editorial da Portugaliae Mathematica
(1991-) e do Boletim da Sociedade Portuguesa de Matemática (1991-).
É autor de vários artigos científicos em equações diferenciais, sistemas
dinâmicos e análise não linear e dos livros An Introduction to Infinite
Dimensional Dynamical Systems — Geometry Theory (com Jack K. Hale
e Waldyr M. Oliva), Springer-Verlag, New York, 1984; Álgebra Linear
como Introdução à Matemática Aplicada, Texto Editora, Lisboa, 1989;
Integrais Mútliplos, Texto Editora, Lisboa, 1993; Integrais em Variedades
e Aplicações, Texto Editora, Lisboa, 1993.

Despacho conjunto n.o 859/2000. — Ao abrigo das disposições
conjugadas do n.o 3 do artigo 18.o e da alínea a) do n.o 6 do mesmo
artigo da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e tendo em conta o n.o 3
do artigo 6.o e o n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 144/96,
de 26 de Agosto, é renovada a nomeação, em comissão de serviço,
para o cargo de secretário-geral do Ministério da Ciência e da Tec-
nologia, do Dr. António Raul da Costa Tôrres Capaz Coelho.

27 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia, José
Mariano Rebelo Pires Gago.

Resumo do curriculum vitae

I

Dados pessoais:

Nome — António Raul da Costa Tôrres Capaz Coelho.
Data de nascimento — 28 de Abril de 1961.
Naturalidade — freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho

de Lisboa.
Estado civil — casado.
Situação militar — reserva territorial.
Morada — Rua de Carlos de Oliveira, 3, 3.o, C, 1600-028 Lisboa.
Telefone — 217237503.
Bilhete de identidade n.o 5509208, emitido em 20 de Novembro

de 1998 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa.
Contribuinte fiscal n.o 116931108.
E-mail — CapazCoelho@Sec-Geral.mct.pt

II

Habilitações literárias:

Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Univer-
sidade Católica de Lisboa;

Pós-graduado em Estudos Europeus, Vertente Jurídica, pelo
Centro de Estudos Europeus da Universidade Católica de
Lisboa;
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Pós-graduado em Ciências Jurídicas, Direito em Acção pelo
Departamento de Direito da Universidade Autónoma de Lis-
boa — constitui a parte escolar do curso de mestrado de
Direito em Acção, encontrando-se suspenso o prazo para ela-
boração da dissertação;

Pós-graduado em Direito da Sociedade da Informação pela
Faculdade de Direito de Lisboa e Associação Portuguesa de
Direito Intelectual.

III

Trabalhos publicados:

A Responsabilidade Civil do Produtor por Produtos Defeituosos,
Via Láctea, n.o 1, Julho de 1992;

Concursos de Pessoal — Alguns Apontamentos, Secretaria-Geral
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, ano de 1993;

Injuntividade e Direito da Família, Universidade Autónoma, 1997;
Legislação do Trabalho e Concertação Social, Universidade Autó-

noma, 1997;
Legitimidade Processual no Âmbito da Lei n.o 81/95, de 31 de

Agosto, Universidade Autónoma, 1997;
Margem de Livre Apreciação e Parâmetros da Decisão em Matéria

de Recrutamento e Selecção de Pessoal na Administração
Pública, Universidade Autónoma, 1997;

Ciência da Legislação, Universidade Autónoma, 1997.

IV

Actividade e situação profissionais:

É assessor da carreira de jurista do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas;

Desde 1997, é secretário-geral do Ministério da Ciência e da
Tecnologia, tendo anteriormente exercido o cargo de adjunto
do secretário-geral do mesmo Ministério, cargos equiparados,
respectivamente, a director-geral e a subdirector-geral;

Foi chefe da Divisão de Apoio Jurídico e director dos Serviços
de Recursos Humanos da Secretaria-Geral do Ministério da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas;

Desempenhou diferentes cargos em gabinetes de membros do
Governo, incluindo os de adjunto do Ministro da Ciência e
da Tecnologia;

Foi, e é, membro de diversos órgãos e grupos de trabalho ou
de missão, de que se destacam, nomeadamente: vogal do con-
selho fiscal da associação privada sem fins lucrativos Ciência
Viva — Agência Nacional para a Cultura Científica e Tecno-
lógica, membro do concelho geral do Pavilhão do Conheci-
mento/Ciência Viva, membro do Coordenador do Sistema de
Controlo Interno da Administração Financeira do Estado,
coordenador do Núcleo de Modernização Administrativa do
Ministério da Ciência e da Tecnologia e representante do
Ministério na Comissão Euro.

Despacho conjunto n.o 860/2000. — Ao abrigo das disposições
conjugadas do n.o 3 do artigo 18.o e da alínea a) do n.o 6 do mesmo
artigo da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e tendo em conta o n.o 3
do artigo 9.o e o n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 144/96,
de 26 de Agosto, é renovada a nomeação, em comissão de serviço,
para o cargo de presidente do Instituto de Cooperação Científica
e Tecnológica Internacional, do engenheiro Armando Abel Castelo
Trigo de Abreu.

27 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia, José
Mariano Rebelo Pires Gago.

Curriculum vitae
Dados pessoais:

Nome — Armando Abel Castelo Trigo de Abreu.
Data de nascimento — 29 de Novembro de 1940.
Naturalidade — Mirandela, Portugal.
Estado civil — casado, um filho.
Nacionalidade — portuguesa.

Formação:
Licenciado em Engenharia Agronómica, informação final: Bom

(15 valores) (ISA-UTL/1965);
Diplôme d’Études en Dévéloppement (IRFED-Paris 1964).

Conhecimentos linguísticos:
Português;
Inglês;
Francês;
Alguns conhecimentos de espanhol e italiano.

Experiência profissional:

Investigação:

1966-1972 — Assistente de investigação do Centro de Estudos
de Economia Agrária da Fundação Calouste Gulbenkian;

1972-1976 — Assistente de investigação graduado, idem;
1976 — Consultor da Divisão de Estudos de Economia e Socio-

logia Agrária do Instituto Nacional de Investigação Agrária;
1977-1982 — Investigador-adjunto, Centro de Estudos de Eco-

nomia Agrária da Fundação Calouste Gulbenkian;
1978 — Consultor do Grupo de Fomento da Substituição de

Importações;
1979-1984 — Coordenador do Grupo de Trabalho Desenvolvi-

mento Rural, Associação Europeia de Institutos de Desen-
volvimento;

1982-1986 — Investigador, por provas públicas, Centro de Estu-
dos de Economia Agrária, Instituto Gulbenkian de Ciência;

1 9 9 6 — M e m b r o d a c o m i s s ã o c i e n t í f i c a d e
OBSERVA — Ambiente, Opinião Pública e Sociedade,
ISCTE, ICS, IPAMB.

Ensino:

1971-1972 — Assistente eventual do ISCEF (Introdução das
Ciências Sociais);

1972-1975 — Associado ao Institute of Agricultural Economics,
Oxford University;

1978-1980 — Orientação de estágios de licenciatura no
CEEA/IOC, Seminário de formação. Divisão de Estudos de
Economia e Sociologia Agrária, INIA;

1983 — Membro do júri de discussão da tese de m sc, de L. Bar-
reiros, Institut of Social Studies, The Hague;

1986 — Professor auxiliar convidado do ISCTE, Lisboa (cadeiras
de Sociologia do Desenvolvimento, Sociologia do Desenvol-
vimento em África; cadeiras do curso de mestrado em Estudos
Africanos);

1988 — Membro do júri de doutoramento de Ana Alice Nobre,
Université de Paris X, Nanterre, Paris;

1990-1994 — Membro da comissão organizadora do mestrado em
Estudos Africanos, ISCTE, Lisboa;

1995 — Direcor da escola de Verão Problemas de Transição para
a Democracia em África, Arrábida, 10 a 23 de Setembro de
1995.

Gestão de Ciência e Tecnologia:

1978-1980 — Membro do conselho de investigação do Centro
de Economia Agrária;

1978-1980 — Membro do conselho directivo do Instituto Gul-
benkian de Ciência; membro da Comissão de Política Científica
do Instituto Gulbenkian de Ciência;

1978-1979 — Membro ad hoc da Comissão de Avaliação de Pro-
jectos e Bolsas de Ciência e Tecnologia JNICT, Lisboa;

1978-1980 — Membro do painel de avaliação de programas de
I. D. da Junta Nacional de Investigação Científica e Tecno-
lógica, Lisboa;

1979-1984 — Membro do comité executivo da Associação Euro-
peia de Institutos de Desenvolvimento (EADI);

1979-1986 — Membro do Conselho Consultivo para a Investi-
gação em Ciência e Tecnologia (CITED);

1983-1984 — Membro da direcção do Centro de Estudos Afri-
canos, ISCTE, Lisboa;

1983-1989 — Coordenador nacional do programa Science for Sta-
bility, da Divisão dos Assuntos Científicos da NATO;

1985-1989 — Administrador nacional do Programa de Bolsa de
Estudos da NATO (interino);

1986-1995 — Membro da direcção do Centro de Estudos Afri-
canos, ISCTE, Lisboa;

1987 — Presidente da comissão executiva das Jornadas Nacionais
de Ciência e Tecnologia, Lisboa;

1987-1988 — Membro da Comissão da JNICT a Cabo Verde,
exame do sistema de ciência e tecnologia;

1992-1993 — Membro do painel de avaliação Research on Eco-
nomic and Social Aspects of Environmental Issues, DG XII,
CE, Bruxelas;

1995-1996 — Presidente da direcção do Centro de Estudos Afri-
canos, ISCTE;

1996-1997 — Gestor da I. O. Ciência e Tecnologia, Ministério
da Ciência e Tecnologia;

1997 — Presidente do Instituto de Cooperação Científica e Tec-
nológica Internacional.
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Outros:

1977-1980 — Membro do Conselho Nacional do Plano (sector
público);

1988-1997 — Director executivo do Instituto de Estudos para o
Desenvolvimento, IED, Lisboa;

1988 — Comissão editorial das revistas Finisterra, CTS-Ciência,
Tecnologia e Sociedade, Desenvolvimento, Revista Internacional
de Estudos Africanos, European Review of Development
Research.

1989-1995 — Membro do conselho directivo do Instituto Nacio-
nal do Ambiente, depois Instituto de Promoção Ambiental.

Sociedades científicas:

European Association of Development Institutes (EADI);
Sociedade Portuguesa de Estudos Rurais;
Associação Portuguesa de Sociologia.

Publicações:

3 livros e 50 artigos e capítulos de livros em desenvolvimento
agrícola e rural e em tópicos de ciência e tecnologia.

Despacho conjunto n.o 861/2000. — Ao abrigo das disposições
conjugadas do n.o 3 do artigo 18.o e da alínea a) do n.o 6 do mesmo
artigo da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e tendo em conta o n.o 3
do artigo 8.o e o n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 144/96,
de 26 de Agosto, é renovada a nomeação, em comissão de serviço,
para o cargo de presidente do Observatório das Ciências e das Tec-
nologias, da Doutora Maria de Lurdes Reis Rodrigues.

27 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia, José
Mariano Rebelo Pires Gago.

Resumo do Curriculum vitae

Nome — Maria de Lurdes Rodrigues.
Local e data de nascimento — Lisboa, 19 de Março de 1956.
Estado civil — casada.
Nacionalidade — portuguesa.
Morada — Azinhaga das Carmelitas, 27, 7.o, direito, 1600 Lisboa.
Telefone — (21)7152704.
Qualificação académica:

Doutoramento em Sociologia, ISCTE — Instituto Superior de
Ciências do Trabalho e da Empresa, 1996;

Provas de aptidão pedagógica e capacidade científica em Socio-
logia do Trabalho, ISCTE — Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa, 1990;

Licenciatura em Sociologia, ISCTE — Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa.

Actividades anteriores e situação actual em termos científicos e
ou profissionais:

Desde Julho de 1997 — presidente do Observatório das Ciências
e das Tecnologias do Ministério da Ciência e da Tecnologia;

De Março de 1996 a Julho de 1997 — presidente da Comissão
para a Instalação do Observatório das Ciências e das Tec-
nologias do Ministério da Ciência e da Tecnologia;

Em 1997 e 1998 — responsável pela cadeira de Sociologia das
Profissões no curso de mestrado de Sociologia do Trabalho,
das Organizações e do Emprego, no ISCTE;

De 1986 a 1996 — docente do Departamento de Sociologia do
ISCTE — Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa, no curso de licenciatura de Sociologia;

Desde 1986 — investigadora do CIES — Centro de Investigação
e Estudos em Sociologia e investigadora associada do
CISEP — Centro de Investigação sobre Economia Portu-
guesa/ISEG;

Desde 1989 — membro do conselho redactorial da revista Orga-
nizações e Trabalho;

Entre 1985 e 1989 — participação nos trabalhos de instalação
do Arquivo Histórico-Social na Biblioteca Nacional de Lisboa;

Entre 1978 e 1985 — desenvolvimento de actividade profissional
e funções de responsabilidade em diferentes instituições, nos
domínios da gestão dos recursos humanos e da formação
profissional.

Domínio de especialização:

Sociologia do trabalho, das organizações, do emprego e das
profissões.

Projecto de investigação:

Desde 1986, data de início da carreira académica, participação
em vários projectos de investigação:

Os engenheiros na sociedade portuguesa: profissionalização
e protagonista — projecto de investigação desenvolvido
no quadro das actividades académicas com vista à ela-
boração da tese de doutoramento, com o apoio da JNICT
e do ISCTE, terminado em Abril de 1996;

OBSERV — Observatório das expectativas empresariais
sobre a conjuntura — trabalho desenvolvido no quadro
das actividades do CISEP, sendo publicados os relatórios
t r i m e s t r a i s n o S e m a n á r i o E c o n ó m i c o , 1 9 9 1 -
-1992-1993-1994-1995;

Atitudes da população portuguesa perante o desenvolvi-
mento económico — projecto desenvolvido no quadro das
actividades do CIES/ICS, entre 1990 e 1995;

ENI — Os encarregados na indústria — projecto desenvol-
vido no quadro das actividades do Centro de Investigação
e Estudos de Sociologia (CIES), do ISCTE, entre 1990
e 1991;

Mulheres empresárias em Portugal — trabalho desenvolvido
no quadro das provas de aptidão pedagógica e capacidade
científica, entre 1988 e 1989;

ECOS — Valores, atitudes e comportamentos dos empre-
sários e gestores do comércio em Portugal — projecto
desenvolvido no quadro das actividades do CISEP, entre
1989 e 1990;

EINOVA — Valores, atitudes e comportamentos dos
empresários da indústria em Portugal — projecto desen-
volvido no quadro das actividades do Centro de Inves-
tigação sobre Economia Portuguesa (CISEP), do Instituto
Superior de Economia e Gestão, entre 1986 e 1988.

Publicações:

Os Engenheiros em Portugal, Celta Editora, Oeiras, 1999;
«Profissões: Protagonismos e Estratégias», Portugal Que Moder-

nidade? Celta Editora, Oeiras, 1998 (co-autoria);
Sociologia das Profissões, Celta Editora, Oeiras, 1997;
«A influência de modelos na construção do ensino de engenharia

em Portugal: entre a cultura francesa, o mito inglês e o espírito
alemão», XX International Congress of History of Science,
Liège (Bélgica), Julho de 1997;

«Atitudes da população portuguesa perante o trabalho», revista
Organizações & Trabalho, n.o 14, 1995;

«2.o inquérito à situação sócio-profissional dos diplomados em
Engenharia, 1994», relatório global, Comité Nacional FEANI,
1995 (policopiado);

«The engineering profession in Portugal», in International Semi-
nar Regulating Professionals: The Emerging European and
International Dimensions, Nottingham, 1995;

As Chefias Directas na Indústria, Colecção Estudos, IEFP, 1995
(co-autoria);

«Le Génie Eletrotechnique au Portugal», in Troisiéme Colloque
International sur l’Histoire de l’Electricité en France, Paris,
1994;

«La situation des ingénieurs au Portugal entre 1972-1991», in
XIII Congresso Internacional de Sociologia, Bielefeld, Ale-
manha, 1994;

«A situação dos engenheiros em Portugal entre 1972-1991», in
revista Organizações & Trabalho, n.o 10, 1994;

«Mulheres empresárias: contribuição para o estudo do trabalho
feminino», revista Organizações & Trabalho, n.o 5/6, 1993;

Sociedade, Valores Culturais e Desenvolvimento, Lisboa, Publi-
cações D. Quixote, 1993 (co-autoria);

«Os encarregados na indústria portuguesa», revista Sociologia,
Problemas e Práticas, n.o 11, 1992 (co-autoria);

«Women managers in Portugal», Iberian Studies, vol. 20, n.o 1
& 2, 1991;

«Mulheres ‘patrão’», revista Sociologia, Problemas e Práticas, n.o 8,
1990;

Empresários e Gestores da Indústria em Portugal, Lisboa, Publi-
cações D. Quixote, 1990 (co-autoria).

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 484/2000. — O exercício da presidência do Conselho
da União Europeia, no 1.o semestre de 2000, constitui uma tarefa
de enorme envergadura e complexidade e um importante desafio à
afirmação da capacidade e credibilidade internacionais de Portugal.
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Cabendo especiais responsabilidades ao Ministério dos Negócios
Estrangeiros na preparação global e na coordenação do exercício da
presidência, incluindo os aspectos relacionados com a sua organização
logística, desejo prestar público louvor a todos quantos nos serviços
internos e externos deste Ministério se viram nele envolvidos, desig-
nadamente os funcionários das carreiras diplomática, técnica superior,
técnica, administrativa e auxiliar, bem como os funcionários do quadro
do pessoal especializado, pelo excelente trabalho realizado e pelo
marcado empenho que colocaram em todas as exigentes e inúmeras
tarefas que foram chamados a desenvolver.

A competência, zelo e disponibilidade pessoal demonstrados con-
tribuíram de forma decisiva para o sucesso de todo este exercício,
que foi objecto de público e amplo reconhecimento nacional e
internacional.

15 de Julho de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 17 060/2000 (2.a série):

António Eduardo de Vasconcelos Calado Lopes, assessor principal
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal técnico superior — despacho ministerial de 20 de Julho de
2000 determinando que seja colocado, a seu pedido, na situação
de licença sem vencimento pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 17 061/2000 (2.a série):

António José Monteiro Cerca Miguel, assessor principal do quadro
do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar — despa-
cho ministerial de 8 de Agosto de 2000 requisitando-o pelo período
de três anos para, em comissão de serviço, desempenhar as funções
de conselheiro técnico principal na Representação Permanente de
Portugal junto da União Europeia, em Bruxelas, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 17 062/2000 (2.a série):

Edite Maria Freitas Azenha, assessora do quadro do Gabinete de
Planeamento e Política Agro-Alimentar — despacho ministerial de
8 de Agosto de 2000 requisitando-a pelo período de três anos,
para, em comissão de serviço, desempenhar as funções de con-
selheira técnica na Representação Permanente de Portugal junto
da União Europeia, em Bruxelas, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 17 063/2000 (2.a série):

António Duarte de Almeida Pinho, assessor principal do quadro da
Direcção-Geral das Pescas e Agricultura — despacho ministerial
de 8 de Agosto de 2000 requisitando-o pelo período de três anos
para, em comissão de serviço, desempenhar as funções de con-
selheiro técnico principal na Representação Permanente de Por-
tugal junto da União Europeia, em Bruxelas, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 17 064/2000 (2.a série):

Jaime de Jesus Lopes Silva, técnico superior de 1.a classe do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar — despacho ministerial
de 8 de Agosto de 2000 requisitando-o pelo período de três anos
para, em comissão de serviço, desempenhar as funções de con-
selheiro técnico principal na Representação Permanente de Por-
tugal junto da União Europeia, em Bruxelas, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Director, António de Almeida Ri-
beiro.

Rectificação n.o 2209/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
o despacho (extracto) n.o 15 747/2000, inserido no Diário da República,
2.a série, n.o 178, de 3 de Agosto de 2000, a p. 12 793, col. 1.a, pelo
que onde se lê «Emília Dulce Lapa Cardia Veiga Domingos, licença
sem vencimento para acompanhamento do cônjuge» deve ler-se «Emí-
lia Dulce Lapa Cardia Veiga Domingos, licença sem vencimento para
acompanhamento do cônjuge, com efeitos a partir de 5 de Agosto
de 1999».

4 de Agosto de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 2210/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
o aviso n.o 11 802/2000, inserido no Diário da República, 2.a série,
n.o 174, de 29 de Julho de 2000, a p. 12 547, col. 1.a, que, por lapso,
inclui os despachos conjuntos relativos a Carlos Folhadela de Macedo
Oliveira e Maria Jorge Lobo da Guerra Pires, devendo a sua publicação
ser considerada sem efeito.

9 de Agosto de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Consulares
e Comunidades Portuguesas

Aviso n.o 12 660/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 2 e
3 do artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é citado
o funcionário arguido António José Jacob Pereira Cabral, com última
residência conhecida na Rua do Arco do Carvalhão, 31, 1.o, direito,
em Lisboa, e actualmente ausente em parte incerta, de que nesta
Direcção-Geral se encontra pendente contra o mesmo processo dis-
ciplinar por falta de assiduidade e para, no prazo de 30 dias, que
começa a correr da data de publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, apresentar a sua defesa por escrito, podendo, nesse mesmo
prazo, por si ou por advogado, consultar o processo, apresentar rol
de testemunhas, juntar documentos ou requerer quaisquer diligências
em ordem à sua defesa.

4 de Agosto de 2000. — O Instrutor do Processo, (Assinatura
ilegível.)

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Despacho (extracto) n.o 17 065/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro do Equipamento Social de 12 de Junho do corrente
ano, são autorizadas as competências administrativas da auditora
ambiental do Ministério, licenciada Maria Isabel Ferreira Pinto
Guerra, no secretário-geral do ex-Ministério do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território, licenciado Fernando José
Ramos Almodôvar, nos períodos compreendidos entre 14 e 16 e 18
e 20 de Junho de 2000, por motivo de ausência no estrangeiro da
referida auditora ambiental.

3 de Agosto de 2000. — A Secretária-Geral-Adjunta, Maria Joana
Araújo.

Despacho (extracto) n.o 17 066/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro do Equipamento Social de 28 de Julho do corrente
ano, são autorizadas as competências administrativas da auditora
ambiental do Ministério, licenciada Maria Isabel Ferreira Pinto
Guerra, no secretário-geral do ex-Ministério do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território, licenciado Fernando José
Ramos Almodôvar, no período compreendido entre 1 e 25 de Agosto
de 2000, por motivo de férias da referida auditora ambiental.

3 de Agosto de 2000. — A Secretária-Geral-Adjunta, Maria Joana
Araújo.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho (extracto) n.o 17 067/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vogal do conselho directivo do IGAPHE de 3 de Agosto
de 2000:

Maria de Fátima Machado Figueiredo, auxiliar de acção educativa
de nomeação definitiva do quadro distrital de vinculação de Setúbal,
e Maria de Lurdes Morais Tamborino Casimiro Nunes, auxiliar
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administrativa do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Patri-
mónio — nomeadas, em comissão de serviço, precedendo concurso,
telefonistas da carreira de telefonista do quadro de pessoal dos
serviços centrais deste instituto público. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — A Chefe de Divisão de Pessoal e Admi-
nistração, Edi Vieira Gomes.

Despacho (extracto) n.o 17 068/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vogal do conselho directivo do IGAPHE de 3 de Agosto
de 2000:

Marco Paulo Gomes de Freitas, assistente administrativo do quadro
de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional do Norte, do IGA-
PHE — promovido a assistente administrativo principal da mesma
carreira e quadro, considerando-se exonerado do anterior lugar
a partir da data da aceitação da nomeação. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — A Chefe de Divisão de Pessoal e Admi-
nistração, Edi Vieira Gomes.

Despacho (extracto) n.o 17 069/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vogal do conselho directivo do IGAPHE de 3 de Agosto
de 2000:

António Joaquim Sião da Silva, técnico profissional especialista da
carreira de agente de censos e inquéritos do quadro de pessoal
da Direcção de Gestão Habitacional de Lisboa deste instituto
público — promovido a técnico profissional especialista principal
da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerado do anterior
lugar a partir da data da aceitação da nomeação. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — A Chefe de Divisão de Pessoal e Admi-
nistração, Edi Vieira Gomes.

Despacho (extracto) n.o 17 070/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vogal do conselho directivo do IGAPHE de 3 de Agosto
de 2000:

Maria Odete Rodrigues da Silva Teixeira, assessora da carreira técnica
superior de serviço social do quadro de pessoal da Direcção de
Gestão Habitacional do Norte deste instituto público — promovida
a assessora principal da mesma carreira e quadro, considerando-se
exonerada do anterior lugar a partir da data da aceitação da nomea-
ção. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — A Chefe de Divisão de Pessoal e Admi-
nistração, Edi Vieira Gomes.

Despacho (extracto) n.o 17 071/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vogal do conselho directivo do IGAPHE de 3 de Agosto
de 2000:

Fernando José Serafim Mealha, técnico superior de 1.a classe da car-
reira de engenheiro civil do quadro de pessoal dos serviços centrais
deste instituto público — promovido a técnico superior principal
da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerado do anterior
lugar a partir da data da aceitação da nomeação. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — A Chefe de Divisão de Pessoal e Admi-
nistração, Edi Vieira Gomes.

Despacho (extracto) n.o 17 072/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vogal do conselho directivo do IGAPHE de 3 de Agosto
de 2000:

Maria Manuela do Carmo Mendonça Reis, auxiliar de acção médica
de nomeação definitiva do quadro de pessoal do Hospital de Santa
Maria, e Maria Isabel Ventura Wheelhouse Fortunato, ajudante
de cozinha da Escola Profissional Agrícola de D. Dinis, do quadro
distrital de vinculação — nomeadas, em comissão de serviço, pre-
cedendo concurso, na categoria de auxiliar administrativo da car-
reira de auxiliar administrativo do quadro de pessoal dos serviços
centrais deste instituto público. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — A Chefe de Divisão de Pessoal e Admi-
nistração, Edi Vieira Gomes.

Despacho (extracto) n.o 17 073/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vogal do conselho directivo do IGAPHE de 3 de Agosto
de 2000:

Isabel Maria de Matos Teixeira Corujo, assistente administrativa de
nomeação definitiva do quadro de pessoal do Hospital de Santa
Maria, Isaura Rosa Pereira Malagueira, assistente administrativa
com contrato administrativo de provimento na Escola Secundária
Fernando Namora, e Maria Elisabete Valente da Silva Lourenço,
auxiliar de acção educativa do quadro de nomeação definitiva da
Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Bobadela — nomeadas, em
comissão de serviço, precedendo concurso, na categoria de assis-
tente administrativo da carreira de assistente administrativo do qua-
dro de pessoal dos serviços centrais deste instituto público. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — A Chefe de Divisão de Pessoal e Admi-
nistração, Edi Vieira Gomes.

Despacho (extracto) n.o 17 074/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vogal do conselho directivo do IGAPHE de 3 de Agosto
de 2000:

Emília Rosa Nogueira Dias Ferreira Barros, assistente administrativa
do quadro de pessoal do Insa Porto, e Fernando Manuel Gonçalves
Moreira, assistente de administração escolar do quadro de vincu-
lação do distrito do Porto — nomeados definitivamente assistentes
administrativos principais da carreira de assistente administrativo
do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional do Norte,
do IGAPHE, considerando-se exonerados do anterior lugar a partir
da data da aceitação da nomeação. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — A Chefe de Divisão de Pessoal e Admi-
nistração, Edi Vieira Gomes.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 12 661/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, auto-
rizado por meu despacho de 13 de Julho de 2000, por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para a admissão a estágio na categoria
de técnico de 2.a classe da carreira de técnico de produção do quadro
de pessoal deste Laboratório Nacional, com vista ao preenchimento
de um lugar, caducando a validade com o provimento.

2 — Legislação aplicável — além do referido no n.o 1, são também
aplicáveis ao presente concurso os Decretos-Leis n.os 353-A/89, 427/89
e 404-A/98, respectivamente de 16 de Outubro e 7 e 18 de Dezembro.

3 — Local de trabalho — Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa.
4 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o mencionado

no n.o 1, se o candidato a prover a outro superior não tiver direito,
nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, e as condições
de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é, genericamente,
o mencionado no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho, e, especificamente ao lugar a prover, desenvolver e explorar
as capacidades dos novos sistemas de fotocopiadoras digitais, nomea-
damente na montagem electrónica com utilização de software espe-
cífico.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a saber:
6.1.1 — Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados

por lei especial ou convenção internacional.
6.1.2 — Ter 18 anos completos.
6.1.3 — Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para

o desempenho do cargo.
6.1.4 — Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório.
6.1.5 — Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata.
6.1.6 — Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.
6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente que, a qual-

quer título, exerça funções correspondentes a necessidades perma-
nentes há mais de um ano e possuir curso superior que não confira
o grau de licenciatura na área de formação de Design Gráfico.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao director do Laboratório e entregue na Repartição
de Pessoal, sita na Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa, pes-
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soalmente ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recep-
ção, no prazo de abertura do concurso, dele devendo constar:

7.1.1 — Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade).

7.1.2 — Número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação.

7.1.3 — Residência e telefone, se tiver.
7.1.4 — Habilitações literárias e profissionais que possui.
7.1.5 — Categoria que possui e organismo a que está vinculado.
7.1.6 — Concurso a que se candidata.
7.1.7 — Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir

os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 e no n.o 6.1 deste aviso e as habilitações literárias que
indicou.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão no que diz respeito ao n.o 7.2.1, dos seguintes documentos:

7.2.1 — Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
indicando a natureza do vínculo à função pública, a categoria e o
vencimento, incluindo o escalão e o índice, bem como o tempo de
serviço na função pública.

7.2.2 — Documento autêntico ou autenticado comprovativo das
habilitações literárias que possui.

7.2.3 — Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação profissional complementar e das respectivas
durações.

7.2.4 — Documentos autênticos ou autenticados comprovativos dos
elementos que considerar relevantes para a apreciação do seu mérito
ou possam constituir motivo de preferência legal.

7.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do LNEC
ficam dispensados da apresentação dos documentos que alegarem
constar, e que constem, do seu processo individual, bem como da
declaração referida no n.o 7.2.1.

8 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção a utilizar:
10.1 — 1.a fase — admissão ao estágio:

Prova escrita de conhecimentos gerais (PCG), com carácter
eliminatório;

Prova escrita de conhecimentos específicos (PCE), com carácter
eliminatório;

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção (EP), sem carácter elimi-

natório.

10.1.1 — Provas de conhecimentos — duração e programa — as
provas de conhecimentos terão a duração de uma hora e trinta minutos
cada:

Prova de conhecimentos gerais (PCG), que será realizada de
acordo com o programa constante do n.o I do anexo ao des-
pacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a p. 10 187;

Prova de conhecimentos específicos (PCE), que será realizada
de acordo com o programa constante do despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro
de 1995, a pp. 13 160 e 13 161, e incidirá sobre:

Planificação de trabalhos gráficos;
Tecnologias de produção e reprodução de textos e de

imagem;
Gestão e organização de arquivo electrónico.

10.1.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissio-
nais do candidato na área para que o concurso é aberto com base
na análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base — onde de pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional — em que se ponderam as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com o lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional — em que se pondera o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

10.1.3 — A entrevista profissional de selecção (EP) visa avaliar as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos relevantes para o

desempenho do lugar posto a concurso, considerando e ponderando
os seguintes factores:

Aptidões pessoais;
Aptidões profissionais.

10.2 — 2.a fase — estágio e provimento a título definitivo na vaga
posta a concurso:

10.2.1 — Ao estágio aplica-se o disposto no Regulamento dos Está-
gios para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica do quadro
de pessoal do Laboratório Nacional de Engenharia Civil, aprovado
pelo Despacho Normativo n.o 769/94, de 7 de Dezembro.

10.2.2 — O estagiário se for aprovado com classificação não inferior
a Bom (14 valores) será provido a título definitivo na vaga posta
a concurso.

11 — Os critérios de apreciação a utilizar na aplicação dos métodos
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

12 — Escala de classificação — os métodos de selecção serão clas-
sificados de 0 a 20 valores e a classificação final (CF) resultará da
média aritmética ponderada das classificações obtidas com aproxi-
mação às centésimas.

13 — Publicação da relação e das listas — os candidatos admitidos
aos concursos constarão de relação a afixar no átrio deste Laboratório
Nacional, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
e os candidatos excluídos, após análise das candidaturas, serão noti-
ficados nos termos do artigo 34.o, sendo a lista de classificação final
notificada nos termos do artigo 40.o, ambos do mesmo diploma.

14 — Júri — o júri do concurso (1.a e 2.a fases) tem a seguinte
constituição:

Presidente — Investigador-coordenador engenheiro Alberto
Pinto de Magalhães.

Vogais efectivos:

Técnica superior principal Dr.a Maria Teresa Lopes do
Couto dos Santos Fonseca.

Técnica superior de 2.a classe Dr.a Rita Manuel Soares
Pacheco de Vasconcelos Abreu Morgado.

Vogais suplentes:

Assessor principal engenheiro José Jorge de Araújo Calhei-
ros.

Técnica superior de 1.a classe Dr.a Maria da Graça Santos
Camilo Tomé.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

31 de Julho de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

Despacho (extracto) n.o 17 075/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Julho de 2000, por delegação:

José Fernando dos Santos Pereira Gil, técnico principal da carreira
de técnico experimentador — nomeado definitivamente, prece-
dendo concurso, técnico especialista da carreira de técnico expe-
rimentador, escalão 1, índice 460, com efeitos a partir da data da
aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL,
DO PLANEAMENTO E DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Despacho conjunto n.o 862/2000. — Nos termos do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 187/97, de 28 de Julho, conjugado com o artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 144/96, de 26 de Agosto, e de conformidade com
o n.o 5 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro,
é aprovada a lista anexa de transição de pessoal do quadro do Gabinete
para os Assuntos Europeus e Relações Externas do extinto Ministério
do Planeamento e da Administração do Território para o quadro
de pessoal do Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica
Internacional.

23 de Maio de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira. — O Ministro da Ciência e da
Tecnologia, José Mariano Rebelo Pires Gago.
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ANEXO

Lista de transição (n.o 3) do quadro do Gabinete para os Assuntos
Europeus e Relações Externas, constante da Portaria n.o 226/94, de

15 de Abril, para o quadro de pessoal do Instituto de Cooperação
Científica e Tecnológica Internacional, aprovado pela portaria
n.o 309/2000 (2.a série), de 29 de Fevereiro, com efeitos a partir de
6 de Março de 2000:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice Nomeação Observações

Ana Cristina Ferreira Amoroso das Neves . . . . . Técnica superior . . . . 1/400 Definitiva (a)Técnico superior de
2.a classe.

(a) Exerce funções de assessoria no Gabinete do Ministro da Ciência e da Tecnologia.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho n.o 17 076/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2, alínea e), do despacho n.o 7874/2000, de 12 de Abril, e
no uso das competências aí delegadas, nomeio para o cargo de serviços
gerais da Estação Ibéria NATO do sistema SATCOM:

Segundo-grumete S/C SEN (3171) João Paulo Costa Lopes — a partir
de 1 de Agosto de 2000, em substituição do segundo-grumete S/C
SEN (204900) José Agostinho Barros da Silva, que fica exonerado
do referido cargo a partir de 29 de Julho de 2000.

Segundo-grumete S/C SEN (3009) Gonçalo Miguel dos Santos Car-
neiro — a partir de 1 de Agosto de 2000, em substituição do segun-
do-grumete S/C SEN (221400) César Manuel da Cruz Gomes, que
fica exonerado do referido cargo a partir de 29 de Julho de 2000.

Segundo-grumete S/C SEN (3043) Márcio Vitorino Leal Azevedo — a
partir de 1 de Agosto de 2000, em substituição do segundo-grumete
S/C SEN (226400) Jorge Miguel Antunes Simões, que fica exo-
nerado do referido cargo a partir de 29 de Julho de 2000.

O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de Julho de
2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
João M. Maia de Freitas.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1238/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, o
123661, capitão-de-fragata da classe do serviço especial José Manuel
das Neves Marques (no quadro), que satisfaz as condições gerais e
especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e
228.o do mencionado Estatuto, a contar de 7 de Agosto de 2000,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido
o vencimento do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência da vacatura ocorrida nessa data resultante
da passagem à situação de reserva do 120260, capitão-de-mar-e-guerra
da classe de serviço especial Francisco Paulo Afonso Viegas, ficando
colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 125160, capitão-
-de-mar-e-guerra da classe de serviço especial Urbino Mendes
Carreira.

9 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 12 662/2000 (2.a série). — Torna-se pública a relação
do pessoal contratado nos termos do artigo 33.o do Regulamento

do Arsenal do Alfeite, aprovado pelo Decreto n.o 31 873, de 27 de
Janeiro de 1942, para as carreiras, categorias e níveis que se indicam:

Carreira e categoria de educador de infância, nível 1 — a partir
de 4 de Setembro:

Teresa Maria Figueiredo e Silva Sousa Sequeira.
Carla Cristina Botelho Pimenta.

Carreira de operário, categoria de ajudante de operário:

Salvador José da Silva Sequeira.

Carreira e categoria de servente de limpeza, nível 1:

Maria dos Anjos Afonso.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.o 17 077/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe da Repartição de Apoio Geral do Estado-Maior do
Exército. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
n.o 2 do despacho de 28 de Julho de 2000 do tenente-general vice-chefe
do Estado-Maior do Exército, subdelego no chefe da Repartição de
Apoio Geral do Estado Maior do Exército, coronel de infantaria Antó-
nio dos Santos Vieira, a competência para autorizar despesas com
aquisição de bens e serviços até 2000 contos, previstas na alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 26 de Junho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados desde
essa data pelo chefe da Repartição de Apoio Geral do Estado Maior
do Exército que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

31 de Julho de 2000. — O Subchefe, Eduardo Alberto M. de Velasco
Martins, MGen.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 17 078/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2000 do major-general director da Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, por subdelegação de compe-
tências:

Mariana de Jesus Mendes Frazão Ferreira, técnica de 2.a classe de
neurofisiologia da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
do QPCE — nomeada por tempo indeterminado, nos termos do
n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
precedendo concurso, técnica de 1.a classe da mesma carreira, grupo
e quadro, com colocação no Hospital Militar Principal, passando
a ser remunerada pelo escalão 5, índice 155. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo de
Jesus Henriques, coronel res.
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FORÇA AÉREA

Comando Operacional da Força Aérea

Base Aérea n.o 1

Despacho n.o 17 079/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego nas entidades a seguir designadas
a competência para autorizar a realização de despesas com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços que me é
conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, em conjugação com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o, do mesmo diploma, até aos montantes
indicados:

a) No comandante do Grupo de Apoio, TCOR/TOCC (035849-J)
António Ferreira Soares Araújo — 6 000 000$;

b) No comandante da Esquadra de Administração e Intendência,
MAJ/ADMAER (079250-A) Paulo Jorge Lopes Santareno
de Sousa — 5 000 000$;

c) No comandante da Esquadrilha de Administração, TEN/ADMER
(083337-B) José Joaquim Marques Chambel — 4 000 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 21/82, de 30 de Janeiro, delego no comandante da Esquadra de
Administração e Intendência, MAJ/ADMAER (079250-A) Paulo
Jorge Lopes Santareno de Sousa a competência para autorizar o paga-
mento de despesas e a cobrança de receitas, bem como assinar as
requisições de fundos e outra documentação relativa à execução da
gestão financeira corrente da Base Aérea n.o 11.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 20 de Julho de 2000,
ficando deste modo ratificados todos os actos praticados no âmbito
desta delegação.

21 de Julho de 2000. — O Comandante, Luís Filipe Montes Palma
de Figueiredo, coronel piloto aviador.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Portaria n.o 1239/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime de
contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de
ASPOF, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR) aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

a) TMMA:

SOLCAD TMMA SEN (129421-A) Paulo Fernando Fonseca
Costa — CFMTFA.

SOLCAD TMMA SEN (129444-L) Francisco Joel Correia
Gomes — CFMTFA.

SOLCAD TMMA SEN (129423-H) André Macatrão Limpinho —
CFMTFA.

SOLCAD TMMA SEN (129419-K) Nuno Manuel Monteiro
Pereira — CFMTFA.

SOLCAD TMMA SEN (129435-A) Estêvão José Ribeiro Mendes
Antunes — CFMTFA.

SOLCAD TMMA SEN (129422-K) Dave Manuel Lopes Estêvão —
CFMTFA.

b) TMMT:

SOLCAD TMMT SEN (129351-G) Paulo Alexandre Couto Teixeira
dos Santos — CFMTFA.

SOLCAD TMMT SEN (129468-H) Nuno Miguel Gomes Correia de
Andrade — CFMTFA.

SOLCAD TMMT SEN (129350-J) Vítor Manuel Barbosa Fonseca —
CFMTFA.

SOLCAD TMMT SEN (129347-J) Bruno Rafael Alves dos Pra-
zeres — CFMTFA.

SOLCAD TMMT SEN (129346-L) José Manuel Carneiro
Nogueira — CFMTFA.

SOLCAD TMMT SEN (129345-B) Júlio Manuel Marques Sara-
banda — CFMTFA.

SOLCAD TMMT SEN (129349-E) Miguel Varanda Reis de Matos —
CFMTFA.

SOLCAD TMMT SEN (129546-C) Jorge Alberto de Brito Rama-
lho — CFMTFA.

c) TMMEL:

SOLCAD TMMEL SEN (129434-C) Nuno Alexandre Luís Dias —
CFMTFA.

SOLCAD TMMEL SEN (129425-D) Diogo Nuno da Cruz Amorim —
CFMTFA.

SOLCAD TMMEL SEN (129440-H) Rui Manuel de Mendonça
Lourenço — CFMTFA.

SOLCAD TMMEL SEN (129414-J) César Ricardo Duarte das
Neves — CFMTFA.

SOLCAD TMMEL SEN (129420-C) João Miguel Dias Botelho —
CFMTFA.

d) TMAEQ:

SOLCAD TMAEQ SEN (129441-F) Luís Filipe Lopes Guicho —
CFMTFA.

SOLCAD TMAEQ SEN (129442-D) Gonçalo Filipe Carreira Reixa —
CFMTFA.

SOLCAD TMAEQ SEN (129438-F) Gonçalo Ricardo Ferreira Car-
reira — CFMTFA.

SOLCAD TMAEQ SEN (129466-A) Clarisse Cândida dos Santos
Nogueira — CFMTFA.

SOLCAD TMAEQ SEN (129427-L) Nuno Miguel da Silva Martins —
CFMTFA.

e) TINF:

SOLCAD TINF SEN (129424-F) Adriano da Silva Gaspar —
CFMTFA.

SOLCAD TINF SEN (129429-G) Licínio José Zacarias Patrício —
CFMTFA.

SOLCAD TINF SEN (129431-J) Marco Miguel Fernandes da Silva —
CFMTFA.

SOLCAD TINF SEN (129436-K) Alexandre Cardoso Ruivinho —
CFMTFA.

SOLCAD TINF SEN (129430-L) Pedro Jorge da Silva Moutinho —
CFMTFA.

SOLCAD TINF SEN (129417-C) Maria Filipa Pinto e Carvalho —
CFMTFA.

f) TPAA:

SOLCAD TPAA SEN (129413-L) Pedro Tiago da Silva Pereira da
Terra — CFMTFA.

SOLCAD TPAA SEN (129445-J) Vítor Emanuel de Carvalho Rodri-
gues de Almeida — CFMTFA.

SOLCAD TPAA SEN (129433-E) Tiago Pereira Valente —
CFMTFA.

SOLCAD TPAA SEN (129439-D) Marco Paulo Wong Carvalho —
CFMTFA.

SOLCAD TPAA SEN (129428-J) Tiago Miguel Antunes Teotóneo —
CFMTFA.

SOLCAD TPAA SEN (129443-B) David Alexandre Alcacarenho
Santos — CFMTFA.

SOLCAD TPAA SEN (129415-G) Pedro Nuno Sales Duque —
CFMTFA.

SOLCAD TPAA SEN (129418-A) Énia Sueli dos Prazeres Pires
Bento — CFMTFA.

SOLCAD TPAA SEN (129432-G) Vanessa Ferreira Borges
Gerardo — CFMTFA.

SOLCAD TPAA SEN (129437-H) Inês Mesquita de Sousa —
CFMTFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos deste 7 de Junho
de 2000.

29 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira, tenen-
te-general piloto aviador.

Portaria n.o 1240/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime de
contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de
ASPOF, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 371.o do EMFAR,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho,
por terem ingressado no regime de voluntariado (RV), e sejam gra-
duados no posto de ALF, nos termos do n.o 2 do mesmo artigo:

Oficiais RHL:

ASPOFG RHL SEN (129537-D) Vasco Pinheiro Robalo — SDFA.
ASPOFG RHL SEN (129536-F) Alexandre Miguel Pereira Oliveira

Santos — ISFA.
ASPOFG RHL SEN (129534-K) Ana Paula Gonzaga Gomes Cardoso

de Albuquerque — SJD.
ASPOFG RHL SEN (129552-H) Ana Isabel Antunes Barata Mar-

tins — CFMTFA.
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Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 7 de Junho
de 2000.

29 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira,
TGEN/PILAV.

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 1241/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

COR PILAV RES-QPfe (000235-G) José Inácio da Costa Martins —
CRMOB.

Conta esta situação desde 1 de Julho de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

3 de Julho de 2000. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1242/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, em conjugação com o n.o 4 do
artigo 1.o da Lei n.o 15/92, de 5 de Agosto:

Quadro de oficiais TMMA:

CAP TMMA RES-QPe (005779-H) José Maria Ramos Duarte —
COFA.

Conta esta situação desde 23 de Julho de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

24 de Julho de 2000. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 17 080/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar destinado ao regime de
contrato em seguida mencionado seja promovido ao posto de 1CAB
desde 21 de Janeiro de 2000, por reunir as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e
3 do artigo 374.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho:

2CAB MMT RV (127882-H) Válter Emílio Lopes Ruano —
CFMTFA.

Fica colocado na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do 1CAB CAUT (127583-G) Nélson José Faria Viana.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

21 de Junho de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 17 081/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MARME:

SAJ MARME RES-QPfe (012006-F) Joaquim Alves Pinto —
CRMOB.

Conta esta situação desde 1 de Julho de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

3 de Julho de 2000. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 17 082/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos PA:

SAJ PA RES-QPfe (010646-B) Amaro Branco Ferreira — CRMOB.

Conta esta situação desde 1 de Julho de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

3 de Julho de 2000. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 17 083/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos OTC:

OTC RES-QPfe (044694-H) Vicente Calixto da Silva — CRMOB.

Conta esta situação desde 3 de Julho de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

4 de Julho de 2000. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 17 084/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MUS:

SMOR MUS RES-QPfe (010098-G) Joaquim Catum da Silva Duarte —
CRMOB.

Conta esta situação desde 10 de Julho de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

11 de Julho de 2000. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 17 085/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime
de contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de
2CAB desde 7 de Junho de 2000, nos termos do n.o 4 do artigo 374.o
do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de
31 de Julho, por reunirem as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e por se encontrarem na frequência
dos CFP/RC das especialidades que se indicam:

a) MMA:

SOL MMA RV (129264-B) Néri Silveira Matos — CFMTFA.

b) PA:

SOL PA RV (129501-C) Hélder Filipe Oliveira Mota — CFMTFA.

13 de Julho de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 17 086/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar destinado ao regime de
contrato em seguida mencionado seja promovido ao posto de 1CAB
desde 16 de Março de 2000, por reunir as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e
3 do artigo 374.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho:

2CAB SAS RV (127913-A) Carlos de Jesus Ferreira de Sá
Lemos — EMGFA.
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Fica colocado na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do 1CAB SAS (127780-E) Miguel Alexandre Ribeiro Duarte Ferreira.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

17 de Julho de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 17 087/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime
de contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de
2CAB desde 7 de Junho de 2000, nos termos alínea c) do n.o 1 do
artigo 371.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de
24 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho, por reunirem as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

a) OPCOM:

SOL OPCOM SEN (129449-A) Vera Lúcia Vieira Carva-
lho — CFMTFA.

SOL OPCOM SEN (129447-E) Diogo Matos Agudo — CFMTFA.
S O L O P C O M S E N ( 1 2 9 4 4 6 - G ) C a r l a S o f i a B e n t e s

Ribeiro — CFMTFA.
SOL OPCOM SEN (129452-A) Bruno Ricardo Fernandes da

Costa — CFMTFA.
SOL OPCOM SEN (129553-F) Filipe Miguel Barbosa Flores Rodri-

gues da Silva — CFMTFA.
S O L O P C O M S E N ( 1 2 9 5 1 7 - K ) C a r l o s E d u a r d o M i r a

Ribeiro — CFMTFA.
SOL OPCOM SEN (129509-J) Yolanda Vieira Freitas — CFMTFA.
SOL OPCOM SEN (129478-E) Nuno António Rama Cava-

leiro — CFMTFA.

b) MMA:

SOL MMA SEN (129337-A) Joel Gaspar — CFMTFA.
SOL MMA SEN (129348-G) Selma Filipa dos Santos Pra-

tas — CFMTFA.
SOL MMA SEN (129453-K) Sérgio Paulo Azinheira Mar-

tins — CFMTFA.
SOL MMA SEN (129462-J) Artur José Sebastião Duar-

te — CFMTFA.
SOL MMA SEN (129332-L) Carlos Manuel Henriques de

Sousa — CFMTFA.
S O L M M A S E N ( 1 2 9 4 7 7 - G ) C a r l o s A l b e r t o M o r e i r a

Pires — CFMTFA.
SOL MMA SEN (129305-C) Diogo de Barros Gomes da

Cruz — CFMTFA.
SOL MMA SEN (129503-K) Paulo Alexandre Chaveiro

Ramos — CFMTFA.
SOL MMA SEN (129467-K) Mickael Dias Pinto — CFMTFA.
S O L M M A S E N ( 1 2 9 3 0 7 - K ) L u í s M a n u e l F e r n a n d e s

Maia — CFMTFA.
SOL MMA SEN (129301-L) Daniel dos Santos Coimbra — CFMTFA.
SOL MMA SEN (129285-E) José Augusto Pina Ramos — CFMTFA.
SOL MMA SEN (129277-D) Marco José Alves de Cas-

telo — CFMTFA.
S O L M M A S E N ( 1 2 9 2 7 5 - H ) C a r l o s M i g u e l G o m e s

Ribeiro — CFMTFA.
S O L M M A S E N ( 1 2 9 2 7 3 - A ) B r u n o M i g u e l B a r b o s a

Mota — CFMTFA.
SOL MMA SEN (129268-E) Ivan Rolando Adam Teixeira Car-

doso — CFMTFA.
SOL MMA SEN (129261-H) Tânia Isabel Batista Joa-

quim — CFMTFA.
SOL MMA SEN (129248-L) Pedro Miguel Silva Morais — CFMTFA.
SOL MMA SEN (129250-B) Fil ipe Miguel de Oliveira

Ribeiro — CFMTFA.
SOL MMA SEN (129323-A) Tiago Miguel Correia Mar-

ques — CFMTFA.
SOL MMA SEN (129551-K) Flávio Miguel Marques San-

tos — CFMTFA.
SOL MMA SEN (129554-D) Carlos Liberato da Silva — CFMTFA.
SOL MMA SEN (129555-B) Élio Daniel Ferreira Bar-

bosa — CFMTFA.
SOL MMA SEN (129556-L) Ricardo Silvério da Silva Castro Mar-

tins — CFMTFA.
SOL MMA SEN (129527-G) Albino Filipe Oliveira San-

tos — CFMTFA.

c) MMT:

SOL MMT SEN (129457-B) Mário Rui Alves Chora Bar-
roso — CFMTFA.

S O L M M T S E N ( 1 2 9 3 2 7 - D ) S é r g i o D a n i e l d a C o s t a
Pereira — CFMTFA.

S O L M M T S E N ( 1 2 9 5 0 6 - D ) P a u l o J o r g e G o m e s
Ribeiro — CFMTFA.

SOL MMT SEN (129325-H) Osvaldo António Duarte — CFMTFA.
SOL MMT SEN (129300-B) Gonçalo José Figueiredo Pei-

xoto — CFMTFA.
SOL MMT SEN (129297-J) Dulce Sofia Pinto Vieira — CFMTFA.
SOL MMT SEN (129302-J) Bruno Xavier Gonçalves Rodri-

gues — CFMTFA.

d) MELECT:

S O L M E L E C T S E N ( 1 2 9 5 4 5 - E ) J o ã o C a r l o s C a s t r o
Fraga — CFMTFA.

SOL MELECT SEN (129541-B) Tiago Miguel Marques
Nunes — CFMTFA.

S O L M E L E C T S E N ( 1 2 9 5 4 2 - L ) N u n o M i g u e l L o p e s
Neves — CFMTFA.

SOL MELECT SEN (129540-D) Rui Fernando de Oliveira San-
tos — CFMTFA.

SOL MELECT SEN (129539-L) Mário Filipe Cristo Paulino
Duro — CFMTFA.

S O L M E L E C T S E N ( 1 2 9 5 2 3 - D ) R u i F i l i p e d a S i l v a
Afonso — CFMTFA.

e) MARME:

S O L M A R M E S E N ( 1 2 9 4 8 3 - A ) N u n o M i g u e l L o p e s
Diogo — CFMTFA.

SOL MARME SEN (129476-J) Nuno Miguel Correia San-
tos — CFMTFA.

S O L M A R M E S E N ( 1 2 9 4 9 7 - A ) F i l i p e D a n i e l R o c h a
Vivas — CFMTFA.

SOL MARME SEN (129504-H) João Filipe Domingues
Lopes — CFMTFA.

SOL MARME SEN (129543-J) Miguel Ânjelo Marques
Ribeiro — CFMTFA.

SOL MARME SEN (129522-F) Sofia Bárbara Pereira de
Pina — CFMTFA.

SOL MARME SEN (129521-H) António Miguel Atanásio Sara-
mago — CFMTFA.

SOL MARME SEN (129512-J) Carla Patrícia Francisco
Rocha — CFMTFA.

f) OPINF:

SOL OPINF SEN (129308-H) José Ricardo Moreira de
Sousa — CFMTFA.

SOL OPINF SEN (129309-F) Eurico Manuel Coito Inácio
Saraiva — CFMTFA.

S O L O P I N F S E N ( 1 2 9 3 1 0 - K ) H u g o F i l i p e P e r e i r a
Freixo — CFMTFA.

SOL OPINF SEN (129311-H) Sérgio Roberto Marreiros
Pinto — CFMTFA.

SOL OPINF SEN (129315-L) Nuno Filipe Nogueira Mendes
Leal — CFMTFA.

SOL OPINF SEN (129292-H) Pedro Filipe da Conceição de
Jesus — CFMTFA.

g) OPSAS:

SOL OPSAS SEN (129502-A) Humberto Marques — CFMTFA.
SOL OPSAS SEN (129342-H) Pedro Filipe dos Santos Gonçal-

ves — CFMTFA.
SOL OPSAS SEN (129335-E) Pedro João Ricardo dos Anjos

Santos — CFMTFA.
SOL OPSAS SEN (129343-F) Alexandre Daniel Freitas Pei-

xoto — CFMTFA.
SOL OPSAS SEN (129480-G) João Paulo Neves Simões — CFMTFA.
SOL OPSAS SEN (129465-C) Nuno Miguel da Conceição Umbelino

Perez Graça — CFMTFA.
SOL OPSAS SEN (129463-G) Rui Miguel Pereira dos San-

tos — CFMTFA.

h) ABST:

SOL ABST SEN (129499-H) Hugo Manuel Marques Tra-
guedo — CFMTFA.

SOL ABST SEN (129474-B) Gonçalo Miguel Felício da Concei-
ção — CFMTFA.

SOL ABST SEN (129333-J) Marco Paulo Martins Bar-
bosa — CFMTFA.

SOL ABST SEN (129306-A) Tânia Alexandra Ferreira Afonso
Redinha — CFMTFA.
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SOL ABST SEN (129303-G) Rafael Gomes Loureiro — CFMTFA.
SOL ABST SEN (129293-F) Ana Sofia Romão Teixeira — CFMTFA.
SOL ABST SEN (129525-L) Bruno José Alves dos San-

tos — CFMTFA.
S O L A B S T S E N ( 1 2 9 5 4 9 - H ) T â n i a M a r i s a d e S o u s a

Viana — CFMTFA.
SOL ABST SEN (129294-D) Rui Pedro Martins Farinha — CFMTFA.

i) CMI:

SOL CMI SEN (129516-A) Paulo Sérgio Ribeiro Mar-
tins — CFMTFA.

SOL CMI SEN (129515-C) David Jorge Batista Rifana — CFMTFA.
SOL CMI SEN (129513-G) Rui Ricardo Curado Fernan-

des — CFMTFA.
SOL CMI SEN (129484-K) António Manuel Neves Caldeira Fia-

lho — CFMTFA.

j) SS:

S O L S S S E N ( 1 2 9 2 6 3 - D ) S u s e t e d e J e s u s M a r q u e s
Cabral — CFMTFA.

SOL SS SEN (129257-K) Miguel Augusto Gomes Pereira do Amaral
Martins — CFMTFA.

SOL SS SEN (129258-H) Fátima Vera da Silva — CFMTFA.
SOL SS SEN (129262-F) Teresa Raquel Cristina Neto — CFMTFA.
SOL SS SEN (129299-E) Vera Lúcia da Silva Fernandes — CFMTFA.
SOL SS SEN (129260-K) Maria Clara Pimenta dos San-

tos — CFMTFA.
SOL SS SEN (129296-L) Sérgio Eduardo Moutinho da Silva Can-

deias — CFMTFA.
SOL SS SEN (129298-G) Jorge Manuel da Silva Portela — CFMTFA.
S O L S S S E N ( 1 2 9 3 1 6 - J ) M a r i a F e r n a n d a F e r r e i r a

André — CFMTFA.
SOL SS SEN (129317-G) Carla Sofia Barbosa Monteiro — CFMTFA.
SOL SS SEN (129288-K) Luís Carlos Carvalho Rijo — CFMTFA.
SOL SS SEN (129284-G) Vítor Miguel Ribeiro Duarte — CFMTFA.
SOL SS SEN (129283-J) Sérgio Gandarela de Sousa — CFMTFA.
SOL SS SEN (129279-L) Sónia Marina Rodrigues Joa-

quim — CFMTFA.
SOL SS SEN (129270-G) Cátia Marlene Almeida Soares — CFMTFA.

l) PA:

SOL PA SEN (129321-E) Tiago André Ribeiro da Cunha Aze-
vedo — CFMTFA.

SOL PA SEN (129451-C) Aliu Sany — CFMTFA.
SOL PA SEN (129450-E) Valery Currito Canhoto — CFMTFA.
SOL PA SEN (129341-K) Adélio José Perreira Borralho — CFMTFA.
SOL PA SEN (129336-C) Marco André Alves Resende — CFMTFA.
S O L P A S E N ( 1 2 9 3 3 4 - G ) F e r n a n d o C a r l o s M e n d e s

Miranda — CFMTFA.
SOL PA SEN (129330-D) Paulo Alexandre Martins Bar-

bosa — CFMTFA.
SOL PA SEN (129328-B) Fernando Lemos dos Santos — CFMTFA.
SOL PA SEN (129322-C) Daniel Borges Filipe — CFMTFA.
SOL PA SEN (129458-L) Franque Cardoso Marques — CFMTFA.
SOL PA SEN (129319-C) Rui Manuel da Cunha Guer-

reiro — CFMTFA.
S O L P A S E N ( 1 2 9 2 9 5 - B ) A u g u s t o A l e x a n d r e B a y a n

Nazaré — CFMTFA.
SOL PA SEN (129291-K) Flávio Leonardo Moniz Fer-

reira — CFMTFA.
S O L P A S E N ( 1 2 9 2 8 6 - C ) A n a b e l a M a r i a A b r e u

Pimenta — CFMTFA.
SOL PA SEN (129272-C) Mário André Montes Coelho — CFMTFA.
SOL PA SEN (129326-F) Jorge Alexandre Alves Esteves — CFMTFA.
SOL PA SEN (129489-L) Marta Catarina Dias Sintra — CFMTFA.
SOL PA SEN (129548-K) Ricardo Jorge Lopes Marques — CFMTFA.
SOL PA SEN (129547-A) Ana Isabel Legoinha Rebo-

redo — CFMTFA.
SOL PA SEN (129544-G) Hugo Miguel da Costa Carva-

lho — CFMTFA.
SOL PA SEN (129530-G) António Agostinho Batista Fer-

reira — CFMTFA.
S O L P A S E N ( 1 2 9 5 2 8 - E ) F i l i p e M i g u e l F o n s e c a

Macieira — CFMTFA.
SOL PA SEN (129524-B) Ricardo Jorge Furtado Nobre — CFMTFA.
SOL PA SEN (129505-F) José Carlos de Almeida Rama-

lho — CFMTFA.
SOL PA SEN (129455-F) Carina Isabel Laurentino Car-

doso — CFMTFA.
SOL PA SEN (129493-J) Rui Filipe Pacheco da Silva Carva-

lho — CFMTFA.
SOL PA SEN (129456-D) Patrícia Alexandra Laurentino Car-

doso — CFMTFA.

SOL PA SEN (129485-H) Bruno Alexandre Cardoso Lei-
tão — CFMTFA.

SOL PA SEN (129461-L) Filipe Miguel Ferreira Matos — CFMTFA.
SOL PA SEN (129460-B) Pedro Miguel Domingos Ferreira

Matoso — CFMTFA.
SOL PA SEN (129491-B) Luís Filipe Martins Carrilho — CFMTFA.
SOL PA SEN (129494-G) Carlos André Simão Vieira — CFMTFA.

m) SAS:

SOL SAS SEN (129267-G) Eliana da Costa Lopes — CFMTFA.
SOL SAS SEN (129508-L) Carla Marisa Marques Constan-

tino — CFMTFA.
SOL SAS SEN (129313-D) Bruno Miguel Mendes Rama-

lhais — CFMTFA.
SOL SAS SEN (129266-J) F láv io Alexandre de Melo

Araújo — CFMTFA.
S O L S A S S E N ( 1 2 9 3 1 2 - F ) S a n d r a M a n u e l a A z e v e d o

Mirra — CFMTFA.
SOL SAS SEN (129256-A) Marco Rafael Borralho Dias — CFMTFA.
SOL SAS SEN (129259-F) Vera Liliana Seixeiro Rocha — CFMTFA.
SOL SAS SEN (129265-L) Cátia Andreia Pardal Martins da

Silva — CFMTFA.
SOL SAS SEN (129271-E) Ana Cristina Torres Gonçal-

ves — CFMTFA.
SOL SAS SEN (129276-F) Carla Maria Coelho dos Santos

Saco — CFMTFA.
SOL SAS SEN (129278-B) Mário Jorge Barbosa Aze-

vedo — CFMTFA.
SOL SAS SEN (129454-H) Nuno Miguel da Silva Lopes — CFMTFA.
SOL SAS SEN (129287-A) Paula Martins da Silva — CFMTFA.
SOL SAS SEN (129318-E) Vanessa Susana Pereira Fernandes de

Sousa — CFMTFA.
SOL SAS SEN (129324-K) Sérgio Bruno de Jesus Salva-

terra — CFMTFA.
SOL SAS SEN (129339-H) Jorge Miguel Duarte dos San-

tos — CFMTFA.
SOL SAS SEN (129344-D) António Roberto Teixeira Oli-

veira — CFMTFA.
SOL SAS SEN (129448-C) Sérgio Miguel Pires da Silva — CFMTFA.
SOL SAS SEN (129475-L) Telmo Rúben Ermida Alves — CFMTFA.
S O L S A S S E N ( 1 2 9 2 8 1 - B ) L i l i a n a M a r i a C a r d o s o

Rocha — CFMTFA.
SOL SAS SEN (129459-J) Saúl Noel Gaspar Rodrigues — CFMTFA.

n) CAUT:

SOL CAUT SEN (129520-K) Kátia Luísa Carreira Poia-
res — CFMTFA.

SOL CAUT SEN (129510-B) Francisco Daniel Monteiro Iná-
cio — CFMTFA.

o) MUS:

SOL MUS SEN (129469-F) Sílvia Maria Fernandes Cor-
reia — CFMTFA.

SOL MUS SEN (129538-B) Mário Frederico Henriques Vieira
Martinho — CFMTFA.

SOL MUS SEN (129529-C) Pedro Nuno Contente Mar-
tins — CFMTFA.

SOL MUS SEN (129481-E) Carlos José Sobral dos San-
tos — CFMTFA.

SOL MUS SEN (129473-D) Sílvia Maria Afreixo Pires — CFMTFA.
SOL MUS SEN (129472-F) Pedro Miguel Coelho Pirralha da

Venda — CFMTFA.
S O L M U S S E N ( 1 2 9 4 7 1 - H ) N u n o M i g u e l C a n o a

Pereira — CFMTFA.
SOL MUS SEN (129470-K) Carlos Vaz Fernandes — CFMTFA.

21 de Junho de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 17 088/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

1SAR SAS RES-QPfe (010374-J) Joaquim Paraisal Pinto — CRMOB.

Conta esta situação desde 31 de Julho de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

1 de Agosto de 2000. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.
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Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 17 089/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Julho de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea:

José Paulo de Almeida Braga da Cruz, técnico profissional de 2.a classe
de electrónica do quadro geral de pessoal civil da Força
Aérea — exonerado, a seu pedido, desde 1 de Agosto de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Declaração (extracto) n.o 268/2000 (2.a série). — Por despacho
do Ministro Adjunto e da Administração Interna de 24 de Maio de
2000:

Isabel Maria de Sousa Filipe, de 45 anos de idade, divorciada, filha
de Fernando Filipe e de Leonísia Alves de Sousa Filipe, natural
de Torres Novas, assistente administrativa da Direcção Nacional
da PSP — aplicada a pena de aposentação compulsiva. Esta decla-
ração é feita nos termos do artigo 70.o, n.o 2, do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional
e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

8 de Agosto de 2000. — O Director, em exercício, Floriano Manuel
da Costa, comissário.

Governo Civil do Distrito de Leiria

Rectificação n.o 2211/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 14 429/2000 (Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000), respeitante à nomeação da secretária
do gabinete de apoio pessoal ao governador civil, rectifica-se que
onde se lê «Senteiro» deve ler-se «Sentieiro».

3 de Agosto de 2000. — O Governador Civil, Carlos Ascenso André.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 17 090/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Agosto de 2000 do director do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro:

Licenciado Indalécio Avelino do Nascimento, assistente administrativo
principal do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social —
autorizada a reclassificação profissional, nos termos do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, ficando posicionado no
escalão 1, índice 400. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários

Regulamento da CMVM n.o 29/2000. — Alteração ao regula-
mento n.o 19/99, de 25 de Novembro (warrants autónomos). — O Decre-
to-Lei n.o 172/99, de 20 de Maio, regulou pela primeira vez no orde-
namento jurídico nacional os warrants autónomos, contribuindo para
a modernização do direito mobiliário nacional.

Em desenvolvimento do regime jurídico estabelecido, a CMVM
elaborou o regulamento n.o 19/99, de 25 de Novembro, que visou
a tradução de um quadro regulamentar adequado ao instrumento
e à realidade do mercado nacional.

A entrada em vigor do Código dos Valores Mobiliários, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 486/99, de 13 de Novembro, e da regulamentação

emitida pela CMVM em desenvolvimento do novo Código, implicou
a melhor apreciação de alguns pontos do regulamento relativo a war-
rants autónomos, de molde a adequá-lo a algumas das soluções trazidas
pelo Código dos Valores Mobiliários e flexibilizar alguns pontos de
regime.

A flexibilização incide, fundamentalmente, em duas áreas: no que
respeita ao modo de determinação do preço do activo subjacente
para efeitos de exercício de direitos (artigo 4.o) e no que respeita
aos requisitos especificamente exigidos para a admissão de warrants
autónomos emitidos por entidades de estatuto pessoal não português
(artigo 13.o).

São, ainda, previstas normas complementares de adequação do
regulamento aos novos quadros do Código dos Valores Mobiliários.

Assim:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 172/99, no artigo 369.o

do Código dos Valores Mobiliários e na alínea n) do artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 473/99, de 8 de Novembro, o conselho directivo da
Comissão do Mercado de Valores Mobiliários aprova as seguintes
alterações ao regulamento n.o 19/99, procedendo em anexo à sua
republicação:

Artigo 1.o

O n.o 2 do artigo 2.o e os artigos 4.o, 6.o, 12.o e 13.o do regulamento
n.o 19/99 passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O activo utilizado como subjacente a warrants autónomos deve

ser objecto de divulgação diária acessível em Portugal.

Artigo 4.o

Determinação do preço do activo subjacente

1 — O preço do activo subjacente utilizado como referência para
a determinação do preço de exercício deve ser representativo.

2 — Para efeitos do número anterior, presume-se que o preço do
activo subjacente é representativo se é apurado através de uma média
de preços verificados em momentos distintos.

Artigo 6.o

Vicissitudes do activo subjacente

Em caso de vicissitudes relevantes no activo subjacente, a CMVM
pode ordenar que a correcção às condições de emissão seja deter-
minada por uma entidade independente e de reconhecida idoneidade.

Artigo 12.o

Negociabilidade em mercado de bolsa a contado

Os warrants autónomos podem ser admitidos à negociação em mer-
cado de bolsa a contado.

Artigo 13.o

Admissão à negociação de warrants emitidos
por entidades sujeitas a lei pessoal estrangeiras

1 — Aplica-se à admissão ao mercado de cotações oficiais de war-
rants autónomos emitidos por entidades sujeitas a lei pessoal estran-
geira o disposto nos artigos 60.o e seguintes do regulamento n.o
10/2000, da CMVM, com as excepções constantes dos números
seguintes.

2 — O disposto nas alíneas a), b), c) e d) do artigo 64.o do regu-
lamento n.o 10/2000, da CMVM, apenas se aplica a emissões de war-
rants autónomos por entidades sujeitas a lei pessoal estrangeira na
medida em que os warrants autónomos emitidos confiram o direito
à aquisição de acções ou outros valores mobiliários que dêem direito
à sua subscrição ou aquisição a qualquer outro título.

3 — A designação de intermediário financeiro de interligação não
é exigida se o emitente dos warrants autónomos for intermediário
financeiro autorizado a praticar os actos previstos no artigo 68.o do
regulamento n.o 10/2000, da CMVM.»

Artigo 2.o

É revogado o artigo 8.o do regulamento n.o 19/99.

Artigo 3.o

O regulamento n.o 19/99 é republicado integralmente, com as alte-
rações inseridas nos locais apropriados.
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Artigo 4.o

O presente regulamento entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação no Diário da República.

20 de Julho de 2000. — O Conselho Directivo: Luís Lopes Laranjo,
vice-presidente — Carlos Costa Pina, vogal.

ANEXO

Regulamento da CMVM n.o 19/99

Warrants autónomos

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente regulamento desenvolve o disposto no Decreto-Lei
n.o 172/99, de 20 de Maio, relativamente ao regime de emissão, de
exercício de direitos inerentes e de admissão à negociação de warrants
autónomos.

Artigo 2.o

Características de activos subjacentes

1 — Os warrants autónomos podem ter como activo subjacente os
seguintes índices sobre valores mobiliários:

a) PSI 20;
b) BVL 30;
c) BVL geral;
d) Outros índices sobre valores mobiliários negociados em bolsa

com características pelo menos equivalentes aos referidos nas
alíneas anteriores quanto à sua confiabilidade ou que sejam
utilizados como referência nos mercados internacionais.

2 — O activo utilizado como subjacente a warrants autónomos deve
ser objecto de divulgação diária acessível em Portugal.

Artigo 3.o

Requisitos de utilização dos activos subjacentes

1 — A utilização de índices sobre valores mobiliários como activo
subjacente de warrants autónomos deve ser previamente autorizada
pela entidade que procede ao seu apuramento.

2 — A utilização de valores mobiliários como activo subjacente de
warrants autónomos deve ser comunicada, com uma antecedência de
cinco dias em relação ao início do prazo da oferta, ao emitente dos
valores mobiliários.

Artigo 4.o

Determinação do preço do activo subjacente

1 — O preço do activo subjacente utilizado como referência para
a determinação do preço de exercício deve ser representativo.

2 — Para efeitos do número anterior, presume-se que o preço do
activo subjacente é representativo se é apurado através de uma média
de preços verificados em momentos distintos.

Artigo 5.o

Montante total dos warrants sobre valores mobiliários alheios

1 — Não podem ser emitidos warrants autónomos que confiram
o direito de aquisição de valores mobiliários alheios emitidos por
sociedades sujeitas à lei portuguesa em montante superior ao capital
social do emitente do activo subjacente.

2 — Para efeitos do número anterior, é considerada a totalidade
de valores mobiliários a que, dentro do mesmo tipo, os warrants emi-
tidos dão direito de aquisição.

3 — Cada emitente de warrants autónomos sobre valores mobiliários
alheios não pode emitir, por si ou por pessoas que com ela estejam
em relação de domínio ou de grupo, mais de 20% do montante resul-
tante do n.o 1.

Artigo 6.o

Vicissitudes do activo subjacente

Em caso de vicissitudes relevantes no activo subjacente, a CMVM
pode ordenar que a correcção às condições de emissão seja deter-
minada por uma entidade independente e de reconhecida idoneidade.

Artigo 7.o

Conteúdo do prospecto

(Revogado pelo artigo 72.o do regulamento n.o 10/2000, da CMVM.)

Artigo 8.o

Alteração das circunstâncias

(Revogado pelo artigo 2.o do regulamento n.o 29/2000, da CMVM.)

CAPÍTULO II

Exercício de direitos

Artigo 9.o

Ordens para exercício de direitos

1 — O exercício de direitos inerentes aos warrants pode ser feito
perante um intermediário financeiro autorizado salvo no caso de os
warrants estarem integrados em sistema centralizado, em que deve
ser efectuado através da Central de Valores Mobiliários.

2 — As ordens para exercício de direitos recebidas por outro inter-
mediário financeiro devem ser transmitidas ao intermediário finan-
ceiro referido no número anterior ou à Central de Valores Mobiliários.

3 — O intermediário financeiro receptor da ordem procede de ime-
diato ao bloqueio dos warrants cujo exercício foi requerido.

Artigo 10.o

Apuramento das declarações

1 — O apuramento e o processamento das declarações de exercício
são feitos:

a) Pela Central de Valores Mobiliários no caso de os warrants
autónomos estarem integrados em sistema centralizado;

b) Pelo intermediário financeiro a que se refere o n.o 1 do artigo
anterior, nas demais situações.

2 — Os intermediários financeiros que prestarem o serviço de
registo ou de depósito de warrants autónomos devem prestar ao inter-
mediário financeiro que centraliza o exercício dos warrants toda a
informação que seja necessária para o exercício das funções deste.

Artigo 11.o

Atribuição dos direitos

1 — No prazo máximo de três dias úteis contados do termo do
período de exercício, a entidade encarregada de proceder ao apu-
ramento das ordens procede à atribuição do direito inerente ao warrant
autónomo creditando nas contas indicadas pelo ordenador os valores
mobiliários ou montantes correspondentes.

2 — O exercício de direitos inerentes aos warrants autónomos atra-
vés da Central de Valores Mobiliários obedece a regulamentação da
Central, a emitir de acordo com as regras gerais contidas nos números
anteriores.

CAPÍTULO III

Admissão à negociação

Artigo 12.o

Negociabilidade em mercado de bolsa a contado

Os warrants autónomos podem ser admitidos à negociação em mer-
cado de bolsa a contado.

Artigo 13.o

Admissão à negociação de warrants emitidos
por entidades sujeitas a lei pessoal estrangeiras

1 — Aplica-se à admissão ao mercado de cotações oficiais de war-
rants autónomos emitidos por entidades sujeitas a lei pessoal estran-
geira o disposto nos artigos 60.o e seguintes do regulamento n.o
10/2000, da CMVM, com as excepções constantes dos números
seguintes.

2 — O disposto nas alíneas a), b), c) e d) do artigo 64.o do regu-
lamento n.o 10/2000, da CMVM, apenas se aplica a emissões de war-
rants autónomos por entidades sujeitas a lei pessoal estrangeira na
medida em que os warrants autónomos emitidos confiram o direito
à aquisição de acções ou outros valores mobiliários que dêem direito
à sua subscrição ou aquisição a qualquer outro título.
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3 — A designação de intermediário financeiro de interligação não
é exigida se o emitente dos warrants autónomos for intermediário
financeiro autorizado a praticar os actos previstos no artigo 68.o do
regulamento n.o 10/2000, da CMVM.

Artigo 14.o

Admissão ao mercado de cotações oficiais

(Revogado pelo artigo 72.o do regulamento n.o 10/2000, da CMVM.)

Artigo 15.o

Admissão ao segundo mercado

(Revogado pelo artigo 72.o do regulamento n.o 10/2000, da CMVM.)

Regulamento da CMVM n.o 30/2000. — Alteração ao regula-
mento da CMVM n.o 10/2000. — O artigo 67.o do regulamento da
CMVM n.o 10/2000, em sede de admissão à negociação de valores
mobiliários emitidos por entidades sujeitas a lei estrangeira, impõe
a nomeação de um representante para as relações com o mercado
que disponha de poderes e que seja responsável perante o mercado
português.

A norma visa garantir que os investidores dispõem de meios efec-
tivos de contacto com alguém responsável do emitente ou do inter-
mediário financeiro de interligação. Contudo, a efectiva presença em
Portugal do representante para as relações com o mercado, face aos
actuais meios de comunicação à distância, pode não ser necessária,
desde que se encontre assegurado o cumprimento das finalidades
prescritas pela norma.

Assim, a alteração consagrada no presente regulamento visa aco-
modar a possibilidade de a CMVM dispensar a presença física do
representante para as relações com o mercado de uma entidade não
residente, na medida em que a CMVM considere adequados os meca-
nismos de contacto implementados pelo emitente.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 369.o do Código dos Valores Mobi-

liários e na alínea n) do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 473/99, de
8 de Novembro, o conselho directivo da Comissão do Mercado de
Valores Mobiliários aprova o seguinte regulamento:

Artigo 1.o

O artigo 67.o do regulamento n.o 10/2000 passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 67.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A CMVM pode dispensar a verificação do requisito do número

anterior na medida que considere assegurados meios equivalentes
de acessibilidade do contacto.»

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação no Diário da República.

20 de Julho de 2000. — O Conselho Directivo: Luís Lopes Laranjo,
vice-presidente — Carlos Costa Pina, vogal.

Direcção-Geral dos Impostos

Despacho n.o 17 091/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — Tendo em conta o disposto no n.o 2 do artigo 62.o da
Lei Geral Tributária, bem como o disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro, e por referência à
delegação que me foi conferida pelo director de finanças da 1.a Direc-
ção de Finanças de Lisboa, subdelego as seguintes competências:

1 — No chefe da Divisão de Justiça Administrativa, Mário Anselmo
de Sá Barbosa Novo:

1.1 — As respeitantes à gestão da Divisão de Justiça Administrativa;
1.2 — A decisão dos processos de reclamação graciosa nos termos

do artigo 99.o do CPT e 78.o da Lei Geral Tributária, bem como
do artigo 75.o do Código de Processo Tributário quando o valor do
processo não exceder 6 000 000$;

1.3 — A fixação dos prazos de audição prévia nos termos do n.o 3
do artigo 60.o da Lei Geral Tributária, no âmbito dos processos cuja
competência fica subdelegada, bem como a prática dos actos sub-
sequentes;

1.4 — A afixação do agravamento de colecta prevista no artigo 77.o
do Código do Procedimento e Processo Tributário nos processos de
reclamação graciosa referidos no n.o 1.2 do presente despacho;

1.5 — A autorização para a recolha das declarações oficiosas resul-
tantes de processos de reclamação graciosa referidos no n.o 1.2 do
presente despacho;

1.6 — A aplicação de coimas prevista no n.o 1 do artigo 54.o do
Regime Jurídico das Infracções Fiscais não Aduaneiras (RJIFNA)
e nos n.os 2 e 3 do artigo 205.o do Código de Processo Tributário,
quando se trate de contra-ordenações previstas e puníveis pelos arti-
gos 29.o e 34.o do RJIFNA cujo o montante de prestação tributária
ou falta de imposto não liquidado não seja superior a 6 000 000$,
bem como para reconhecimento de todas as prescrições ou arqui-
vamento de processos de contra-ordenação;

1.7 — A autorização para o pagamento em prestações, nos termos
do n.o 5 do artigo 88.o do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro,
das coimas fixadas nos processos referidos no ponto anterior;

1.8 — A confirmação ou alteração das decisões proferidas pelos
chefes de repartição no âmbito de procedimento de apreensão pre-
vistos nos n.os 7 e 8 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11
de Fevereiro;

1.9 — A classificação de serviço dos funcionários que lhe estejam
subordinados, de conformidade com o disposto no artigo 8.o, n.o 2,
do regulamento aprovado pela Portaria n.o 326/84, de 31 de Maio.

2 — No chefe da Divisão de Justiça Contenciosa, António Fonseca
Pinto da Silva:

2.1 — As respeitantes à gestão da Divisão de Justiça Contenciosa;
2.2 — A apreciação prévia das impugnações judiciais, prevista no

artigo 130.o, n.o 8, do Código de Processo Tributário e no artigo 11.o
do Código de Procedimento e Processo Tributário, quando o valor
do processo não excede 6 000 000$ e esteja em causa a manutenção
do acto impugnado e remessa ao Tribunal Tributário;

2.3 — A autorização para recolha das declarações oficiosas resul-
tantes de processo de impugnação judicial;

2.4 — A classificação de serviço dos funcionários que lhe estejam
subordinados, em conformidade com o disposto no artigo 8.o, n.o 2,
do regulamento de classificação aprovado pela Portaria n.o 326/84,
de 31 de Maio.

3 — No chefe da Divisão de Gestão da Dívida Executiva, Joaquim
Pombo Alves:

3.1 — As respeitantes à gestão da Divisão de Gestão da Dívida
Executiva;

3.2 — A decisão dos pedidos de pagamento em prestação em pro-
cessos de execução fiscal nos termos do artigo 280.o, alínea b), do
CPT e dos artigos 196.o e 197.o do Código de Processo Tributário,
quando o valor da dívida exequenda for inferior a 1000 unidades
de conta;

3.3 — Apreciar e decidir a prestação de garantia, nos processos
de execução fiscal, nos termos do n.o 7 do artigo 282.o do Código
do Processo Tributário e do artigo 199.o do Código do Procedimento
e Processo Tributário nos processos referidos no ponto anterior;

3.4 — A classificação de serviço dos funcionários que lhes estejam
subordinados, de conformidade com o disposto no artigo 8.o, n.o 2,
do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 326/84, de 31 de Maio.

4 — Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos, os meus subs-
titutos legais, no que respeita à gestão das unidades orgânicas da
área funcional da justiça tributária, serão, respectivamente, o chefe
da Divisão de Justiça Administrativa, Mário Novo, o chefe da Divisão
de Justiça Contenciosa, António Fonseca Pinto da Silva, e o chefe
da Divisão de Gestão da Dívida Executiva, Dr. Joaquim Pombo Alves,
ou os respectivos substitutos legais.

15 de Março de 2000. — O Director de Finanças-Adjunto da
1.a Direcção de Finanças de Lisboa, Francisco Manuel Guerreiro
Lourenço.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 12 663/2000 (2.a série). — Por despacho do subinspec-
tor-geral de Finanças de 9 de Agosto de 2000, por delegação:

Dulce Isabel Mota da Costa e Maria da Graça Neves da Piedade
Noronha Carrasco, secretárias de finanças de 2.a classe do quadro
de pessoal técnico de finanças — nomeadas, precedendo concurso,
secretárias de finanças de 1.a classe do mesmo quadro. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2000. — O Subinspector-Geral, António Baia
Engana.
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Despacho n.o 17 092/2000 (2.a série). — Tendo presente o parecer favorável da secretária-geral do Ministério das Finanças de 26 de
Julho de 2000, no sentido da reclassificação profissional dos quatro técnicos profissionais e um assistente administrativo abaixo referidos,
e estando reunidos os demais requisitos legais previstos no Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, conforme consta da informação
n.o 535/ODI/2000, de 19 de Julho, determino, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do diploma legal citado, que os funcionários
inframencionados sejam reclassificados conforme segue:

Nome

Situação actual Reclassificação Índice/escalão

Categoria Carreira Categoria Carreira Actual Trans.

Luís Jorge Rodrigues Neiva . . . . . . . . . Técnico profissio-
nal especialista.

Técnico-profissio-
nal.

Secretário de fi-
n a n ç a s d e
1.a classe.

Técnico de finan-
ças.

305 4 330 4

Manuel Felizardo Rodrigues de Car-
valho.

Técnico profissio-
nal especialista.

Técnico-profissio-
nal.

Secretário de fi-
n a n ç a s d e
1.a classe.

Técnico de finan-
ças.

305 4 330 4

Maria Manuela Simões . . . . . . . . . . . . . Técnico profissio-
nal principal.

Técnico-profissio-
nal.

Secretário de fi-
n a n ç a s d e
1.a classe.

Técnico de finan-
ças.

285 5 300 3

Maria de Lurdes Pinto . . . . . . . . . . . . . Técnico profissio-
nal de 2.a classe.

Técnico-profissio-
nal.

Secretário de fi-
n a n ç a s d e
2.a classe.

Técnico de finan-
ças.

191 1 220 1

Marcelina Lopes Barbosa Pereira
Machado.

Assistente admi-
nistrativo.

Assistente admi-
nistrativo.

Técnico de finan-
ças.

191 1 220 1Secretário de fi-
n a n ç a s d e
2.a classe.

3 de Agosto de 2000. — Pelo Inspector-Geral, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 863/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que
os donativos concedidos em 1999 à entidade Associação Recreativa
e Musical Amigos da Branca, para o projecto Actividades Musicais
1999, que foi considerado de interesse cultural, podem beneficiar dos
incentivos fiscais ali previstos.

26 de Julho de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Ferreira
Carrilho.

Despacho conjunto n.o 864/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3.o do artigo 3.o do capítulo I e
do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que
os donativos concedidos em 1999 à entidade Convívio — Associação
Cultural e Recreativa para o projecto 10.o Encontros da Prima-
vera — Festival de Música 1999, que foi considerado de interesse cul-
tural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

26 de Julho de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Ferreira
Carrilho.

Despacho conjunto n.o 865/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, na redacção dada pela
Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que os donativos
concedidos em 1999 à entidade Projecto-Núcleo de Desenvolvimento
Cultural, que é uma associação e pessoa colectiva de utilidade pública,
para o projecto X Bienal Internacional de Arte de Vila Nova de
Cerveira — 1999, que foram considerados de interesse cultural, podem
beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

26 de Julho de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Ferreira
Carrilho.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Rectificação n.o 2212/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão e em duplicado no Diário da República, 2.a série, n.o 184,
de 10 de Agosto de 2000, a p. 13 258, anula-se o aviso n.o 12 253/2000.

10 de Agosto de 2000. — A Directora dos Serviços de Adminis-
tração, Maria Antónia Monteiro Gomes.

Direcção-Geral da Indústria

Aviso n.o 12 664/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director-geral da Indústria de 4 de
Agosto de 2000, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concursos internos de acesso misto para o preenchimento de
lugares (carreira de técnico superior) do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral da Indústria, aprovado pela Portaria n.o 973/93, de 4 de
Outubro (dotação global de técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe
e principal):

Concurso referência n.o 1 (técnico superior principal) — três
lugares;

Concurso referência n.o 2 (técnico superior de 1.a classe) — dois
lugares.

1.1 — Lugares — nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, foram fixadas as seguintes
quotas:

Concurso referência n.o 1:

Dois lugares para funcionários do quadro da DGI;
Um lugar para funcionários do quadro de outros organismos;

Concurso referência n.o 2:

Um lugar para funcionários do quadro da DGI;
Um lugar para funcionários do quadro de outros organismos.

2 — Prazo de validade — os concursos são válidos para os lugares
mencionados, caducando como o seu preenchimento nos termos do
n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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3 — Legislação aplicável — aos referidos concursos aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28 de Julho,
204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — competem genericamente aos técnicos
superiores funções consultivas de natureza técnica, exigindo um ele-
vado grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa e autonomia,
assim como um domínio total da área de especialização e uma visão
global da Administração que permita uma interligação de vários qua-
drantes e domínios de actividade, tendo em vista a preparação de
tomada de decisão em assuntos da competência da Direcção-Geral
da Indústria, definidos pelo Decreto Regulamentar n.o 8/93, de 19
de Março.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam, respectivamente, técnicos superiores de 1.a classe e
técnicos superiores de 2.a classe com, pelo menos, três anos
na respectiva categoria classificados de Bom;

c) Tenham exercido funções de conteúdo idêntico ao dos lugares
a preencher pelo período mínimo de tempo a que se reporta
a alínea anterior.

6 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, as remunerações são as fixadas conforme
tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários da administração central.

7 — Admissão ao concurso — as candidaturas deverão ser forma-
lizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da Indústria,
em papel normalizado, liso, branco, de formato A4, podendo ser entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo, para a Ave-
nida do Conselheiro Fernando de Sousa, 11, 6.o, 1099-027 Lisboa.

7.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu;

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza
do vínculo e antiguidade na carreira, na actual categoria e
na função pública;

c) Identificação do concurso a que se candidata.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as habilitações literárias, as
funções que exerce e as que desempenhou anteriormente e
os correspondentes períodos;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para o efeito de promoção;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentação comprovativa das acções de formação pro-

fissional complementar e das respectivas durações;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito. Estes elementos só
serão tidos em consideração se devidamente comprovados.

7.3 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigido na alínea b) do n.o 7.2 deste aviso determina
a exclusão do concurso.

7.4 — Os funcionários pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
da Indústria ficam dispensados da apresentação dos documentos que
constem do seu processo individual.

8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é a

avaliação curricular, onde serão considerados e ponderados, de acordo
com as exigências da função (n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho), os factores habilitação académica de
base, formação profissional, experiência profissional e, se o júri assim
o entender, classificação de serviço.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constam das
actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas nos termos da lei.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando das classificações obtidas na aplicação dos métodos de
selecção.

10 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos estabelecidos nos termos dos artigos 33.o, 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A composição dos júris é a seguinte:

Concurso referência n.o 1

Presidente — Dr.a Maria de Fátima Henriques Araújo, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Dr.a Laura Maria Amoêdo Pinto, assessora principal.
Dr.a Maria Francisca Hugk, assessora.

Vogais suplentes:

Dr. José Manuel Conceição Silva, assessor principal.
Dr. Carlos Nunes dos Santos, técnico superior principal.

Concurso referência n.o 2

Presidente — Dr.a Maria Francisca Hugk, assessora.
Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Rosário Silva, técnica superior principal.
Dr. Carlos Nunes dos Santos, técnico superior principal.

Vogais suplentes:

Dr. António João da Costa Bispo, técnico superior principal.
Dr. Eduardo João Sousa Dias, técnico superior principal.

11.1 — Os presidentes dos júris serão substituídos, nas suas faltas
e ou impedimentos, pelos 1.os vogais efectivos.

8 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Man-
geon Fernandes.

Aviso n.o 12 665/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director-geral da Indústria de 4 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto para o preenchimento de três lugares
de técnico superior principal (carreira de engenheiro) do quadro de
pessoal da Direcção-Geral da Indústria, aprovado pela Portaria
n.o 973/93, de 4 de Outubro (dotação global de técnico superior de
2.a classe, de 1.a classe e principal).

1.1 — Lugares — nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, foi fixada a quota seguinte:

a) Dois lugares para funcionários do quadro da DGI;
b) Um lugar para funcionários do quadro de outros organismos.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, caducando como o seu preenchimento nos termos do n.o 4
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Legislação aplicável — ao referido concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28 de Julho,
204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — competem genericamente aos técnicos
superiores funções consultivas de natureza técnica, exigindo um ele-
vado grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa e autonomia,
assim como um domínio total da área de especialização e uma visão
global da Administração que permita uma interligação de vários qua-
drantes e domínios de actividade, tendo em vista a preparação de
tomada de decisão em assuntos da competência da Direcção-Geral
da Indústria, definidos pelo Decreto Regulamentar n.o 8/93, de 19
de Março.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam, técnicos superiores de 1.a classe com, pelo menos,
três anos na respectiva categoria classificados de Bom;

c) Tenham exercido funções de conteúdo idêntico ao dos lugares
a preencher pelo período mínimo de tempo a que se reporta
a alínea anterior.
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6 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, as remunerações são as fixadas conforme
tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários da administração central.

7 — Admissão ao concurso — as candidaturas deverão ser forma-
lizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da Indústria,
em papel normalizado, liso, branco, de formato A4, podendo ser entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo, para a Ave-
nida do Conselheiro Fernando de Sousa, 11, 6.o, 1099-027 Lisboa.

7.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu;

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza
do vínculo e antiguidade na carreira, na actual categoria e
na função pública;

c) Identificação do concurso a que se candidata.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as habilitações literárias, as
funções que exerce e as que desempenhou anteriormente e
os correspondentes períodos;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para o efeito de promoção;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentação comprovativa das acções de formação pro-

fissional complementar e das respectivas durações;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito. Estes elementos só
serão tidos em consideração se devidamente comprovados.

7.3 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigido na alínea b) do n.o 7.2 deste aviso determina
a exclusão do concurso.

7.4 — Os funcionários pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
da Indústria ficam dispensados da apresentação dos documentos que
constem do seu processo individual.

8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é a

avaliação curricular, onde serão considerados e ponderados, de acordo
com as exigências da função (n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho), os factores habilitação académica de
base, formação profissional, experiência profissional e, se o júri assim
o entender, classificação de serviço.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constam das
actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas nos termos da lei.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando das classificações obtidas na aplicação dos métodos de
selecção.

10 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos estabelecidos nos termos dos artigos 33.o, 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Engenheiro José Manuel Caliço, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Engenheiro Armando Fernandes Mendes, chefe de divisão.
Engenheiro Nuno Quadros de Abreu, assessor.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Luísa Corte-Real Delgado, assessora
principal.

Engenheira Isabel Maria Peixoto Gaio, assessora principal.

11.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Man-
geon Fernandes.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Aviso n.o 12 666/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 14
do aviso de abertura do concurso externo de admissão a estágio para
ingresso na carreira de inspecção, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000, e ao abrigo do disposto
no artigo 34.o, n.o 5, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é
publicada em anexo ao presente aviso a lista de candidatos excluídos
do concurso, pelos fundamentos sucintamente constantes na referida
lista.

2 — Ao abrigo do disposto no artigo 43.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, da exclusão do concurso cabe recurso
hierárquico a interpor para o inspector-geral da Inspecção-Geral das
Actividades Económicas, no prazo de oito dias úteis contados nos
termos da alínea b) do artigo 44.o do mesmo diploma.

3 — O processo de candidatura está disponível para consulta, dentro
do horário de expediente, na Avenida do Duque d’Ávila, 139, 1050-081
Lisboa.

4 — A lista de admitidos está também disponível na morada acima
indicada.

5 — Candidatos excluídos:

Número Nome
Bilhete

de
identidade

Motivo
da

exclusão

34278 Abel António de Almeida . . . . . . 8678639 (09).
1443 Abílio Torrado . . . . . . . . . . . . . . . 12256799 (09).

62390 Adelaide Maria Oliveira Mari-
nho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9856866 (03).

53479 Adelaide Maria Pereira Rodri-
gues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10796566 (03).

1686 Adelino Moreira Ramalho . . . . . 11331173 (09).
33810 Adília da Conceição Pires Guer-

reiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9198409 (03).
6003 Adriel Moisés da Cunha Cabral . . . 11019236 (03).

68367 Aida Maria Oliveira Carvalho . . . . 10646962 (03).
53765 Albertina da Encarnação Mi-

randa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . 10870754 (03).
69104 Alberto A. Rocha Oliveira Pinto 10329277 (03).
8401 Alberto Abel da Rocha Coutinho 7314568 (02).
5084 Alcídio Machado Paiva . . . . . . . . 10400162 (09)..

60230 Alda Augusta Reis Borges Bar-
bosa Amado . . . . . . . . . . . . . . . 10216251 (03).

64301 Alexandra Angéle Dominique
Picout . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16195414 (04).

43838 Alexandra Isabel Ambrósio
Antas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11492502 (01).

52451 Alexandra Isabel Ferreira de Oli-
veira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9568011 (03).

54289 Alexandra Manuela Escalhão
Silva Matos . . . . . . . . . . . . . . . . 10674190 (03).

64702 Alexandra Maria da Silva Car-
doso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9568190 (03).

1479 Alexandra Maria Pereira Silva . . . 10592814 (09).
64970 Alexandre Manuel Fraga Mon-

teiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11820999 (05).
43553 Ália Cristina Teixeira Rodrigues 10302429 (03).
41350 Alice Isabel Pinto Lapa Gonçal-

ves Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . 10754501 (01).
42536 Alice Maria Rodrigues Ferreira

Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6601817 (03).
30881 Alice Maria Rodrigues Simões

Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9106001 (03).
68379 Álvaro João Barreira Garcia . . . 10087503 (03).
67107 Álvaro Jorge da Rocha Maia . . . 8565755 (02).
30900 Amílcar António Lança Pires . . . 11327289 (03).
43243 Ana Catarina Lopes de Figuei-

redo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10993233 (01).
47911 Ana Clara Tagarroso Mareco . . . 11496584 (01).
63850 Ana Cristina Correia Ferreira . . . . 10557975 (01) (03).
47868 Ana Cristina Coutinho António . . . 10122155 (03).
51562 Ana Cristina da Rocha Alho . . . 9985034 (03).
4882 Ana Cristina de Oliveira Pinho . . . 10028345 (03).

14760 Ana Cristina dos Santos Melo . . . . 11554911 (01).
38934 Ana Cristina Lopes Almeida . . . 11001147 (03).
3970 Ana Cristina Sepúlveda Matos

David Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 9517174 (03).
20516 Ana Cristina Tavares Pedro . . . . 11454625 (03).
11485 Ana Elisabete Cabral Faias . . . . 9850011 (09).
4997 Ana Isabel do N. Gonçalves

Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10534478 (03) (11).
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Número Nome
Bilhete

de
identidade

Motivo
da

exclusão

38028 Ana Isabel Duarte Ferreira . . . . 10050920 (03).
62560 Ana Isabel Martins Negrão . . . . 10452128 (03).
10729 Ana Lúcia de Jesus Matias . . . . . 11554505 (01).

372 Ana Luísa Gonçalves Parente . . . . 16014649 (04).
28370 Ana Mafalda Martins da Costa . . . 11501183 (01).
5588 Ana Margarida Cardoso Lopes . . . 11422488 (03).

30583 Ana Margarida Fonseca Santos . . . 11044319 (03).
51343 Ana Margarida Guedes Teixeira

Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 9624344 (03).
45240 Ana Maria da Conceição Cae-

tano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4368382 (01).
22458 Ana Maria Ferreira Paulino Lei-

tão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10255752 (01).
11874 Ana Maria Gonçalves Marques

Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 8475511 (02).
34102 Ana Maria Prata Machado . . . . . 11379862 (09).
29921 Ana Patrícia Cantarinho Seabra 11032517 (03).
52372 Ana Patrícia Marques de Lobão

Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . 11186780 (03).
7524 Ana Paula Albuquerque Vaz . . . 6528470 (02) (03).

24431 Ana Paula Correia Vieira Trin-
dade Ramos . . . . . . . . . . . . . . . 4788753 (03).

42822 Ana Paula de Magalhães Moura 10609476 (01).
61099 Ana Paula Garcia G. da Silva

Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9563219 (03).
22136 Ana Paula Tiago Gonçalves P. S.

Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6215224 (02).
23086 Ana Rita da Rocha Santos Pinto

Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11550827 (01) (03).
34000 Ana Rosa Martins Sardinha . . . . 9835309 (09).
56201 Ana Rute Baptista de Oliveira . . . . 11036678 (01).
24571 Ana Sara da Silva F. Pinho

Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9521294 (03).
24984 Ana Sofia Pereira Santos . . . . . . 9622098 (03).
60800 Ana Sofia Silva Bacelar Ferreira

Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10065285 (03).
69025 Ana Teresa da Silva Alves Castro 9515915 (03).
67235 Ana Teresa Sequeira Dias Car-

valho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8112868 (02).
3671 Anabela da Cunha Faria . . . . . . . 9697463 (03).

35295 Anabela de Jesus Marques Guio-
mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7348260 (03).

26245 Anabela Gaspar Seabra . . . . . . . 9873145 (03).
25551 Anabela Joana Saúde Cachapa . . . 7826720 (02).
65172 Anabela Neves Horta . . . . . . . . . 10049443 (03).
37322 Anabela Nunes Fernandes . . . . . 11129619 (03).
30704 Anabela Oliveira Carvalho . . . . . 7353830 (03).
64283 Anabela Ramos Fernandes Casi-

nha Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . 9810757 (03).
25149 Anabela Valente Coelho . . . . . . . 10208438 (02).
32762 Anabela Velho Gouveia . . . . . . . 8447120 (03).
28436 André Marcelino Mateus da

Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11649338 (01).
65366 Andrea Julieta Magalhães Fer-

reira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11542129 (01).
39276 Andreia Monteiro de Sousa . . . . 10524834 (03).
12490 Andreia Sofia Oliveira Rodri-

gues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11665490 (01).
36494 Ângela Isabel Caeiro Delfino . . . 11385094 (03) (07) (08).
52529 Ângela Maria Reais Sampaio . . . 7384428 (02).
49555 Ângela Salete Gonçalves de Sousa 18001853 (04).

463 Ângelo Filipe A. Sousa Matos
Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9913353 (03).

56377 Aníbal Cravo Magueijo Duarte . . . 4446614 (03).
50727 Anselma M. Silvério Pereira

Anunciação . . . . . . . . . . . . . . . 9826424 (03).
6969 António Carlos Andrade Maga-

lhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16118960 (01) (04).
62250 António João da Rocha Pinto . . . . 7794233 (05).
7822 António Jorge Pereira Gonçalves 9319456 (03).

34138 António Jorge Silva Matos . . . . . 9391297 (09).
21600 António José Horta Nascimento

Belisário . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6581871 (02).
50648 António Luís Joeirinha Pires . . . 7489656 (03).
68574 António Luís Morais Martins . . . 9519313 (03).
6260 António Luís Teixeira Araújo . . . . 10147104 (03).

11151 António Manuel Madail de Al-
meida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10052430 (09).

Número Nome
Bilhete

de
identidade

Motivo
da

exclusão

38855 António Nuno de Almeida Pei-
xoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10823415 (05).

61439 António Sérgio de Sousa Lima . . . 11433927 (01).
3658 Arlindo Celso Rito Seixas . . . . . . 7835613 (05).

35830 Arlindo Jorge Sá Carneiro
Granja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10508352 (03).

37048 Armando Nuno Alves Martins
Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11041049 (03).

34497 Arminda da Assunção Machado
Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . 10820652 (09).

1509 Arminda Maria Pires Braz . . . . . 9161902 (03).
53212 Artur Paiva da Cruz . . . . . . . . . . . 9895291 (03).
53571 Augusto César da Silva Marques 8492564 (02).
69153 Aurora Cepero Fernandez . . . . . 17871559 (06).
1807 Aurora da Conceição de Sousa

Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 10687627 (03).
2447 Belina Varela Mendo Fiuza

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10269109 (03).
62298 Bernardino José Batalha Trin-

dade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7744759 (02).
29891 Bertolino José Raposo Campa-

niço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10623158 (11).
68914 Branca José Trigueiro Delfino . . . . 7798218 (02).
1753 Brazilino da Costa Carvalho . . . . 10097957 (09).

21168 Bruno Alexandre Batista Viana . . . 11443667 (01).
56500 Bruno António Ganhão Sardinha 11487847 (01).
49610 Bruno Carlos Varela Mendes . . . 11247376 (03).
34126 Bruno Jorge Teixeira Rama . . . . 11467341 (09).
54976 Bruno José Beirão Ferreira Lou-

reiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10980618 (03).
68252 Bruno Manuel Rodrigues Gue-

des . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10394308 (05).
21454 Bruno Ricardo Madail Costa Mota 9888139 (01).
44170 Bruno Telmo Coutinho P. Gue-

des Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 11063430 (05).
53856 Camilla da Conceição Costa Mo-

raes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16163099 (04) (05).
21569 Carla Alcaide Gonçalves . . . . . . . 9568104 (03).
40795 Carla Alexandra da Silva Del-

gado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11494985 (01).
1558 Carla Cristina C. N. Rodrigues

Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10077242 (09).
63618 Carla Cristina Marques Morgado 10045202 (03).
33079 Carla da Conceição Santos Alves 10743735 (03).

712 Carla Esmeralda Coelho dos
Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10079663 (01).

12880 Carla Isabel Baptista de Carvalho 11082262 (03).
34333 Carla Isabel Martins Caleiro . . . 9573728 (09).
64209 Carla Manuela Rodrigues Alves 10681259 (03).
26233 Carla Margarida dos Santos

Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10774872 (03).
44892 Carla Maria Figueiredo Silva

Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9731365 (03).
4985 Carla Maria Oliveira Ruas . . . . . 10074875 (03).

14346 Carla Maria Regala dos Santos
Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9928158 (03).

22045 Carla Patrícia Ferreira de F.
Milheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11863884 (01).

4894 Carla Sofia A. Magalhães Gon-
çalves Costa . . . . . . . . . . . . . . . 10764483 (03).

50405 Carla Sofia Batista Estevens
Cavaco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11221013 (03).

51150 Carla Sofia L. Figueiredo de A.
Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10733170 (01).

23542 Carla Sofia Rosa Dias . . . . . . . . . 11027042 (07).
34291 Carla Sofia Rosa Ferreira . . . . . . 11343730 (03).
62626 Carla Sofia Zeferino Ramalho . . . . 10517170 (05).
25411 Carla Susana Alves Lopes . . . . . . 11017449 (03).
40588 Carla Susana Alves Raínho . . . . 10743363 (03).
60496 Carla Susana da Silva Cavalheiro 11463910 (01) (03).
43541 Carlos Alberto Rebelo Vilaça . . . . 3951814 (02).
13329 Carlos Freire de Noronha . . . . . . 8984150 (03).
34140 Carlos João Silva Lemos da Naia 10852207 (03).
24133 Carlos Jorge Monteiro de Al-

meida Carro . . . . . . . . . . . . . . . 8785425 (03).
56250 Carlos Manuel Almeida Loureiro 10696600 (03).
21399 Carlos Manuel Nunes Eduardo . . . 9896330 (01).
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43048 Carlos Rafael Andrade Cruz Fer-
reira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10626236 (03).

34412 Carlos Taveira Serôdio . . . . . . . . 7464188 (09).
51290 Cármen de Lurdes de Jesus Cris-

tino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9751575 (03).
43050 Cármen Sofia Romão da Silva . . . . 10822293 (09).
36913 Catarina Alexandra da Piedade

Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 11510633 (01).
6829 Catarina Isabel Santos Regadas . . . 11091558 (03).

11977 Catarina Jesus Pereira da Cruz . . . 10814856 (03).
25964 Catarina Judite Casquinha Mar-

ques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10058288 (01).
33717 Catarina Miguel Elias Duro . . . . 11328293 (03).
40230 Cátia Carolina Faísca de Matos . . . 11503634 (03).
27158 Cátia Helena do Rosário Dias . . . . 11485402 (01) (03).
61774 Cátia Susana Ribeiro da Silva . . . . 11710187 (01).
16318 Cecília Fernandes Monteiro . . . . 11561950 (01).
27754 Cecília Mousinho Correia . . . . . . 10287666 (03).
26221 Célia Cristina Safoeiro Rodri-

gues Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . 10283179 (01).
220 Célia Cristina Soares Correia

Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11012500 (03).
51732 Célia Margarida Simões Antunes 10282701 (03).
24170 Célia Maria Farinha Garcia . . . . 10071738 (03).
32725 César Augusto Garcia Monteiro 10772625 (03).
56640 Clara Maria Leão Nunes . . . . . . . 8584059 (03).
56109 Claudete Sandra Alves Coelho S.

Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9895018 (03).
16872 Cláudia Cristina de Melo Car-

valho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10549915 (05).
26518 Cláudia Cristina Soares Lopes . . . . 10349330 (03).
34436 Cláudia Isabel Neves Almeida

Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11078432 (09).
53364 Cláudia Maria Tampinho Rosa

Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10905333 (03).
54575 Cláudia Marques da Silva . . . . . . 11302701 (03).
4870 Cláudia Patrícia de Afonseca . . . 10775616 (03).

25629 Cláudia S. Diegas de Sousa Bote-
lho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10631337 (03).

55427 Cláudia Sofia Gaspar Feio . . . . . 9889402 (03).
32142 Cláudia Susana Braga Pereira . . . . 11189744 (03).
8097 Cláudia Susana Soares Guima-

rães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11459553 (03).
24443 Cláudia Telma S. Ayalla e Costa

Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10829099 (03).
12040 Cristiano Jorge Gonçalves Fer-

reira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8570588 (02).
64465 Cristina Alexandra C. Nunes

Chamusca . . . . . . . . . . . . . . . . . 10073463 (03).
56183 Cristina Filipa da Cunha Ferreira 11048699 (03).
29908 Cristina Isabel Bastos Fachadas

Amante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10313854 (09).
64507 Cristina Kellem Silveira Costa . . . . 18000387 (04).
45872 Cristina Maria Martins de Al-

meida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10342243 (03).
7548 Cristina Maria Ribeiro Cardoso

Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7681862 (02).
11254 Custódio Alberto Braz Mourisca

da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11637693 (03).
63436 Daniel Galvão Lopes . . . . . . . . . . 11553721 (01).
49981 Daniel Ricardo G. M. L. de

Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . . 11362582 (05).
19009 Daniela Alexandra Geraldo Ne-

ves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11666097 (01).
27390 Daniela dos Santos Barbeitos . . . 11550942 (01).
30017 Daniela Guedes Santos M. de

Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12295793 (09).
46876 David José Nobre Grenho . . . . . 8498366 (02).
3452 Deolinda Maria Vieira Santos

Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3983569 (03).
33821 Deolinda Nunes Fernandes

Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11247351 (03).
5515 Deolinda Rosa Leão Nunes Coe-

lho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7769411 (03).
5473 Domingos Cláudio Alves Figuei-

redo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18001271 (04) (05).
67934 Dora Sofia Dias Baptista . . . . . . 9858020 (03).
44338 Duarte Filipe da Costa Martins . . . 10019287 (11).
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41556 Dulce Batista Milheiro . . . . . . . . 10635213 (03).
56535 Dulce Marília Oliveira Moreira

Rei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9882636 (03).
49440 Eduardo Conejero Martins . . . . . 13767255 (02).
29738 Élio Fernandes Figueiredo Abru-

nhosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84619430 (02).
68045 Elisa Maria Vilela de Magalhães 10386314 (03).
62316 Elisa Renata Reis Oliveira . . . . . 11016467 (03).
32701 Elisabete dos Santos Silva Santos

Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9959023 (03).
68355 Elisabete Maria Meira de Figuei-

redo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11912763 (03).
12957 Elisabete Maria Santos Alves . . . 11563836 (03).
7986 Elisabetta Di Nunzio Mota . . . . . 10930349 (03).

38065 Eliseu José Gaspar Pereira . . . . . 10514374 (01) (03).
33298 Elsa Alexandra Marques T. G.

Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8165676 (01).
35490 Elsa Cristina Neves Monteiro . . . . 8801473 (03).
40333 Emanuel da Costa Mendes . . . . . 10533671 (01).
33948 Emanuel Jorge da Conceição

Gordo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7626446 (09).
22501 Euclides Eurico Pereira Araújo . . . 8557424 (03).
41910 Eugénia de Lurdes Ferreira

Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10514103 (03).
52396 Eulália Maria Silva Sousa . . . . . . 10466617 (02).
26117 Eunice Maria Garcia Timóteo

Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8993867 (03).
28849 Euridice Vera da Encarnação

Vilarinho . . . . . . . . . . . . . . . . . 11726246 (01).
34242 Eva Elisabete Oliveira de Sousa . . . 10874880 (09).
66310 Eva Maria Garcia de Almeida

Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6571494 (02).
51914 Eva Sofia Matos Vicente . . . . . . . 10372309 (01).
33870 Fátima Benedita Cascais de Pi-

nho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10277792 (01).
21880 Fátima Musja Nala Raichande . . . 11095019 (01).
48447 Feliz Miguel Gandarinho Caleiro 11834253 (01).
49427 Fernanda Carla Dias Faria Fi-

gueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9031148 (03).
27614 Fernanda Cristina Pires Trigo . . . . 8197301 (02).
61403 Fernanda Maria Lopes Portas Luz 9221038 (03).
4961 Fernando Joaquim Vieira Nunes 11354735 (09).
5060 Fernando José Ferreira da Cunha 3780237 (03).
1613 Fernando José Freire Martins

Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9831556 (09).
63126 Fernando José Jesus Marreiros . . . 4876141 (05).
56821 Fernando José Oliveira Costa

Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11010678 (03).
63760 Fernando Manuel Candeias

Figueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7368748 (02).
34114 Fernando Manuel Correia dos

Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10792073 (09).
15557 Fernando Manuel Viegas de Car-

valho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10491091 (05).
26725 Fernando Militão Graça Palha-

res . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10287570 (01).
6386 Fernando Plácido Monteiro de

Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . 5810259 (05).
51513 Filipa Alexandra Vicente de Matos 10345424 (03).
51069 Filipa Cristina Afonso de Jesus . . . 10024969 (03).
27948 Filipa Isabel da Silva Tabacão . . 10336895 (03).
46750 Filipe Ferreira Esteves . . . . . . . . 11164002 (03).
53935 Filipe João Vaz de Campos . . . . 11369805 (03).
12611 Filipe Manuel Gonçalves Rodri-

gues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11787011 (01).
48678 Filipe Monteiro Tavares . . . . . . . 11871458 (05).
33158 Filipe Peres Alves . . . . . . . . . . . . 10887350 (03).
64763 Filipe Tiago Ferreira Marques . . . . 11151659 (03).
47133 Filomena Martins Amaral Vi-

deira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10976410 (03).
27511 Florinda Marques da Costa . . . . 10990523 (03).
61518 Francisca Valdiana Lopes Ferro 16192352 (04) (05).
4640 Francisco Barbosa Dias . . . . . . . . 3955520 (02).

36275 Francisco José Pires Branquinho
Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9816814 (03).

29179 Francisco Manuel Alves Lou-
renço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10583282 (05).
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22185 Francisco Manuel Mendes Car-
valho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 136012 (05).

36858 Françoise Nadege Fremiet Cruz
Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12014640 (01).

11023 Gonçalo Fernando de Ascensão
Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11780693 (01).

22811 Graça Maria Arranhado Neves
Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . 5525887 (03).

1352 Gracinda Maria Assunção Rodri-
gues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10159292 (09).

5734 Hélder Fernando Silva Sousa . . . 11018468 (03).
26506 Hélder Manuel Chaves Gonçal-

ves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9244816 (01).
69165 Helena Isabel Silva Simões . . . . . 11478888 (06).
25812 Helena Maria Ares Morales de

Sousa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . 5049260 (03).
12581 Helena Maria Pedrosa Veríssimo 11296953 (03).
22057 Helena Maria Pereira de Figuei-

redo Gomes . . . . . . . . . . . . . . . 10862672 (03).
33523 Helene Pita de Carvalho Aze-

vedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9961794 (03).
40590 Henrique dos Santos Vilhena . . . 7823672 (05).
14978 Henrique Pedro Pereira Ramos

de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . 8894676 (01).
45070 Hernâni Mendonça Aparício . . . 9321550 (03).
8073 Horácio Nuno Cardoso Coutinho 11472239 (03).

17013 Hugo Miguel de Oliveira Seve-
rino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11612420 (05).

39501 Iara da Silva Amaro . . . . . . . . . . . 16183054 (04).
56973 Ida Carla Sanches Barros da

Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9553032 (03).
11515 Isa Diana Tavares Cabral Ma-

chado Leite . . . . . . . . . . . . . . . . 10924913 (09).
61932 Isabel Cristina Branco Ferreira . . . 10930892 (03).
36548 Isabel Cristina da Rocha Ber-

nardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9361067 (03).
64222 Isabel Dulce Rodrigues Alves . . . . 8055507 (02).
41921 Isabel Ferreira Marques . . . . . . . 10592479 (03).
38557 Isabel Maria Magalhães Evaristo

Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8482902 (05).
5199 Isabel Maria Martins Cerqueira . . . 10511354 (03).

26294 Isabel Maria Pais Miranda Rosa 7360091 (02).
35179 Isabel Matilde Campos Almeida 8933628 (03).
30042 Isabel Maria Dimas Santos Ro-

cha e Pereira . . . . . . . . . . . . . . 10137233 (09).
65986 Isaura Margarete Silvano Patro-

cínio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10847951 (03).
69141 Isaura Maria da Silva Petiz . . . . . 9599483 (06).
41520 Ivo Miguel de Sousa Carvalho . . . . 11143749 (03).
31058 Ivone Isabel Lança Antunes . . . . 10855968 (03).
54939 Jacinto Manuel dos Santos Duarte 6598996 (03).
34369 Joana Maria Almas dos Santos . . . 9171521 (09).
24261 Joana Marisa Garcia da Silva . . . 11042035 (03).
67922 João António Dias Cardoso . . . . 9646432 (03).
18613 João Carlos Alfaiate . . . . . . . . . . 13649010 (03).
33031 João Carlos Vitória dos Santos . . . 11428898 (01).
25381 João Eduardo Oliveira da Cruz . . . 8910888 (05).
5096 João Filipe Malheiro Pimpão . . . 10119346 (09).
8462 João Leite Magalhães . . . . . . . . . 6655196 (02).

28771 João Manuel de Jesus Bento . . . 8787434 (05).
33730 João Manuel Teixeira Pereira de

Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5943264 (02).
26520 João Miguel Cândido Faca . . . . . 11280110 (05).
45616 João Nuno Loureiro Carregosa

de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11237871 (03).
67892 João Paulo Lopes Gonçalves . . . 10495660 (03).
55282 João Paulo Serra Paçó . . . . . . . . . 10148582 (03).
22082 João Pedro Marafusta Bernardo 10281252 (03).
68677 João Ricardo Santos Pinto Min-

gote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11767529 (01).
16963 Joaquim António Gonçalves Es-

caroupa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10154308 (05).
43085 Joaquim Nuno Trindade Moura

Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11244123 (01).
32166 Joaquim Paulo Ferreira Mo-

reira 11478010 (01).
61385 Joaquina Assunção Vinhas Berça 11013509 (03).
38235 Joaquina Rosa de Matos Lopes . . . 3743939 (03).
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11497 Jorge Alexandre Marques da
Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11134690 (09).

55403 Jorge Alexandre Santos Marques 11529974 (01).
40837 Jorge Augusto Leal Duque Aveiro 8145829 (02).
63084 Jorge Luís Anastácio Almeida . . . . 10667127 (03).
62500 Jorge Manuel dos Santos Rai-

mundo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7867759 (02).
2009 Jorge Manuel Martins dos Santos 10454451 (07).

65457 Jorge Matos Esteves . . . . . . . . . . 11039693 (03).
32221 Jorge Miguel dos Santos Ferraz . . . 10626498 (01).
56468 Jorge Miguel Marques Teixeira

da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11444555 (01).
53236 Jorge Salvador Martinho Torres 10532326 (01).
60010 José Afonso Fernandes . . . . . . . . 10421772 (05).
5308 José Alexandre F. M. Henriques

Fartura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10337745 (03).
23025 José Alves Ribeiro . . . . . . . . . . . . 3165473 (01).
63941 José António Ferreira Rodrigues

Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3954852 (02).
34060 José Armando Rocha Gonçalves

Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9537927 (09).
32051 José Augusto Caravana Martins 10851188 (03).
11175 José Augusto Estrela Rosado . . . 9034801 (09).
6398 José Augusto Silva Brandão . . . . 3165181 (05).

38983 José Carlos da Silva Aires . . . . . . 9560750 (07).
25502 José Carlos Galego Prior . . . . . . 10255442 (01).
38338 José Duarte Damásio Pedrosa . . . . 4489154 (03).
44028 José Eduardo Gomes Francisco

Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10192486 (03).
64015 José Fernando Costa Teixeira . . . . 10067544 (03).
34370 José Jerónimo Piteira Mota . . . . 10176298 (09).
29660 José Joaquim Ferreira de Albu-

querque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8065588 (03).
23591 José Joaquim Silva da Fonseca . . . 7350041 (02).
24972 José Jorge Cardoso Brogueira

Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 7689644 (03) (05).
50430 José Manuel Castro Fernandes . . . 11726131 (01).
46001 José Manuel Gouveia Basílio . . . 10646912 (03).
7871 José Manuel Guedes Ferreira . . . . 3867327 (02).

32798 José Manuel Pereira Machado . . . 139588 (02).
50820 José Manuel Rito Coruchinho . . . . 4257484 (05).
65860 José Manuel Rodrigues Cardoso 10217561 (05).
41210 José Miguel Ferreira Bispo . . . . . 10165088 (03).
14887 José Miguel Louro dos Santos . . . . 11664128 (01).
48800 José Pais Fernandes . . . . . . . . . . . 8132904 (02).
60678 José Paulo Gonçalves Martins . . . . 10087155 (03).
31265 José Paulo Pinto e Couto Fer-

reira Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . 8446752 (02).
3129 José Pedro da Costa Moreira . . . 11300107 (05).

47285 Juan Nuno Simão de Sousa . . . . 13257043 (02).
2733 Julanda Nunes Delgado . . . . . . . 10547704 (03).

25228 Julieta Mendes Cristóvão . . . . . . 10553166 (03).
20693 Katya Alexandra Vieira da Costa

Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10549119 (01) (07).
56912 Lara Marisa de Araújo Rodri-

gues Antunes . . . . . . . . . . . . . . 10168188 (01).
4377 Laura Cristina Moutinho Ribeiro 9835517 (03).
1522 Laura Dantas dos Santos . . . . . . 9296636 (09).
1261 Leandro Nuno Ferreira Martins 11198881 (03).

51379 Lenira de Fátima Saraiva Pi-
nheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8557768 (03).

23750 Leonel Maria da Graça Will Soa-
res Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . 11711465 (01).

37498 Leonor Vasques Pires . . . . . . . . . 10568327 (01).
27857 Lia Isabel Coelho Ribeiro . . . . . . 9501800 (03).
69062 Lídia Susana da Silva Ferreira . . . . 11523538 (01).
14048 Liliana Catarina Rodrigues Soa-

res . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11486204 (01).
52955 Liliana Maria Cardoso Sequeira

de Arrenega . . . . . . . . . . . . . . . 11243242 (03).
37700 Liliana Marina de Almeida do

Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . 11574352 (01) (03).
6313 Liliana Patrícia Magalhães G.

Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11426354 (01).
50650 Liliana Regina Rovisco Carrilho 11359480 (03).
1194 Lilibett Alves Teixeira . . . . . . . . . 2734 (04).

62870 Lisete Maria Paulico Nogueira . . . . 10205946 (02) (03).
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62043 Lourdes Fátima Costa Figuei-
redo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18000671 (04).

39513 Lúcia Maria Santos Rola . . . . . . 9846584 (01).
50 Luís Afonso António . . . . . . . . . . 8071491 (03).

11084 Luís Alberto Marques da Silva . . . . 16127998 (02) (04).
21119 Luís Alberto Pereira Ribeiro . . . 9614704 (03).
5229 Luís André Oliveira Moutinho . . . . 10811949 (03).
1571 Luís Bernardo Castro Sousa Sá

Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10818926 (09).
11072 Luís Carlos Marques da Silva . . . 18000009 (02) (04).
50582 Luís Costa Guilherme . . . . . . . . . 2065665 (01).
34631 Luís Filipe Loureiro Cunha . . . . 10894179 (03).
4456 Luís Manuel Araújo Gabriel . . . 11266707 (05).

23426 Luís Miguel Coelho Silva Fer-
nandes Cunha . . . . . . . . . . . . . 10768558 (01).

34217 Luís Miguel de Abreu Sampaio . . . 9939334 (09).
32622 Luís Miguel Lourenço Duarte . . . . 11516162 (01).
30728 Luís Miguel Machado Alves Fer-

reira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10819031 (01).
51136 Luís Miguel Pinheiro da Cunha . . . 9551298 (01).
15302 Luís Miguel Ramos Gante . . . . . 10408685 (05).
40746 Luís Miguel Ramos Gonçalves . . . 9497138 (03).
20772 Luís Miguel Serra Marques . . . . 980529 (05).
6374 Luís Miguel Silva Bernardo . . . . 8118743 (03).
7342 Luís Miguel Teixeira Campos . . . 9770317 (03).

30066 Luísa Filipe Guerreiro Coelho . . . . 9542018 (09).
68161 Luísa Maria Batista dos Santos . . . 5513710 (02).
29416 Luísa Miriam Simões Castelhano

Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10785137 (03).
17864 Madalena da Silva Domingues

Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9405603 (02).
34916 Madalena Luísa de Quina Alves 10143857 (03).
60034 Mafalda Sofia da Silva Terêncio 11029864 (05).
66152 Manuel Anselmo Ledo Ribeiro . . . 8228336 (03).
3660 Manuel José da Silva Costa . . . . 9600271 (03).

62675 Mara Sofia Honório da Silva . . . 11600421 (01).
22549 Marcelo César Pujol Alves . . . . . 9826466 (03).
52116 Marco António Costa Justo Men-

donça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11358785 (01).
66050 Marco António Ferreira Martins 11095744 (01).
44284 Marco António Franco Mendes

Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11229485 (03).
65846 Marco Cláudio da Cunha e Sousa

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18001857 (04).
56158 Marco Daniel Silva Cardoso . . . . 11438184 (01) (05).
61658 Marco Paulo Matos Cambinas . . . . 10536910 (05).
24200 Margarida Caiado Lopes Mar-

ques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6635992 (03).
44788 Margarida Maria Andrade Costa

Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 7750674 (02).
39392 Margarida Maria Bastos Tavares 11144822 (03).
44193 Mari Carminda Pereira Soares . . . . 9923396 (02) (03).
45434 Maria Alexandrina Soares Aguiar 8580470 (01).
41568 Maria Alice Mateus Proença . . . 11503025 (03).
49476 Maria Arlete Teixeira de Sousa . . . 9660037 (03).
5576 Maria Bianor Vale da Silva . . . . . 5992297 (02).

29325 Maria Cecília Silva Santos Al-
meida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9654896 (03).

46438 Maria Celeste Pereira Romão Vaz
Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6103912 (02).

66449 Maria Clara Gomes Félix Todo
Bom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6107462 (03).

54873 Maria Clara Machado Gomes da
Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9860590 (03).

40450 Maria Clara Monteiro Cabral . . . . 10066280 (03).
65354 Maria Cláudia Rocha Fontes

Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8441453 (01).
38399 Maria Cristina da Costa Faria . . . . 11468123 (01).
68586 Maria Cristina Dinis Gonçalves . . . 10620774 (03).
8450 Maria Cristina dos Santos Pinto

Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6976045 (02).
53881 Maria Cristina Figueiredo Cunha

Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9173614 (01).
17505 Maria Cristina Pires Barata P.

Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7387162 (02).
47716 Maria da Conceição Costa da Cruz 5562261 (03).
16847 Maria da Conceição das Neves

Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8454494 (02).
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34618 Maria da Conceição Rodrigues
da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6696136 (05).

56328 Maria da Luz Leite Bolhaqueiro 8422941 (02).
63503 Maria de Fátima Ferreira Pipo . . . 9664961 (03).
31654 Maria de Fátima Lopes de

Andrade Dias . . . . . . . . . . . . . . 8878754 (03).
48850 Maria de Fátima Martins de

Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9001510 (01).
60526 Maria de Fátima Martins Mar-

ques Machado . . . . . . . . . . . . . 9785121 (03).
27651 Maria de Fátima Oliveira Bap-

tista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10254725 (03).
35570 Maria de Fátima Pires Gonçalves 7880427 (03).
5849 Maria de Jesus Gomes Augusto . . 10785281 (03).
6015 Maria de Lurdes Mendes No-

gueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2868792 (03).
57618 Maria do Carmo Pereira Cabral 69909571 (09).
5552 Maria do Céu Tavares Gonçalves 11144631 (03).
5072 Maria Emilia Marques da Graça 8227880 (03).

67570 Maria Emilia Saraiva Vieira San-
tos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4247947 (01).

4869 Maria Fátima Jesus Azevedo Vi-
eira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10664376 (03) (07).

50235 Maria Filomena Gomes de Oli-
veira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7672305 (02).

5126 Maria Gabriela Vasconcelos F.
de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . 9893331 (09).

26257 Maria Helena Santos Vieira
Amargar . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9780439 (03).

60575 Maria Helena Teixeira Pereira . . . . 16010997 (02) (04).
11461 Maria Isabel da Conceição Ro-

drigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10636452 (09).
5564 Maria Isabel Lopes Rodrigues . . . . 10161284 (03).

23967 Maria Isabel Martins Soares . . . . 3160977 (03).
55361 Maria João Rodrigues Nunes

Ortiz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8562633 (03).
37670 Maria João Sequeira Silva Cruz

Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10135648 (03).
68471 Maria José Faria Brito da Silva . . . 3458228 (02).
30285 Maria José Guita Pasteiro da Silva 10303298 (03).
34230 Maria José Maia Cardoso . . . . . . 7763754 (09).
1303 Maria José Monteiro Pereira . . . 10263387 (03).

48230 Maria José Plácido Martins . . . . 10535591 (03).
60733 Maria José Ramos Louro Nobre

da Piedade . . . . . . . . . . . . . . . . 6060807 (03).
22367 Maria Júlia de Jesus Moreira

Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7476612 (03).
53352 Maria Leonor de Miranda Sengo 9768100 (03).
34199 Maria Leonor Painha Pico . . . . . 10702423 (03).
60587 Maria Lúcia Ramos dos Santos . . . 5707912 (03).
40151 Maria Lucília Carmona Pinto . . . 9945718 (03).
36330 Maria Lucinda Fernandes Costa

Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 10892489 (03).
33997 Maria Luísa da Conceição Fer-

nandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10706941 (01).
22460 Maria Luísa Gonçalves . . . . . . . . 10431869 (03).
51331 Maria Madalena Rodrigues de

Oliveira Paixão . . . . . . . . . . . . . 10265559 (01).
23918 Maria Manuela Rodrigues G.

Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 12123869 (02).
5631 Maria Manuela Silva dos Santos 5820512 (03).

61324 Maria Margarida Silva Rodrigues
Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10258198 (03).

18224 Maria Marisa Gomes Cavaleiro . . . 9792311 (03).
39800 Maria Norberta de Abreu Fer-

reira Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . 9793872 (03).
52062 Maria Rita Martins Ramos Palio-

tes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4591489 (03).
51203 Maria Rosa Mané Sanha . . . . . . 11060798 (09).
5187 Maria Suzette Fernandes Dantas 10465280 (03).

40904 Maria Teresa Barra da Silva
Espadinha . . . . . . . . . . . . . . . . . 9622039 (03).

65895 Maria Teresa Madeira Martins . . . 8732536 (03).
35672 Maria Teresa Morais Gonçalves

de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . 11069384 (01).
63291 Maria Zulmira Macedo Duarte . . . 10341770 (01) (03).
28904 Marilena Fátima Gonçalves Silva

C. Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . 8568659 (03).
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4602 Marília Maria Basílio Pinto . . . . 8190883 (02).
27407 Marina Isabel Dinis Silva A. San-

tos Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7730590 (01) (05).
8243 Mário João da Mota Bernardes . . . 10507296 (03).

11503 Mário Luís da Fonseca Araújo . . . 10585996 (03).
33109 Mário Rui Afonso Braga . . . . . . 10828110 (05).
35623 Marisa Carla do Adro Cordeiro . . . 11459516 (01).
13718 Marisa da Anunciação Loureiro

Neri . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11534855 (01).
47145 Marisa Sofia Rosado Gimenez

Peres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10757696 (03).
29696 Marta Cristina Lobato Afonso

Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10062443 (03).
3002 Marta da Conceição Novais

Organista . . . . . . . . . . . . . . . . . 11329948 (03).
47248 Máximo Augusto Soares Ribeiro 6087630 (05).
26622 Miguel Afonso Xastre Gomes

Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10757675 (03).
47893 Miguel Ângelo Romeira Vicente 10688052 (03).
2642 Miguel de Jacinto Machado Cal-

deira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10782769 (03).
244 Miguel Joaquim Ribeiro da

Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12304583 (09).
39410 Miguel Nuno Guimarães Alves

Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10699627 (03).
44703 Milene Isabel Calado Faustino . . . . 10905184 (03).
48757 Miriam Bárbara Reais Tavares . . . 10702729 (03).
11849 Mónica Isabel Ferreira Gaspar . . . 10127258 (03).
4523 Mónica Maria Afonso Silva . . . . 10974688 (03).

22148 Mónica Martins Lima . . . . . . . . . 10340233 (03).
8061 Mónica Sandra Correia Santiago 10335571 (03) (05).

25873 Mónica Susana Neves Santos . . . 11420710 (01) (03).
48654 Natacha Alexandra Correia de

Jesus Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 10318823 (03).
51823 Natália Borges Palos . . . . . . . . . . 10849534 (01).
43966 Nélia da Silva Ferreira . . . . . . . . 10702418 (03).
62729 Nélson António Variz Estrela . . . . 9074454 (05).
29570 Nilson Ricardo Saraiva Campos . . . 11783015 (01).
51173 Nuno Filipe Carvalho Belo . . . . . 10531981 (09).
33444 Nuno Henrique Foja de Oliveira

Cavacas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10396347 (01).
11217 Nuno Jorge de Sousa Marques

e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10339669 (09).
53558 Nuno Manuel da Costa António 10110473 (03).
63345 Nuno Miguel Couto Vieira de

Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10832593 (03).
50594 Nuno Miguel Dias de Sousa . . . . 11503473 (07).
47844 Nuno Miguel Marques Guiomar 11050483 (03).
22173 Nuno Miguel Pereira Carvalho . . . 9711576 (03).
24418 Nuno Miguel Vieira de Azevedo

dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 8096629 (02).
68434 Nuno Reinaldo da Rocha Silva . . . 11939097 (01).
3117 Nuno Ricardo Mendes Pereira . . . 11736116 (01).

37401 Nuno Ricardo Miranda Novo . . . 11441805 (01).
26300 Olga Maria Corça Rodrigues . . . 10649546 (03).
29910 Olga Maria Lopes Valente Nunes

Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 7364570 (03).
64076 Olga Maria Pereira Alves . . . . . . 10025533 (03).
6817 Olga Sofia de Andrade Mesquita 10295022 (03).

23955 Orlanda Sofia Lopes Franco dos
Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9009293 (03).

31046 Patrícia Alexandra I. A . Almeida
Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10312784 (03).

1315 Patrícia Isabel Alves Pereira . . . . 10869182 (10).
52153 Patrícia Isabel Palma Brito Costa 10593391 (05).
48186 Patrícia Mendez de Serpa Lopes

da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7640203 (02) (03).
53960 Patrícia Pais Ribeiro . . . . . . . . . . 10344247 (03).
1145 Patrícia Paiva de Almeida No-

gueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11160912 (03).
1297 Patrícia Susana Lopes Teixeira

Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9889667 (09).
45835 Patrícia Veríssimo de Sousa . . . . 10428015 (03).
44958 Patrício Carvalheiras Cruz . . . . . 11714917 (01) (03).
29003 Paula Alexandra Dias dos Santos 10365859 (03).
4407 Paula Cristina Costa Gonçalves

Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8600851 (02).
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46931 Paula Cristina Costa Silva Gou-
veia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8434862 (03).

189 Paula Cristina de Almeida Pei-
xoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9672844 (03).

12003 Paula Cristina dos Santos Abran-
tes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8159434 (02).

30686 Paula Cristina Farinha Cartaxo . . . 9410217 (03).
30406 Paula Cristina Januário Dias . . . 10609170 (03).
7690 Paula Cristina Lito de Almeida . . . 10998009 (03).

22665 Paula Cristina Passos Pita da Silva 9131198 (03).
68768 Paula Cristina Rodrigues N. C.

Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7667136 (02).
67077 Paula Cristina Tavares Pires P.

Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 9776906 (03).
2680 Paula Cristina Teixeira Silva . . . . 10316434 (03).

61063 Paula Maria Lopes Figueira . . . . 9621608 (03).
37851 Paula Teresa da Silva Viveiro . . . 9775845 (03).
11382 Paulo Alexandre Ferreira de

Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9622738 (09).
7731 Paulo Alexandre Martinho Girão 9612925 (01).

42202 Paulo César Macedo da Silva . . . 10385015 (03).
65032 Paulo Henriques Martins de Car-

valho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (02) (03).
517 Paulo Jorge Gonçalves de Matos 10883500 (01).

39094 Paulo Jorge Guimarães Rebelo . . . 10833861 (01).
15569 Paulo Jorge Madureira Paulino . . . 8455482 (02) (05).
52037 Paulo Jorge Veiga Simão . . . . . . 9792787 (03).
4511 Paulo José Alves Ribeiro . . . . . . 11473681 (01).

51756 Paulo José Pereira Gonçalves . . . . 9918337 (03).
56171 Paulo Manuel Almeida Cardoso 10685420 (05).

104 Paulo Manuel Moreira Lacerda
Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9629292 (09).

17669 Paulo Manuel Rodrigues da Silva 9706673 (02).
43012 Paulo Rafael Martins Mira . . . . . 10783937 (03).
66784 Pedro António Vieira Santos . . . 10580342 (01).
34746 Pedro José Gaspar de Oliveira

Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10763120 (05).
19010 Pedro Manuel Ribeiro Brás . . . . 9076925 (03).
6234 Pedro Miguel da Silva Ferreira . . . 10416164 (03).

22719 Pedro Miguel de Matos Dias . . . 10532008 (05).
347 Pedro Miguel Gonçalves de

Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10949384 (09).
55725 Pedro Miguel Gouveia Saraiva . . . 11145851 (01).
20565 Pedro Miguel Landeiro Gameiro 11068956 (03).
65433 Pedro Miguel Martins Monteiro 10260195 (03).
27341 Pedro Nuno Godinho Ferreira . . . 9823252 (03).
67375 Pedro Nuno Meireles Ribeiro . . . . 11035156 (01).
1546 Raquel Duarte de Sousa F. Pires

Velhote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9549282 (09).
35118 Regina Célia Miranda Barrias . . . . 16054876 (02) (04).
14632 Ricardo Alexandre de Oliveira

Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11479975 (01).
5102 Ricardo António Carvalho Vi-

eira Machado . . . . . . . . . . . . . . 10531866 (09).
27298 Ricardo de Jesus de Sousa . . . . . 10975190 (01).
40424 Ricardo Jorge Gil Morais . . . . . . 11553906 (01).
14310 Ricardo José Carvalho Góis Mar-

tins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11091768 (05).
17451 Ricardo José da Cruz Barreto . . . 11369470 (05).

281 Ricardo Manuel Carvalho Mar-
tins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11223670 (09).

45902 Ricardo Manuel Leal Félix . . . . . 11502420 (01).
34357 Ricardo Nuno Ferraz Costa . . . . 11235282 (09).
33845 Ricardo Nuno Oliveira Branqui-

nho Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . 10760392 (03).
52487 Rita Alexandra Gonçalves S.

Paredes Silva . . . . . . . . . . . . . . 11156930 (03).
52177 Rita Susana Escourido Lemos . . . 11378814 (05).
26178 Rodrigo Miguel de Matos Bai-

lão 11048098 (03).
61336 Rogério Manuel Sousa Macieira 10212598 (05).
54060 Rosa Maria da Rocha Coelho . . . 9607703 (03).

475 Rosária da Conceição Martins
Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11122247 (09).

26646 Rosel Maria Pereira Teopisto . . . 5434311 (02) (03).
67612 Rui Carlos Lopes e Costa . . . . . . 8598442 (03).

610 Rui Filipe Fernandes Almeida . . . 10849576 (05).
65792 Rui Manuel Costa Pereira Gomes 9658323 (03).
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42524 Rui Manuel dos Anjos Pereira . . . 9491377 (01).
22896 Rui Miguel Correia da Cruz . . . . 10022489 (01).
21284 Rui Miguel dos Remédios Santos 10094906 (01).
27020 Rui Miguel Guiso de Araújo

Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10053880 (03).
11187 Rui Miguel Loureiro da Costa . . . 10747030 (09).
67430 Rui Miguel Seabra Pimentel . . . 16080396 (04).
2666 Rui Pedro da Silva Afonso . . . . . 11452553 (03).

67090 Rui Pedro de Sousa Rocha . . . . . 10280191 (01).
7019 Rui Ulisses Lopes Ferreira . . . . . 9890942 (05).

33936 Rute Alexandra Costa Parreira . . . 11085457 (09).
21508 Rute Alexandra Martins Caetano 11282913 (03) (05).
68495 Rute Beatriz dos Santos Correia . . 10976406 (03).
29313 Rute Carvalho Rocha Lima . . . . 11242890 (01).
33950 Rute Isabel da Luz Gonçalves . . . 11283729 (05).
51100 Rute Maria Gregório Silvestre . . . 10997905 (09).
51082 Rute Maria Ribeiro Ferreira . . . 11492600 (03).
49907 Salésia Júlia Alves Conceição . . . 8547557 (02).
54812 Salomé Alexandra Santos Caria

Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8212477 (02).
50491 Sandra Braga Dias da Costa . . . . 10229174 (03).
57620 Sandra Cristina Correia Barreto

Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10819458 (09).
43577 Sandra Cristina Dias Botelho . . . 10287685 (03).
52906 Sandra Cristina Granha Pereira . . . 9518283 (03).
40539 Sandra Cristina Lourenço de

Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10585116 (03).
48332 Sandra Cristina Monteiro Lopes

Guilherme . . . . . . . . . . . . . . . . 10765566 (03).
7305 Sandra da Luz Monteiro Torres

Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10240411 (03).
35702 Sandra de Fátima da Silva Se-

medo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9608913 (03).
23463 Sandra Isabel Cassiano da Guia

Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10807963 (03).
64921 Sandra Maria Moreira Araújo de

Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10128401 (03).
28072 Sandra Maria Quintela Pisco . . . 9797739 (03).
53418 Sandra Maria Ramos Simões . . . 10183905 (03) (05).
68501 Sandra Maria Santos de Abreu . . . 10084929 (03).
38648 Sandra Marisa Fernandes Seixas 10973535 (03).
27237 Sandra Marisa Saraiva Pinheiro 8557782 (01).
34308 Sandra Paula da Costa Sousa . . . 11117812 (09).
29957 Sandra Rosa Rafael Rainha . . . . 1187400 (03).
21259 Sandra Sofia da Silva Esteves . . . 10786939 (07).
37395 Sandro Manuel Borges Pires . . . 11472807 (03).
52542 Sara Maria Paulos Ribeiro . . . . . 9824719 (01).
1420 Sara Patrícia da Costa Rodrigues 11322570 (09).

15235 Sérgio Augusto da Costa Bri-
lhante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10874378 (05).

165 Sérgio Manuel Araújo Ferreira 11274402 (05).
2137 Sérgio Nuno Branco Vieira . . . . 11432932 (01).

15673 Sérgio Rui Barreirinhas Neto . . . 10986466 (05).
21570 Sílvia Andrea Santos Azevedo

Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11260094 (03) (05).
66115 Sílvia Cristina Costa de Jesus . . . 9294858 (03).
36317 Sílvia Isabel dos Santos Lucas . . . . 11076274 (05).
61178 Sílvia Maria Cardoso Campos . . . . 10430470 (03).
55038 Sílvia Maria Carvalho da Silva

Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 8498169 (02).
8140 Sílvia Marlene Alves Adão . . . . . 11673804 (01).

35635 Simone Cristina Guerra . . . . . . . 13470480 (01).
34667 Sónia Alexandra Bule Damas

Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10608881 (03).
69128 Sónia Alexandra Ferreira Oli-

veira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10316027 (03).
66498 Sónia Carina de Oliveira Branco 10856679 (03).
11400 Sónia Catarina Rodrigues Fer-

reira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10063615 (09).
5825 Sónia Cristina dos Santos Silva . . . 9829168 (03).

21831 Sónia Cristina Pacheco da Mota 10199281 (01).
37619 Sónia da Conceição S. Ferreira

Figo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9845150 (01).
1390 Sónia Fernanda C. Santos Girão

Osório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8900029 (03).
25216 Sónia Filipa Garcia Carvalho . . . 11413357 (03).
65720 Sónia Isabel Novais Pereira

Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11454830 (01).
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24911 Sónia Margarida Batista Nunes . . . 11103021 (03).
43218 Sónia Margarida dos Santos

Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10872660 (03).
50661 Sónia Maria Carmo Rodrigues

Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10732097 (05).
63138 Sónia Maria Dias dos Santos . . . 11343622 (01).
5011 Sónia Marta Barros de Castro . . . . 11235978 (09).

40758 Sónia Ramos Morgadinho . . . . . 11486411 (01).
31710 Susana Cristina da C. F. Pereira

de Borba . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10528479 (03).
44016 Susana Cristina Peixoto Gonçal-

ves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10130117 (03).
487 Susana Ferreira de Jesus . . . . . . . 11234036 (09).

66176 Susana Isabel Pisco Maurício . . . 11111313 (03).
30789 Susana Isabel Pousadas Mexia da

Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9844809 (01).
65664 Susana Isabel Vilela Campeã . . . 11354931 (03).
68847 Susana Margarida da Silva

Madureira . . . . . . . . . . . . . . . . . 11382492 (03).
33705 Susana Margarida Soares Paiva 11011976 (03).
14243 Susana Maria C. Pinto de Oli-

veira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10953315 (03).
52463 Susana Maria da Silva Alves . . . . 10553010 (03).
38442 Susana Maria Dias Neves Fon-

seca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10771358 (03).
50351 Susana Maria Gabriel dos Santos 11278109 (03) (05).
60502 Susana Maria Matias de Oliveira 10962936 (03).
30558 Susana Mirabal Ferreira Colaço

e Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9791007 (03).
52165 Susana Paula Lopes Ferreira . . . 9565266 (05).
17724 Susana Paula Mendes da Silva . . . . 10322324 (03).
55257 Susete Maria da Piedade Rosa . . . 10352168 (03).
65263 Sylvie Danielle Jeanine Lemaire

Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13472 (04).
396 Tadeu Manuel Pereira Vieira . . . 11473825 (09).

64957 Tânia Sofia Cardoso da Silva . . . 10912836 (05).
26890 Telma de Matos Pereira Lou-

renço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8417181 (02).
63722 Telma do Rosário S. Lourenço

Figueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8186057 (02).
15363 Telmo Alexandre Rodrigues

Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 11677605 (01).
34722 Telmo Frederico Almeida Pombo 10432438 (03).
53844 Teresa de Fátima Rodrigues . . . 11642729 (03).
41490 Teresa José Carrapiço Cidade . . . . 9539787 (03).
51446 Teresa Maria Custódio Teixeira . . . 9843354 (03).
26129 Teresa Maria Lima Dias Rajado

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9533751 (03).
27870 Teresa Maria Marques Moreira . . . 10257417 (03).
68100 Teresa Sofia Valente Teixeira . . . (03).
54095 Vanda Maria Domingos . . . . . . . 11615588 (03) (05).
37462 Vânia Carina Pimenta Soares . . . 11615802 (01) (03).
60022 Vera Lúcia Andrade Costa . . . . . 9792320 (03).
61695 Vera Lúcia Franco Salgueiro

Moiteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9821986 (03).
20899 Vera Margarida Ferreira da Ponte 10605890 (03).
56985 Vera Maria Alves Jorge Leitão

Peres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10087693 (03).
24637 Verónica Sancha Eusébio Cas-

tanheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11218806 (03).
17270 Verónica Santana Silva . . . . . . . . 11618456 (04).
13378 Victor Manuel Tavares . . . . . . . . 7876405 (03).
6039 Vitor Dinis Morgado Simões . . . 11754244 (01).

25745 Vitor Manuel Nunes Martins . . . 9519855 (05).
14152 Vitor Manuel Pereira Guerra . . . 10143644 (05).
32907 Zulmira Ferreira da Silva . . . . . . 9296076 (03).

(01) Por não satisfação do requisito especial de admissão previsto
no n.o 9.2, alínea c), do aviso de abertura do concurso.

(02) Por não satisfação do requisito especial de admissão previsto
nos n.os 9.2, alínea c), e 9.3 do aviso de abertura do concurso.

(03) Por não cumprimento do disposto no n.o 13.2 do aviso de
abertura.

(04) Por não satisfação do requisito geral de admissão previsto
no n.o 9.1, alínea a), do aviso de abertura do concurso.

(05) Por não satisfação do requisito especial de admissão previsto
no n.o 9.2, alínea a), do aviso de abertura do concurso.

(06) Por ter entregue o requerimento modelo tipo fora do prazo.
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(07) Por ter entregue o requerimento modelo tipo em duplicado.
(08) Por não utilização do requerimento modelo tipo.
(09) Por não apresentação ou apresentação deficiente dos docu-

mentos solicitados pelo júri.
(10) Por ter entregue os documentos solicitados pelo júri fora do

prazo.
(11) Por ter prestado falsas declarações no requerimento modelo

tipo.

2 de Agosto de 2000. — O Presidente do Júri, Eduardo António
da Costa Teixeira Margarido.

Inspecção-Geral de Jogos

Aviso n.o 12 667/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 31
de Julho de 2000:

Licenciado Laurénio Monteiro Ferreira da Silva, inspector principal
de jogos da carreira técnica superior de inspecção do quadro de
pessoal da Inspecção-Geral de Jogos — nomeado, precedendo con-
curso, inspector-coordenador de jogos da mesma carreira e quadro,
considerando-se exonerado do cargo anterior a partir da data de
aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

31 de Julho de 2000. — Por delegação do Inspector-Geral, o Subins-
pector-Geral, Jaime Marques.

Aviso n.o 12 668/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 14 de Julho de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
admissão a estágio com vista ao posterior provimento de dois lugares
de operador de sistemas de 2.a classe da carreira de operador de
sistemas do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Jogos anexo
ao Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio, alterado pela Portaria
n.o 1290/95, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — a validade do concurso caduca com o
preenchimento das vagas.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Inspec-
ção-Geral de Jogos, em Lisboa e São João da Talha.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 23/91, de
11 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 177/95, de 26 de Julho, e 204/98, de 11 de Julho, e na Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Conteúdo funcional:

a) Interagir com o sistema, recorrendo a instruções e comandos
adequados ao seu regular funcionamento e exploração;

b) Accionar e manipular os equipamentos periféricos de cada
configuração, municiando os respectivos consumíveis e
vigiando regularmente o seu funcionamento;

c) Desencadear os procedimentos definitivos e configurados
para a operação do sistema;

d) Executar os trabalhos previstos no plano de exploração e man-
ter registo das operações efectuadas;

e) Identificar as anomalias do sistema e desencadear as acções
de regularização requeridas;

f) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança física do
equipamento e dos suportes de informação;

g) Desencadear e controlar os procedimentos regulares de sal-
vaguarda da informação, nomeadamente cópias de segurança
e colaborar em tarefas de recuperação da informação;

h) Interagir com os utilizadores em situações decorrentes da
execução das aplicações e da utilização dos produtos;

i) Gerir os suportes físicos da informação, assegurando a sua
disponibilidade de acordo com os trabalhos a executar;

j) Assegurar a distribuição dos suportes finais da informação.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o previsto no
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, e as
condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer as con-

dições gerais para provimento na função pública, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — ser titular de uma das habilitações
seguintes:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de informá-
tica, de duração não inferior a três anos, para além de nove
anos de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissionalizante da área de informática;
c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional em informática adequada ao conteúdo funcional dos
lugares a prover.

8 — Regime de estágio — o estágio terá a duração de um ano e
obedece ao disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11
de Janeiro, no n.o 3 do n.o 15.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de
Abril, e no regulamento de estágio para a categoria de ingresso na
carreira de operador de sistemas do quadro de pessoal da Inspec-
ção-Geral de Jogos, publicado no Diário da República, 2.a série, de
21 de Julho de 1992.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento em papel branco, liso, de formato
A4, conforme o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, solicitando
a admissão ao concurso, dirigido ao inspector-geral de Jogos e entre-
gue pessoalmente no Sector de Expediente da Inspecção-Geral de
Jogos, sita na Rua de D. Luís I, 5, 2.o, 1200 Lisboa ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, para a morada indi-
cada, desde que expedido até ao termo do prazo fixado, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Menção expressa do serviço a que pertence, categoria e natu-

reza do vínculo;
e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae devidamente datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, das habilitações

profissionais;
d) Declaração passada e autenticada pelo serviço a que se acha

vinculado o candidato, da qual constem, de maneira inequí-
voca, a existência e a natureza do vínculo à função pública,
a categoria que detém e a antiguidade nessa categoria, na
carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10.1 — É dispensável a apresentação dos documentos comprova-
tivos da posse dos requisitos mencionados no n.o 7.1 deste aviso,
desde que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento e em alíneas separadas, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

Relativamente aos candidatos pertencentes à Inspecção-Geral de
Jogos, a declaração a que se refere a alínea d) do n.o 10 será ofi-
ciosamente entregue ao júri pela Secção de Pessoal, ficando ainda
dispensados da entrega de documentos comprovativos que se encon-
trem arquivados no respectivo processo individual.

11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

Prova escrita de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Os programas da prova de conhecimentos foram aprovados
pelo despacho conjunto n.o 628/2000, de 18 de Maio, dos Ministérios
da Economia e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho
de 2000, relativo aos conhecimentos específicos, e pelo despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Administração
Pública, e encontra-se publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, relativo aos conhecimentos gerais.

11.2 — A prova de conhecimentos abrangerá os programas apro-
vados e indicados no número anterior e consistirá numa prova escrita,
tendo a duração de duas horas.

11.3 — O dia, a hora e o local da realização da prova bem como
a bibliografia necessária à preparação para a prestação da prova de
conhecimentos serão oportunamente comunicados aos candidatos.

12 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos, apreciando-se os seguintes factores:

a) Sentido de responsabilidade;
b) Capacidade de compreensão e expressão verbal;
c) Capacidade de relacionamento;
d) Motivação profissional.
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13 — A classificação a considerar na aplicação de cada um dos
métodos de selecção obedecerá à escala de 0 a 20 valores.

13.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória, sendo excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

14 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
Em caso de igualdade de classificação, constituem factores de pre-

ferência os critérios estabelecidos no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo estas facultadas
aos candidatos sempre que o solicitem.

16 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas na sede da Inspecção-Geral de Jogos, na Rua
de D. Luís I, 5, 2.o, em Lisboa, para além de notificados nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Jorge Manuel de Sousa Rodrigues, ins-
pector-coordenador de Jogos.

Vogais efectivos:

Licenciado José Farinha Esteves, inspector principal de
Jogos.

Licenciado Amável Jesus Coelho Cunha, assessor principal.

Vogais suplentes:

José Manuel Garcia Ruivo, operador de sistemas principal.
Joaquim António Carreiro Moreira, operador de sistemas

principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Agosto de 2000. — O Inspector-Geral, José Ramos Alexandre.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Despacho (extracto) n.o 17 093/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Hotelaria e Turismo do Estoril de 31 de Julho de 2000, proferido
ao abrigo do disposto nos artigos 41.o e 44.o, alínea a), do Código
do Procedimento Administrativo, foi autorizada a nomeação definitiva
do mestre Raul Manuel das Roucas Filipe para a categoria de pro-
fessor-adjunto, produzindo efeitos a partir de 18 de Agosto de 2000.
(Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Eunice
Rute Gonçalves.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria-Geral

Aviso n.o 12 669/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 18 de Julho de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, proferido no uso de competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República do presente aviso, con-
curso interno geral com vista ao provimento do cargo de director
dos Serviços de Gestão Financeira e Patrimonial da Secretaria-Geral
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

2 — Área de actuação — a referida no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, e que consiste em:

Preparar o orçamento da SG e colaborar na preparação dos
orçamentos dos gabinetes dos membros do Governo e das
estruturas deles dependentes sem quadro administrativo pró-
prio;

Coordenar a elaboração do orçamento do MTS com base nas
propostas apresentadas pelos serviços, verificando a confor-
midade do mesmo com as disposições legais ou instruções
aplicáveis;

Promover a constituição e regularização dos fundos permanentes;
Proceder à liquidação, cobrança e arrecadação de receitas;

Instruir os processos relativos a despesas e classificar e informar
quanto à sua legalidade e cabimentação, efectuando proces-
samentos, liquidações e ordens de pagamento;

Organizar e manter a contabilidade analítica, assegurando a exis-
tência dos centros de custo que vierem a ser definidos;

Elaborar balancetes mensais de execução orçamental;
Assegurar a tramitação contabilística com a Direcção-Geral do

Orçamento em relação aos gabinetes dos membros do Governo
e às estruturas deles dependentes sem quadro administrativo
próprio;

Organizar os processos de aquisições necessárias ao funciona-
mento dos serviços da SG, dos gabinetes dos membros do
Governo do MTS e dos serviços sem quadro administrativo
próprio;

Assegurar a gestão do armazém da SG, incluindo a gestão ade-
quada dos seus stocks;

Proceder à negociação criteriosa de contratos de prestação de
serviços e aquisição de bens de equipamento no âmbito da
SG, em articulação técnica com as áreas funcionais a que digam
respeito;

Organizar e manter actualizado o inventário dos bens móveis
da SG e dos gabinetes dos membros do Governo do MTS
e proceder à sua conferência;

Proceder, no âmbito da SG, à recepção do material e ao registo
e classificação dos bens para inventariação e sua afectação
ao serviço requisitante;

Elaborar a conta patrimonial da síntese de variação dos elementos
constitutivos do património móvel da SG e promover o seu
envio à Direcção-Geral do Património;

Assegurar a manutenção, limpeza e segurança dos bens e das
instalações do MTS cuja responsabilidade seja cometida à SG;

Assegurar a gestão e o cadastro do parque automóvel afecto
à SG.

3 — Requisitos legais — o recrutamento é feito por concurso de
entre funcionários que reúnam os requisitos constantes dos n.os 1
e 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3.1 — Condições preferenciais — licenciatura em Economia ou em
Gestão e experiência profissional na área para que o concurso é aberto.

4 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

4.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para que é aberto, pelo prazo de seis meses contados a
partir da data da publicação da lista de classificação final.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas são forma-
lizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, podendo ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Administração de Pessoal, Expe-
diente e Arquivo da Secretaria-Geral ou remetido pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, dentro do prazo referido no
n.o 1, para a Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, Praça de Londres, 2, 1049-056 Lisboa, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone;

b) Os requerimentos de admissão ao concurso devem conter,
sob pena de exclusão, a declaração inequívoca da posse dos
requisitos legais de admissão a concurso a que se refere o
n.o 3 deste aviso.

6.1 — Os requerimentos devem ser acompanhados do curriculum
vitae detalhado e actualizado, donde constem, nomeadamente, as fun-
ções que tem exercido e os respectivos períodos de exercício, bem
como a formação profissional que possui, juntando fotocópia dos res-
pectivos certificados.

6.2 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

6.3 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
7 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
8 — Publicitação da lista de classificação final — a lista será afixada

para consulta nos placards existentes no 12.o andar do edifício do
MTS sito na Praça de Londres, 2, em Lisboa.

9 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 21 de Junho de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que
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se refere a acta n.o 322/2000, daquela comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Licenciado Álvaro José Ribeiro Gonçalves, secre-
tário-geral-adjunto.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Adelino Alberto Sá Bento Coelho, secre-
tário-geral-adjunto.

2.o Licenciado Victor José Neves Lopes de Carvalho, direc-
tor de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado António João da Silva Martins, director de
serviços.

2.o Licenciado José da Luz Carvalho, subdirector-geral do
Departamento de Cooperação.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 de Agosto de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Manuel Godinho.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Contrato n.o 1615/2000. — Por despacho do presidente do con-
selho directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo de 28 de Julho de 2000, proferido por delegação,
foi autorizada a celebração de três contratos de trabalho a termo
certo, por urgente conveniência de serviço, ao abrigo do preceituado
nos artigos 20.o e 21.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, por um prazo
de um ano, eventualmente renovável por igual período, com Aldina
Conceição Cruz Almeida Beirão, Helena Cristina Fernandes Roque
e Ana Cristina Trigo Relvas para o exercício de funções equiparadas
à categoria de técnico superior de 2.a classe do serviço regional da
Divisão de Gestão de Pessoal, a partir de 1 de Agosto de 2000. [Isento
de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.o 3
do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto. Não são devidos
emolumentos.]

4 de Agosto de 2000. — Pela Directora dos Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Despacho n.o 17 094/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Julho de 2000 do Secretário de Estado da Segurança Social:

Alice Maria Teixeira de Oliveira, consultora jurídica principal do qua-
dro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e
da Solidariedade, a exercer funções em regime de requisição neste
Centro Regional — nomeada, após concurso, em regime de comis-
são de serviço e por urgente conveniência de serviço, no cargo
de chefe da Divisão de Gestão de Pessoal da Direcção de Serviços
de Gestão de Pessoal deste Centro Regional, com efeitos a partir
de 17 de Julho de 2000, data de início das funções dirigentes. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — Pela Directora dos Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Despacho n.o 17 095/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Agosto de 2000 do conselho directivo deste Centro Regional:

Aida Maria Pereira da Costa, Filipe André Teodoro Esteves Mateus
e Miguel Alexandre Mendes Martins Vilela Marques, em regime
de contrato de trabalho a termo certo — nomeados, após concurso,
definitivamente na categoria de técnico superior de 2.a classe da
carreira técnica superior, área de contabilidade e gestão financeira,
no quadro de pessoal deste Centro Regional. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2000. — Pela Directora dos Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Rectificação n.o 2213/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 8 de Agosto
de 2000, a p. 13 111, o despacho n.o 16 099/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê:

«Maria de Jesus Varela Simões Mendonça Pinto, chefe de secção.
Albertina Flores Valente Cruz Novais Massano e Irene Reis Guerreiro

Jacinto Rosário Máximo, assistentes administrativas especialistas
da carreira administrativa.

[ . . . ]
Maria Isabel Canelha Cardoso Trino e Paula Maria Lima Paiva

Afonso, técnicas profissionais principais da carreira técnico-pro-
fissional, área de educador social.»

deve ler-se:

«Maria de Jesus Varela Simões Mendonça Pinto, chefe de sec-
ção — reclassificada como técnica superior de 2.a classe da carreira
técnica superior de serviço social.

Albertina Flores Valente Cruz Novais Massano e Irene Reis Guerreiro
Jacinto Rosário Máximo, assistentes administrativas especialistas
da carreira administrativa — reclassificadas, respectivamente, como
técnica superior de 2.a classe da carreira técnica superior e técnica
de 2.a classe da carreira técnica.

[ . . . ]
Maria Isabel Canelha Cardoso Trino e Paula Maria Lima Paiva

Afonso, técnicas profissionais principais da carreira técnico-pro-
fissional, área de educador social — reclassificadas como técnicas
superiores de 2.a classe da carreira técnica superior de serviço
social.»

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — Pela Directora dos Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1243/2000 (2.a série). — Considerando que, em 8
de Novembro de 1999, o licenciado António Manuel de Jesus Rodri-
gues perfez um total de seis anos de exercício efectivo de funções
em cargo dirigente do quadro de pessoal do Centro Regional de
Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo;

Considerando que o funcionário reúne os requisitos legais para
o provimento na categoria de assessor principal da carreira técnica
superior e requereu a criação do respectivo lugar:

Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 2 e dos n.os 6, 7 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Trabalho e da Solidariedade
e da Reforma do Estado e da Administração Pública, que seja criado
no quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de
Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1056/93, de 21
de Outubro, um lugar de assessor principal da carreira técnica superior,
a extinguir quando vagar.

31 de Julho de 2000. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

Portaria n.o 1244/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
no n.o 1, na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e 8 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que a licenciada Laura Maria Bico Caravela Fardilha
exerceu, em comissão de serviço, o cargo de chefe de divisão, se
mantém no exercício de funções em gestão corrente, reúne os requi-
sitos legais para provimento na categoria de assessor principal e reque-
reu a criação do respectivo lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros do Trabalho e da Solidariedade
e da Reforma do Estado e da Administração Pública, que seja criado
no quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Centro, aprovado pela Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outubro, um
lugar de assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

31 de Julho de 2000. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.
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Portaria n.o 1245/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Vítor Manuel Barradas Carvalho de Sequeira exerceu, em comis-
são de serviço, o cargo de director de serviços de Segurança Social
do Centro Regional de Segurança Social do Centro, mantendo-se,
até ao momento, no exercício de funções em gestão corrente, reúne
os requisitos legais para provimento na categoria de assessor principal
da carreira técnica superior e requereu a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Trabalho e da Solidariedade
e da Reforma do Estado e da Administração Pública, que seja criado
no quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Centro, aprovado pela Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outubro, um
lugar de assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

31 de Julho de 2000. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 17 096/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Agosto de 2000 do director-geral:

Licenciada Lurdes Diana da Silva Reis, conservadora do registo civil
da Horta — requisitada para exercer funções nos serviços centrais
desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos a contar
de 26 de Agosto de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

7 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 17 097/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 28 de Julho de 2000:

Fernando Alves Carvalho, primeiro-ajudante da Conservatória do
Registo Civil de Leiria — nomeado ajudante principal dos mesmos
serviços (5.o escalão, índice 350), ficando exonerado das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Idalina Maria Ornelas Raposo André, segunda-ajudante da Conser-
vatória do Registo Comercial e Automóveis do Funchal — nomeada
primeira-ajudante dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 255),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Jorge Manuel Deitado Almeida, segundo-ajudante da Conservatória
do Registo Civil de Évora — nomeado primeiro-ajudante dos mes-
mos serviços (2.o escalão, índice 265), ficando exonerado das ante-
riores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Gabriela Correia Santos Silva, primeira-ajudante do 2.o Cartório
Notarial de Cascais — nomeada ajudante principal dos mesmos ser-
viços (2.o escalão, índice 315), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Rosa Costa Pestana, segunda-ajudante da Conservatória do
Registo Predial do Funchal — nomeada primeira-ajudante dos mes-
mos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando exonerada das ante-
riores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 17 098/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 28 de Julho de 2000:

Ângela Maria de Oliveira Nunes, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil e Predial do Entroncamento — nomeada segunda-
-ajudante da Conservatória dos Registos Civil, Predial, Comercial
e Cartório Notarial de Chamusca (1.o escalão, índice 210), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Carlos Filipe Soares Mendes Mota Guerra, escriturário da Secretaria
Notarial de Cascais, integrado no 2.o Cartório Notarial de Cas-
cais — nomeado segundo-ajudante do 1.o Cartório Notarial de Cas-

cais (1.o escalão, índice 210), ficando exonerado das anteriores fun-
ções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Irene Pires Pinto, escriturária superior do 3.o Cartório Notarial
de Lisboa — nomeada segunda-ajudante do 1.o Cartório Notarial
de Cascais (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das ante-
riores funções à data da aceitação do novo lugar.

Celeste de Fátima Pereira Guedes Monteiro, escriturária da Con-
servatória do Registo Predial de Baião — nomeada segunda-aju-
dante da Conservatória do Registo Civil de Ermesinde (1.o escalão,
índice 210), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Maria Teresa Barbosa Henriques, escriturária do 24.o Cartório Nota-
rial de Lisboa — nomeada segunda-ajudante do 13.o Cartório Nota-
rial de Lisboa (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das ante-
riores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 17 099/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 28 de Junho de 2000:

Dinarte Teixeira Brum Correia — assistente administrativo do quadro
de pessoal da Câmara Municipal de Vila Franca do Campo, em
comissão de serviço como operador de sistemas estagiário no mesmo
serviço — nomeado, em comissão de serviço, escriturário da Con-
servatória do Registo Civil de Angra do Heroísmo, ficando posi-
cionado no 1.o escalão, índice 150. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 17 100/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 14 de Junho de 2000:

António Simões Loureiro de Sousa, escrivão de direito, em regime
de requisição, na Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos
Cíveis e dos Juízos de Pequena Instância Criminal e nos Juízos
de Pequena Instância Cível de Lisboa — dada por finda esta requi-
sição e nomeado para a Secretaria-Geral de Serviço Externo das
Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis, dos Juízos de Pequena Instância
Cível e dos Juízos de Família e de Menores de Lisboa, com efeitos
desde a data do referido despacho.

4 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Delgado.

Rectificação n.o 2214/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 15 889/2000, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 4 de Agosto de 2000, rectifica-se que onde se lê: «Maria
José Marques Ferreira da Cruz Pacheco, escrivã-adjunta a desem-
penhar funções, em regime de requisição, na Direcção-Geral dos Ser-
viços Judiciários — nomeada, por urgente conveniência de serviço,
para continuar a prestar serviço na mesma Direcção-Geral, com efeitos
a partir de 25 de Novembro de 1999, cessando a respectiva requisição»,
deve ler-se «Maria José Marques Ferreira da Cruz Pacheco, escri-
vã-adjunta a desempenhar funções, em regime de requisição, na Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários — nomeada, em comissão de ser-
viço, para continuar a prestar serviço na mesma Direcção-Geral, com
efeitos a partir de 25 de Novembro de 1999, cessando a respectiva
requisição». (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, em substituição do
Director-Geral, Joaquim Alexandre Pereira Delgado.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 12 670/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 70.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, faz-se público que, por des-
pacho de 15 de Junho de 2000 do Ministro da Justiça, foi aplicada
a pena de aposentação compulsiva ao guarda prisional principal José
Luís Tardão Sardinha, da qual foi notificado em 13 de Julho de 2000.

3 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.
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Despacho (extracto) n.o 17 101/2000 (2.a série). — Por despachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 3 de Agosto de 2000,
foi autorizada, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos a partir da data dos despachos, a
reclassificação profissional das funcionárias a seguir identificadas:

Nome

Actual Após reclassificação

Carreira/categoria Índice Carreira/categoria Índice

Maria Fernanda Santos Silva Gonçalves . . . . . . . Técnica profissional principal . . . . 265 Tesoureira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280
Matilde Saraiva Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132 Assistente administrativa . . . . . . . . 191
Perpétua Maria Máximo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215 Auxiliar administrativa . . . . . . . . . . (a) 215Auxiliar técnica de agricultura e

pecuária.

(a) A funcionária mantém o desenvolvimento indiciário da categoria de origem, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves Manata.

Instituto de Reinserção Social

Despacho n.o 17 102/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 29.o e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Julho, nos artigos 37.o
e 38.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, que aprova
o Código do Procedimento Administrativo, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no n.o 4 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 58/95, de 31 de Março, subdelego na chefe de repartição de Admi-
nistração Geral e Pessoal da Delegação Regional de Coimbra, Alda
Maria da Costa Carvalho, as seguintes competências:

a) Assinar requisições de bens e serviços cuja aquisição haja
sido previamente autorizada;

b) Assinar requisições de transporte relativas a deslocações pre-
viamente autorizadas;

c) Assinar notas de lançamento referentes às transferências de
fundos para as equipas de reinserção social;

d) Assinar, no âmbito da respectiva repartição a correspondência
ou expediente dirigida aos colégios, equipas e particulares
que respeite à mera transmissão de orientações já superior-
mente sancionadas ou à solicitação de informações ou docu-
mentos sobre processos em curso, bem como a dirigida aos
serviços centrais, quando as faltas e impedimentos do dele-
gado-regional e seu substituto legal;

e) Autorizar as despesas que tenham de efectuar-se com obras
e aquisição de bens e serviços até ao montante de 250 000$,
nos termos do decreto-lei sobre despesas públicas.

A assinatura deve referir «Por subdelegação, A Chefe de Repar-
tição».

7 de Agosto de 2000. — O Delegado Regional, Joaquim Cruzeiro.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 12 671/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Junho
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo:

Célia Maria Cláudio Candeias, técnica superior de 2.a classe com
contrato de trabalho a termo certo no âmbito do programa Coo-
peração Inter-Regional — prorrogado o referido contrato por mais
um ano, a partir de 10 de Agosto de 2000, de acordo com a alteração
introduzida aos artigos 18.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Aviso n.o 12 672/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de Feve-
reiro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo:

Vítor Alberto Valadas Rosa, técnico superior de 2.a classe com con-
trato de trabalho a termo certo no âmbito do programa Estudos
e Acções no Âmbito do Ordenamento e Desenvolvimento Regio-
nal — prorrogado o referido contrato por mais um ano, a partir
de 24 de Junho de 2000, de acordo com a alteração introduzida

aos artigos 18.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Despacho n.o 17 103/2000 (2.a série). — No uso dos poderes
que me foram conferidos pelo despacho n.o 14/2000, de 12 de Junho,
da directora-geral do Desenvolvimento Regional, e nos termos do
n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, sub-
delego, com poderes de subdelegação, na subdirectora-geral do Desen-
volvimento Regional, Dr.a Maria Eduarda Afonso Lopes, durante o
período correspondente às minhas férias, as competências que me
foram delegadas.

4 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Isabel Câmara
Pestana.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 17 104/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 116/98, de 5 de Maio, reconheço
ao Dr. Abílio Cândido Carvalho de Sá Dantas, nomeado assessor
principal da carreira de médico veterinário da Câmara Municipal de
Matosinhos, conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 135, de 12 de Junho de 2000, e termo de aceitação
da mesma data, o direito ao abono da remuneração a cargo do Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, de har-
monia com o n.o 1 do artigo 5.o do referido diploma.

24 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Despacho n.o 17 105/2000 (2.a série). — Pelo meu despacho
de 16 de Novembro de 1999 e ao abrigo do disposto no artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, foram destacados no meu
Gabinete os técnicos a seguir discriminados:

Dr. Manuel Martins Abrantes, assessor principal do quadro da
Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural;

Engenheiro José Henrique Gamboa Chabert, técnico superior
de 1.a classe do quadro da Direcção-Geral de Desenvolvimento
Rural;

Engenheiro Luís Filipe Gancho Ramalho, técnico superior agrá-
rio principal do quadro da Direcção Regional do Alentejo;

Engenheiro António Marques Amarelo, técnico superior agrário
de 1.a classe do quadro da Direcção-Geral de Agricultura da
Beira Interior.

Considerando que estão reunidas as condições para que as funções
que desempenham, no âmbito da Secretaria de Estado do Desen-
volvimento Rural, possam ser desenvolvidas sob a orientação dos orga-
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nismos dos quais os funcionários são originários, dou por terminado,
ao abrigo do n.o 4 daquele despacho e com efeitos a partir do dia
1 de Setembro de 2000, o destacamento nesta Secretaria de Estado
dos técnicos referidos.

3 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desenvolvi-
mento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 12 673/2000 (2.a série). — Pedido de registo de indicação
geográfica. — I — De acordo com o disposto no n.o 2 do anexo I ao
Despacho Normativo n.o 47/97 de 11 de Agosto, faço público que:

a) A Cooperativa Agro-Pecuária Mirandesa, com sede em
Miranda do Douro requereu o registo de «Carne de bovino
cruzado da Terra Fria Transmontana» como indicação geo-
gráfica, para a carne obtida a partir da desmancha de carcaças
de animais da espécie bovina resultantes de cruzamento, em
que um dos progenitores directos do animal está obrigato-
riamente inscrito no livro genealógico dos bovinos de raça
mirandesa. Os animais dos quais provem esta carne são nas-
cidos, criados e abatidos de acordo com as regras estipuladas
no caderno de especificações e na área geográfica adiante
delimitada, a qual dispõe de características edafo-climáticas
e pascícolas particulares, sendo explorados num sistema exten-
sivo tradicional, à base de pastagens naturais, com composição
florística característica — os lameiros da Terra Fria Trans-
montana. A sua carcaça apresenta particularidades definidas,
designadamente em termos de teor em gordura e suas carac-
terísticas, conformação da carcaça, e características organo-
lépticas da carne;

b) Tendo em conta as condições edafo-climáticas requeridas quer
para a criação dos animais, quer para preservação das pas-
tagens, e o saber fazer das populações que, seguindo os modos
ancestrais de alimentação e condução dos gados e mantendo
as práticas locais, leais e constantes, conseguem obter um
produto de qualidade reputada, a área geográfica de produção
fica delimitada aos concelhos de Vinhais, Bragança, Macedo
de Cavaleiros, Vimioso, Miranda do Douro, Mogadouro,
Torre de Moncorvo, Freixo de Espada à Cinta, Mirandela,
Vila Flor, Carrazedo de Ansiães e Alfândega da Fé;

c) Só são admitidas para o processo produtivo da «Carne de
bovino cruzado da Terra Fria Transmontana» as explorações
que estejam localizadas no interior da área geográfica de pro-
dução, disponham de sistema de registo e identificação dos
animais devidamente actualizados e se submetam ao regime
de controlo e certificação previsto no documento intitulado
«Regras de Controlo e Certificação da Carne de Bovino Cru-
zado da Terra Fria Transmontana»;

d) O modo de obtenção do produto, incluindo o maneio dos
animais e as regras de abate e maturação da carne, é o cons-
tante do caderno de especificações depositado nesta Direc-
ção-Geral.

II — Qualquer pessoa singular ou colectiva que alegue um interesse
económico legítimo pode consultar o pedido de registo, dirigindo-se,
durante o horário normal de expediente, a qualquer um dos seguintes
serviços:

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, Divisão de Promoção
de Produtos de Qualidade, na Avenida de Defensores de Cha-
ves, 6, 1049-063 Lisboa;

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, Direcção
de Serviços de Desenvolvimento Rural, Centro do Valongo,
Quinta do Valongo, 5370 Mirandela;

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho,
Direcção de Serviços de Desenvolvimento Rural, Estrada Exte-
rior da Circunvalação, 11846 Senhora da Hora, 4450 Mato-
sinhos;

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, Biblioteca,
Avenida de Fernão de Magalhães, 465, 3.o, 3000 Coimbra;

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, Biblioteca,
Rua de Amato Lusitano, 13, 6000 Castelo Branco;

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, Rua de
Joaquim Pedro Monteiro, 8, 2600 Vila Franca de Xira;

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Divisão de Docu-
mentação e Informação, Quinta da Malagueira, apartado 83,
7001 Évora;

Direcção Regional de Agricultura do Algarve, Direcção de Ser-
viços de Desenvolvimento Rural, Braciais, Patacão, 8000 Faro;

IAMA — Divisão de Apoio Técnico, Rua do Passal, 150,
9500 Ponta Delgada, Açores;

Direcção de Serviços de Agro-Indústrias e Comércio Agrícola,
Edifício Golden, Avenida de Arriaga, 21-A, 9000 Funchal,
Madeira.

III — As declarações de oposição, devidamente fundamentadas,
devem dar entrada em qualquer dos serviços referidos no n.o II, num
prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República.

13 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Aviso n.o 12 674/2000 (2.a série). — Reconhecimento de orga-
nismo privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto
no Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, e verificadas quer
a conformidade da candidatura com o disposto nos n.os 1, 2 e 3 do
anexo IV do citado Despacho Normativo n.o 47/97 quer a satisfação
dos critérios gerais para organismos de certificação de produtos esti-
pulados na norma portuguesa EN 45 011 e de acordo com o pro-
cedimento previsto no seu n.o 5 e ouvidos o Grupo de Trabalho e
a Comissão Consultiva Interprofissional para a Certificação dos Pro-
dutos Agro-Alimentares, torno público o seguinte:

1 — A CODIMACO — Associação Interprofissional Gestora de
Marcas Colectivas é reconhecida como organismo privado de controlo
e certificação para produtos obtidos em protecção integrada, pro-
duzidos pelos associados da Central de Frutos do Painho e Cooperativa
Agrícola do Bombarral, estando aprovada a respectiva marca de cer-
tificação, cujo modelo foi publicado no Diário da República.

2 — A manutenção deste reconhecimento obriga ao cumprimento
do disposto no n.o 8 do anexo IV do citado Despacho Normativo
n.o 47/97 e, nomeadamente, ao envio para a DGD Rural, até 31
de Janeiro de cada ano, da lista de produtores e transformadores
sujeitos ao regime de controlo e certificação, bem como do relatório
de actividades desenvolvidas no ano anterior.

13 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Aviso n.o 12 675/2000 (2.a série). — Reconhecimento de orga-
nismo privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto
no Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, e verificadas quer
a conformidade da candidatura com o disposto nos n.os 1, 2 e 3 do
anexo IV do citado Despacho Normativo n.o 47/97 quer a satisfação
dos critérios gerais para organismos de certificação de produtos esti-
pulados na norma portuguesa EN 45 011 e de acordo com o pro-
cedimento previsto no seu n.o 5 e ouvidos o Grupo de Trabalho e
a Comissão Consultiva Interprofissional para a Certificação dos Pro-
dutos Agro-Alimentares, torno público o seguinte:

1 — A SATIVA, Desenvolvimento Rural, L.da, é reconhecida como
organismo privado de controlo e certificação para produtos obtidos
em protecção integrada, produzidos pelos associados da APPIZÊ-
ZERE.

2 — A manutenção deste reconhecimento obriga ao cumprimento
do disposto no n.o 8 do anexo IV do citado Despacho Normativo
n.o 47/97 e, nomeadamente, ao envio para a DGD Rural, até 31
de Janeiro de cada ano, da lista de produtores e transformadores
sujeitos ao regime de controlo e certificação, bem como do relatório
de actividades desenvolvidas no ano anterior.

13 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Aviso n.o 12 676/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 28 de Março de 2000, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para o preenchimento de um lugar de inspector superior assessor
principal da carreira de inspecção superior do grupo de inspecção
superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar, constante no mapa anexo à Portaria
n.o 312/99, de 12 de Maio, caducando a validade do concurso com
o preenchimento do lugar.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 98/97, de 26 de Abril,
e 204/98, de 11 de Julho.

3 — Conteúdo funcional do lugar a prover — ao lugar a preencher
competem as funções definidas nos n.os 1 e 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril.
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4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas sejam detentores de licenciatura em Direito, satis-
façam as condições constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, bem como as da alínea a) do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 98/97, de 26 de Abril, ou equivalente da carreira de inspecção
superior e ainda comprovada experiência profissional nas áreas men-
cionadas no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril,
e no controlo da qualidade alimentar na vertente animal e vegetal.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de trabalho — o
local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida do Conde de Valbom,
98, sendo a remuneração fixada pelo mapa III anexo ao Decreto-Lei
n.o 98/97, de 26 de Abril, e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da valoração obtida no referido método.
6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado e com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98,
1050 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado, datado e assinado, com
a indicação, designadamente, das tarefas e funções que exerce
e das que desempenhou anteriormente e correspondentes
períodos, bem como as habilitações académicas e a formação
profissional;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional e da respectiva duração.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

7.3 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considere necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7.6 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 7 do presente aviso, e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. António José Nunes Ramos, director dos Ser-
viços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar da
Direcção Regional da Beira Litoral.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Luísa Maria Hipólito, directora dos Serviços
de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar da
Direcção Regional de Entre Douro e Minho.

2.o Dr. Adelino António Alves Dias, director dos Serviços
de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar da
Direcção Regional do Ribatejo e Oeste.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António Jorge Pinto Machado, chefe da Divisão de
Fiscalização dos Produtos de Origem Animal da Direc-
ção Regional de Entre Douro e Minho.

2.o Dr. Jorge Ferreira Branco, chefe da Divisão de Fisca-
lização dos Produtos de Origem Animal da Direcção
Regional da Beira Litoral.

8.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil) . . . (filiação), portador do
bilhete de identidade n.o . . ., emitido em . . . / . . . / . . ., pelo Arquivo
de Identificação de . . ., . . . (data da validade), contribuinte fiscal
n.o . . ., residente . . ., . . . (código postal), telefone . . ., habilitações
literárias . . ., tipo de vínculo . . ., do quadro de pessoal . . . (organismo
a que pertence), . . . (antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública), vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . .
(tipo de concurso) para o preenchimento de . . . (vagas) . . . na cate-
goria . . ., da carreira . . ., conforme o aviso n.o . . ., publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . ., de . . . / . . . / 2000.

Mais se declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
possuir os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma
legal.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Despacho (extracto) n.o 17 106/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Agosto de 2000 do director-geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar:

Engenheira Sara Isabel Louzeiro Fialho Borralho, técnica de 1.a classe
da carreira de engenheiro técnico do quadro desta Direcção-Ge-
ral — reclassificada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, como inspectora superior de 2.a classe da carreira
de inspecção superior (escalão 1, índice 380) do mesmo quadro,
considerando-se exonerada do seu anterior cargo a partir da data
da aceitação do novo lugar.

7 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 12 677/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 236/98, de 1 de Agosto, e ouvidas
as direcções regionais do Ambiente, o Instituto da Água e o Instituto
da Conservação da Natureza, são classificados como águas piscícolas
os cursos de água constantes do anexo ao presente aviso.

O presente aviso substitui o aviso n.o 5690/2000 (2.a série), de 15
de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 75, de
29 de Março de 2000.

17 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, M. Teresa Alves da Silva.
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Classificação das águas piscícolas a que se rerefe o artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 236/98, de 1 de Agosto,
o qual transpôs para o direito interno a Directiva n.o 78/659/CEE, do Conselho, de 18 de Julho

Código Bacia Curso de água Classificação Limites Extensão
(quilómetros)

1 Minho . . . . . Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Da nascente à ponte de Vilar de Mouros . . . . . . . . . . 39,5
2 Minho . . . . . Mouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,7
3 Âncora . . . . Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Da nascente à ponte de caminho de ferro . . . . . . . . . 18,2
4 Lima . . . . . . Labruja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
5 Lima . . . . . . Vez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,5
6 Lima . . . . . . Ázere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,5
7 Neiva . . . . . . Neiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Da nascente à ponte de Além do Rio . . . . . . . . . . . . . 34,2
8 Cávado . . . . Cávado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Da nascente ao regolfo da albufeira de Salamonde

ao NPA.
37

9 Cávado . . . . Cávado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Da barragem da Caniçada à ponte da EN 101 . . . . . . 20,7
10 Cávado . . . . Cávado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Da ponte da EN 101 à barragen de Penide . . . . . . . . 17,7
11 Cávado . . . . Cávado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Albufeiras de Salamonde e Caniçada . . . . . . . . . . . . . 20,3
12 Cávado . . . . Homem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Da nascente à estação de captação designada por

Fiscal.
41,2

13 Cávado . . . . Homem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Da estação de captação designada por Fiscal à foz 7
14 Cávado . . . . Rabagão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
15 Ave . . . . . . . Vizela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Da nascente à Ponte Velha, Vizela . . . . . . . . . . . . . . . 32,7
16 Ave . . . . . . . Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,5
17 Ave . . . . . . . Ave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Do regolfo da albufeira do Ermal ao NPA à ponte

de Caldas das Taipas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
26,8

18 Leça . . . . . . . Leça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Da nascente à ponte da Reguenga . . . . . . . . . . . . . . . 10
19 Douro . . . . . Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Da nascente à ponte de Alvarenga . . . . . . . . . . . . . . . 90,5
20 Douro . . . . . Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Da ponte de Alvarenga à foz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
21 Douro . . . . . Rio de Ouro . . . . . . . . . . . . . . . . S Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
22 Douro . . . . . Balsemão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Da nascente à ponte de Cascalho . . . . . . . . . . . . . . . . 27,4
23 Douro . . . . . Balsemão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Da ponte de Cascalho à foz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
24 Douro . . . . . Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
25 Douro . . . . . Alvelames . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26
26 Douro . . . . . Távora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Da Quinta do Corta-Vento à foz . . . . . . . . . . . . . . . . 46,8
27 Douro . . . . . Azibo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
28 Vouga . . . . . Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Da nascente à ponte de São Pedro do Sul . . . . . . . . . 61
29 Vouga . . . . . Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Da ponte de São Pedro do Sul à ponte de São João

de Loure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
70,4

30 Vouga . . . . . Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Da nascente à confluência com o rio Alfusqueiro . . . 33,8
53 Vouga . . . . . Mau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,2
54 Vouga . . . . . Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,2
55 Vouga . . . . . Ribeira de Rio Mel . . . . . . . . . . . S Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
31 Mondego . . . Mondego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Da nascente à ponte do Ladrão . . . . . . . . . . . . . . . . . 55
32 Mondego . . . Mondego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Da ponte do Ladrão à ponte da EN 347 em

Montemor-o-Velho.
135

64 Mondego . . . Vala de Pereira ou do Paul de
Arzila.

C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

56 Mondego . . . Ceira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Da nascente à central eléctrica de Monte Redondo 56,9
33 Mondego . . . Ceira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Da central eléctrica de Monte Redondo à foz . . . . . . 43
57 Mondego . . . Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Da nascente à ponte de Sandomil . . . . . . . . . . . . . . . . 25
34 Mondego . . . Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Da ponte de Sandomil à foz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86,3
58 Mondego . . . Alvoco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37
65 Mondego . . . Ribeira de Ançã ou de Outil . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
59 Mondego . . . Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Da nascente à ponte do Buraco . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,8
60 Mondego . . . Ribeira de Mortágua . . . . . . . . . S Da nascente à ponte de Caniveta na EN 234 . . . . . . . 23,7
35 Mondego . . . Dão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92
61 Mondego . . . Ribeira de Carapito . . . . . . . . . . S Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24
62 Mondego . . . Ribeira de Sátão . . . . . . . . . . . . . S Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28
66 Mondego . . . Ribeira de Coja . . . . . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32
63 Mondego . . . Ribeira de Linhares . . . . . . . . . . S Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
36 Tejo . . . . . . . Sorraia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Da nascente à linha tirada da pirâmide do mouchão

da Cabra.
78,4

37 Tejo . . . . . . . Divor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74
73 Tejo . . . . . . . Sor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95,5
74 Tejo . . . . . . . Ribeira de Seda . . . . . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115,8
67 Tejo . . . . . . . Zêzere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Da nascente à ponte de Valhelhas . . . . . . . . . . . . . . . 30
38 Tejo . . . . . . . Zêzere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Da ponte de Valhelhas à foz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 212
39 Tejo . . . . . . . Nabão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65,9
75 Tejo . . . . . . . Isna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52
68 Tejo . . . . . . . Ribeira da Sertã . . . . . . . . . . . . . S Da nascente à ponte da EN 529 . . . . . . . . . . . . . . . . . 23
69 Tejo . . . . . . . Ribeira da Sertã . . . . . . . . . . . . . C Da ponte da EN 101 à foz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48
70 Tejo . . . . . . . Ribeira de Alge . . . . . . . . . . . . . . S Da nascente ao regolfo da albufeira de Castelo de

Bode ao NPA.
46,1

71 Tejo . . . . . . . Ribeira de Unhais . . . . . . . . . . . . S Da nascente ao regolfo da albufeira de Cabril ao
NPA, com excepção da albufeira de Santa Luzia.

48,7

40 Tejo . . . . . . . Ribeira de Unhais . . . . . . . . . . . . C Albufeiras de Santa Luzia e Cabril . . . . . . . . . . . . . . . 19,7
72 Tejo . . . . . . . Ribeira de Paul ou de Cortes . . . S Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,5
41 Tejo . . . . . . . Ribeira da Meimoa . . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59,1
42 Tejo . . . . . . . Ribeira de Nisa . . . . . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61
43 Tejo . . . . . . . Ocreza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83,5
44 Tejo . . . . . . . Ponsul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77,5
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Código Bacia Curso de água Classificação Limites Extensão
(quilómetros)

76 Tejo . . . . . . . Ribeira de Aravil . . . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48,2
45 Sado . . . . . . Sado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Da nascente à ponte de Alcácer do Sal . . . . . . . . . . . 123,5
46 Sado . . . . . . Ribeira de Campilhas . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42
77 Sado . . . . . . Ribeira de Odivelas . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66
47 Sado . . . . . . Ribeira do Roxo . . . . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51
48 Mira . . . . . . . Mira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Da nascente à linha tirada do Casal de D. Soeiro . . . 184,6
49 Guadiana . . Ribeira de Odeleite . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102
78 Guadiana . . Ribeira do Vascão . . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102
79 Guadiana . . Ribeira de Oeiras . . . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93
80 Guadiana . . Cobres ou ribeira de Terges . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98,5
50 Guadiana . . Degebe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79
81 Guadiana . . Ribeira Lucefecit . . . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52
51 Arade . . . . . Arade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41
52 Arade . . . . . Ribeira de Odelouca . . . . . . . . . C Todo o curso de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99,2

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 17 107/2000 (2.a série). — Por despacho de 9
de Agosto de 2000 do subdirector-geral de Veterinária, por delegação:

Paulo Jorge Carvalho Demeyere, técnico profissional de 2.a classe
da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Veterinária — concedida licença sem vencimento por
90 dias, com início em 14 de Agosto de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2000. — Pela Directora de Serviços, o Chefe da
Divisão de Gestão Financeira e Controlo Orçamental, José Vinhas
Peres.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 17 108/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2000 do vice-presidente do Instituto de
Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente:

Cristina Maria Brito de Sequeira Pereira Nunes, técnica profissional
de 1.a classe da carreira de tradutor-correspondente-intérprete do
quadro de pessoal deste Instituto — nomeada, precedendo con-
curso, técnica profissional principal da mesma carreira e quadro,
considerando-se automaticamente exonerada a partir da data da
aceitação. A presente nomeação produz efeitos a 19 de Julho. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Luís Teixeira.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 17 109/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Agosto de 2000 do vice-presidente do INIA, na qua-
lidade de substituto legal:

Maria Rosário da Fátima Figueiredo Martins, operadora de sistema
principal da carreira de operador de sistema do quadro do pessoal
do INIA — promovida, precedendo concurso, à categoria de ope-
rador de sistema-chefe do quadro deste mesmo Instituto, consi-
derando-se exonerada do lugar anterior a partir da data da aceitação
do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente, a Chefe de Repartição,
Maria Virgínia Camões.

Instituto da Vinha e do Vinho

Rectificação n.o 2215/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 11 071/2000 no Diário da República, 2.a série,
n.o 160, de 13 de Julho de 2000, a p. 11 688, rectifica-se que onde
se lê «Comissão Vitivinícola Regional Ribatejana» deve ler-se «Comis-
são Vitivinícola da Bairrada».

11 de Julho de 2000. — O Presidente, José Santos Soeiro.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 17 110/2000 (2.a série). — Por despacho de 13
de Julho de 2000 do director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária:

Maria João de Sousa Marques Goden, Maria João Saraiva Piçarra
de Almeida, Paula Alexandra Carvalho Alcântara Mateus, Afonso
Manuel Ramos Marques, Maria José Ferreira Chasqueira de Car-
valho, Eunice Fernanda Real Correia de Sousa e Aurora Manuela
Cabral da Rocha Rebelo Martins, técnicos profissionais de 2.a classe
da carreira de técnico profissional — nomeados definitivamente,
mediante concurso, técnicos profissionais de 1.a classe da mesma
carreira do quadro de pessoal deste organismo, considerando-se
exonerados da categoria anterior com efeitos a partir de 13 de
Julho de 2000. A este acto foi reconhecida a urgente conveniência
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Norte

Acordo n.o 50/2000. — Acordo de colaboração para construção
escolar — pavilhão desportivo da Escola Básica 2, 3 de Beiriz, Póvoa
de Varzim. — a Direcção Regional de Educação do Norte (DREN),
representada pelo director regional, e a Câmara Municipal da Póvoa
de Varzim, representada pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o
e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram entre
si o presente acordo de colaboração, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
do pavilhão desportivo da Escola Básica 2, 3 de Beiriz, Póvoa de
Varzim.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação do Norte

À DREN compete:

1) Fornecer os projectos de construção civil, instalação eléctrica
e arranjos exteriores para a execução do empreendimento;

2) Garantir o financiamento do empreendimento, até ao máximo
de 85 000 contos, durante o ano económico de 2003, através
de dotações orçamentais a inscrever, aprovar e visar nos ter-
mos legais;

3) Fornecer listagens do equipamento, de acordo com as tipo-
logias aprovadas, para que a autarquia possa, atempadamente,
proceder à sua aquisição e instalação;

4) Dar parecer e obter homologação superior sobre as propostas
de adjudicação da empreitada e dos fornecimentos, prepa-
radas pela Câmara Municipal;

5) Promover o registo em favor do Estado do pavilhão despor-
tivo, integrando-o na Escola;

6) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.
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3.o

Competências da Câmara Municipal da Póvoa de Varzim

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar, após homologação do Minis-
tério da Educação, garantindo a fiscalização e coordenação
das empreitadas;

2) Garantir o financiamento do empreendimento através de
dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos
legais;

3) Assegurar a construção e os arranjos exteriores, englobando
construção civil, instalação eléctrica, redes de água, esgotos
e telefones (ligação à Escola);

4) Fornecer e instalar o equipamento;
5) Remeter à DREN o auto de recepção provisória da emprei-

tada e do fornecimento do equipamento.

4.o

Gestão e utilização

1 — O pavilhão desportivo será gerido pela Escola durante o seu
período diário de funcionamento lectivo.

2 — A Câmara Municipal assegurará a gestão do pavilhão despor-
tivo nos horários extra-escolares, bem como aos fins-de-semana e nos
períodos de férias.

3 — A distribuição dos custos de utilização (água, electricidade e
gás), bem como pormenores de gestão corrente, será objecto de
acordo, a firmar entre a Câmara Municipal e a Escola, homologado
pelo director regional de Educação.

Feito e assinado em 10 de Julho de 2000.

Pela Direcção Regional de Educação do Norte, o Director, Jorge
Martins. — Pela Câmara Municipal da Póvoa de Varzim, o Presi-
dente, Macedo Vieira.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

7 de Agosto de 2000. — Pelo Director Regional, o Director Regio-
nal-Adjunto, Lino Ferreira.

Acordo n.o 51/2000. — Acordo de colaboração para construção
escolar — pavilhão desportivo da Escola Básica 2, 3 de Gonçalo Sam-
paio, Póvoa de Lanhoso. — a Direcção Regional de Educação do Norte
(DREN), representada pelo director regional, e a Câmara Municipal
de Póvoa de Lanhoso, representada pelo seu presidente, ao abrigo
dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
celebram entre si o presente acordo de colaboração, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
do pavilhão desportivo da Escola Básica 2, 3 de Gonçalo Sampaio,
Póvoa de Lanhoso.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação do Norte

À DREN compete:

1) Fornecer os projectos de construção civil, instalação eléctrica
e arranjos exteriores para a execução do empreendimento;

2) Garantir o financiamento do empreendimento, até ao máximo
de 85 000 contos, durante o ano económico de 2003, através
de dotações orçamentais a inscrever, aprovar e visar nos ter-
mos legais;

3) Fornecer listagens do equipamento, de acordo com as tipo-
logias aprovadas, para que a autarquia possa, atempadamente,
proceder à sua aquisição e instalação;

4) Dar parecer e obter homologação superior sobre as propostas
de adjudicação da empreitada e dos fornecimentos preparadas
pela Câmara Municipal;

5) Promover o registo em favor do Estado do pavilhão despor-
tivo, integrando-o na Escola;

6) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências da Câmara Municipal de Póvoa de Lanhoso

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar, após homologação pelo Minis-
tério da Educação, garantindo a fiscalização e coordenação
das empreitadas;

2) Garantir o financiamento do empreendimento através de
dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos
legais;

3) Assegurar a construção e os arranjos exteriores, englobando
construção civil, instalação eléctrica, redes de água, esgotos
e telefones (ligação à Escola);

4) Fornecer e instalar o equipamento;
5) Remeter à DREN o auto de recepção provisória da emprei-

tada e do fornecimento do equipamento.

4.o

Cumprimento de sentença

1 — Em 26 de Março de 1992 a Direcção Regional de Educação
do Norte instaurou uma acção de condenação contra o município
de Póvoa de Lanhoso, que correu termos no Tribunal Administrativo
de Círculo do Porto sob o n.o 3235/92.

2 — A decisão, que já transitou em julgado, condenou o município
a pagar à DREN a quantia de 78 924 935$.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2 do n.o 2.o e para cumprimento
da sentença referida no número anterior, a Câmara Municipal de
Póvoa de Lanhoso suportará o financiamento parcial da construção
até perfazer o montante da condenação, extinguindo-se, desta forma,
a obrigação de pagamento decorrente da decisão do Tribunal.

5.o

Gestão e utilização

1 — O pavilhão desportivo será gerido pela Escola durante o seu
período diário de funcionamento lectivo.

2 — A Câmara Municipal assegurará a gestão do pavilhão despor-
tivo nos horários extra-escolares, bem como aos fins-de-semana e nos
períodos de férias.

3 — A distribuição dos custos de utilização (água, electricidade e
gás), bem como pormenores de gestão corrente, será objecto de
acordo, a firmar entre a Câmara Municipal e a Escola, homologado
pelo director regional de Educação.

Feito e assinado em 10 de Julho de 2000.

Pela Direcção Regional de Educação do Norte, o Director, Jorge
Martins. — Pela Câmara Municipal de Póvoa de Lanhoso, o Presi-
dente, João Tinoco de Faria.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

7 de Agosto de 2000. — Pelo Director Regional, o Director Regio-
nal-Adjunto, Lino Ferreira.

Escola E. B. 2, 3 de Gondomar

Aviso n.o 12 678/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado no n.o 4
do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se encontra
afixada no expositor da sala de pessoal docente a lista de antiguidade
do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2000. Os inte-
ressados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

1 de Agosto de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 12 679/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 71 da
secção VII do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica de Clínica Geral, aprovado pela
Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, a seguir se publica a lista de
classificação final, homologada por despacho de 26 de Junho de 2000
do coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre, da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo, dos candidatos admitidos
ao concurso externo para o provimento de 13 lugares na categoria



N.o 194 — 23 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 891

de assistente da carreira médica de clínica geral, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro
de 2000: Valores

Ana Maria Briosa Mota Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Carlos Manuel Santos Vinagre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Casimiro Julian Bonmati Mondéjar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7
Maria Mónica S. P. Geraldes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1

Da homologação da presente lista cabe recurso no prazo de 10
dias úteis a contar da publicação do presente aviso.

19 de Julho de 2000. — O Presidente do Júri, Rui Manuel Trabucho
Caeiro.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 12 680/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de 7 de Julho
de 2000, no uso de competência delegada, e nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto para provimento de dois lugares
da categoria de técnico superior de informática de 1.a classe da carreira
técnica superior de informática, constantes do quadro de pessoal dos
serviços de âmbito sub-regional desta Sub-Região, aprovado pela Por-
taria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, sendo fixadas
as seguintes quotas:

a) Um lugar destinado a funcionário pertencente ao quadro
desta Sub-Região de Saúde;

b) Um lugar destinado a funcionários de outros organismos da
Administração Pública.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 23/98, de 11 de Janeiro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade e oportunidade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos e caduca com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — sede desta Sub-Região de Saúde.
5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-

ver é o constante da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.
6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a

fixada nos termos do anexo ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de
Fevereiro, e legislação complementar, sendo as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico superior de informática

de 2.a classe com, pelo menos, dois anos de serviço na categoria clas-
sificados de Muito bom ou três anos classificados de Bom e, em qual-
quer dos casos, formação complementar em informática nos termos
do n.o 1 do n.o 16.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular.

8.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área funcional posta a concurso, bem
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua
natureza e duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, se o
júri assim o entender.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim,
380-384, 4049-002 Porto, ou remetido pelo correio com aviso de recep-
ção expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a qual
dispensa a apresentação dos documentos comprovativos dos
mesmos.

10.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-
mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo, do tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço dos dois
ou três anos relevantes para efeito do concurso consoante
a classificação seja de Muito bom ou de Bom;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da for-
mação complementar em informática;

d) Currículo profissional (três exemplares), datado e assinado.

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380, Porto.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. António Américo Ventura Pinto Coelho, chefe
de divisão desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Isilda Gonçalves Loureiro Machado da Silva,
técnica superior de informática principal do Instituto de
Gestão Informática e Financeira da Saúde, Delegação
do Porto, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Engenheiro Eliseu Martins da Silva, técnico superior de
informática principal do Instituto de Gestão Informática
e Financeira da Saúde, Delegação do Porto.

Vogais suplentes:

Maria Antónia Carmo Castro, técnica superior de infor-
mática principal do Instituto de Gestão Informática e
Financeira da Saúde, Delegação do Porto.

Emília Conceição Gomes Marques, técnica superior de
informática principal do Instituto de Gestão Informática
e Financeira da Saúde, Delegação do Porto.

8 de Agosto de 2000. — O Coordenador, Francisco António Videira
Rocha Pinto.
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Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 12 681/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 6 do artigo 17.o do Regulamento do Estágio da Carreira
dos Técnicos Superiores de Saúde, aprovado através da Portaria
n.o 796/94, de 7 de Setembro, torna-se pública a afectação dos can-
didatos aos locais de estágio em resultado do concurso externo de
admissão ao estágio de especialidade da carreira de técnico superior
de saúde, ramo de física hospitalar, aberto pelo aviso n.o 19 283-GA/99
(2.a série), publicado no 9.o suplemento ao Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999:

Lista nominal dos candidatos Local de colocação

Sandra Cristina Polainas Ferreira . . . . . . . . H o s p i t a l d e S a n t a
Maria.

Sara Luísa da Conceição Carreira Germano H o s p i t a l d e S a n t a
Maria.

1 de Agosto de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Aviso n.o 12 682/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Regulamento do Estágio de Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, no Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e na Portaria
n.o 931/94, de 20 de Outubro, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso externo de admissão a estágio, de especialidade
da carreira de técnico superior de saúde, ramo de engenharia sanitária,
conforme o aviso n.o 19 283-GA/99 (2.a série), publicado no 9.o suple-
mento ao Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro
de 1999:

Candidatos admitidos:
Valores

1.o Maria Cristina Leite de Castro Fraga Amaral . . . . . . . . . . . 17
2.o Sandra Maria Pereira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7
3.o Maria Lucinda Godinho Galamba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4
4.o Maria Inês Bento Cristóvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
5.o Alexandra Manuela Pereira Pinto de Oliveira Dias . . . . . . . 14,1

3 de Agosto de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Aviso n.o 12 683/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Regulamento do Estágio da Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, faz-se
pública a lista de classificação final do concurso de admissão a estágio
de especialidade da carreira de técnico superior de saúde, ramo de
farmácia, aberto pelo aviso n.o 18 465/98 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 273, de 25 de Novembro de 1998,
com as alterações introduzidas pelo aviso n.o 1425/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de
1999:

Ramo de farmácia — 17 vagas:

Candidatos admitidos:

1.o Nadine de Jesus Pinto Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00
2.o Paulo Miguel Rebimbas Horta Carinha . . . . . . . . . . . . . . . 15,88
3.o Maria Luísa de Morais Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
4.o Isabel Alexandra Ribeiro Caetano Marques Carreiro . . . . 15,57
5.o Clara Margarida Machado Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,38
6.o Paula Margarida Magalhães Pereira Campos Mugeiro . . . 15,19
7.o Ana Alexandra da Conceição Mirco Fernandes . . . . . . . . . 15,07
8.o Fátima Rosa Parra Soares Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,94
9.o Rui Manuel Pires Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 14,82
10.o Paula Cristina Ferreira da Silva Sadio Varges Almeida . . . 14,69
11.o Ana Paula Dinis Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,57
12.o Márcia Germana Paiva Pacheco da Silva . . . . . . . . . . . . . 14,47
13.o Nuno Carlos Rosa de Lima Vilaça Marques . . . . . . . . . . . 14,44
14.o Carla Maria Loureiro Lopes Arriegas . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
15.o Helena Cecília Tertuliano Bastos de Abreu Ribeiro

Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,19
16.o Francisco José Ávila Soares Machado . . . . . . . . . . . . . . . . 14,13
17.o Raquel Calvão de Oliveira Aleixo Ramos . . . . . . . . . . . . . 14,10
18.o Luís Manuel Manuelito Bravo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,07
19.o Helena Cristina de Abreu Castro Mendes . . . . . . . . . . . . 14,05
20.o Ana Maria Sarreira Santos Ferreira Lafaia de Castro . . . 14,04
21.o Maria Cecília Ginjeira Guilherme . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,03
22.o Maria de Fátima Figueira Barros Abreu Gomes . . . . . . . 14,00
23.o Ana Paula de Beires Plácido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,97
24.o Gisela Maria Rodrigues Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,92
25.o Ana Cristina Moreira Almeida Santos . . . . . . . . . . . . . . . 13,90

26.o Maria Isabel da Cunha e Silva Pinto Ferreira . . . . . . . . . . 13,88
27.o Maria do Sameiro Ferreira Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,83
28.o Sandra Filipa Pereira Lopes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,82
29.o Elza Conceição Roque Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,81
30.o Manuel Augusto Nunes Vicente Passos Morgado . . . . . . 13,79
31.o Ana Cláudia Portela Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,78
32.o Liliana Moreira Vilas Boas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,77
33.o Artur Manuel de Sousa Mendes Moura . . . . . . . . . . . . . . 13,75
34.o Rute Isabel Teixeira Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,73
35.o João Paulo Garcia Lopes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,69
36.o Irene Primitivo Constantino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,68
37.o Maria Manuela Pereira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,67
38.o Sara de Jesus Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,63
39.o Maria Ângela Correia Cardoso Ventura . . . . . . . . . . . . . . 13,58
40.o Marília Manuela Nunes Calado Ganhão . . . . . . . . . . . . . . 13,57
41.o Maria da Graça Pinto Quelhas dos Santos . . . . . . . . . . . . 13,50
42.o Glória Cristina Abreu Rodrigues Soares . . . . . . . . . . . . . . 13,44
43.o Joana Sarmento de Matos Freitas do Amaral Teotónio

Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,35
44.o Ana Maria Nunes Soares Leandro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
45.o Sónia Maria Vidal da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,24
46.o Catarina Maria Vicente de Oliveira Coelho . . . . . . . . . . . 13,13
47.o Maria João Gouveia de Figueiredo de Castro Ferreira . . . 13,00
48.o Madalena Ivone Machado Vilaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,89
49.o Ana de Fátima Mendonça Passos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,88
50.o Carla Beatriz Rodrigues Veiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85
51.o Florbela Maria da Rocha Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,81
52.o Patrocínia Maria Gil Cristóvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
53.o Maria de Fátima Loureiro Fiuza Chumbo . . . . . . . . . . . . 12,70
54.o Maria Dulce Ramos Várzea Gomes dos Santos Aguiar . . . 12,69
55.o Patrícia Meireles Henriques de Castro . . . . . . . . . . . . . . . 12,67
56.o Cármen Deonilde Rodrigues da Silva Parreira . . . . . . . . . 12,63
57.o Ana Cristina Martins Lopes Lebre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,57
58.o Cecília Martins Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,45
59.o Carla Manuela Mendonça Martins Remelhe . . . . . . . . . . 12,44
60.o Paula Marques Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,43
61.o Ariana Estela Vila Real de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,39
62.o Adélia das Neves Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 12,38
63.o Maria João Guerra Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,35
64.o Emília Maria Amaral dos Santos Matos Correia . . . . . . . 12,34
65.o Teresa Silvina Abrantes de Castro Soares . . . . . . . . . . . . . 121,33
66.o Ana Cristina Nielsen Nunes de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . 12,32
67.o Ana Paula Tanganha Leitão Moniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30
68.o Maria de Lourdes de Oliveira Pinto Cabaço . . . . . . . . . . . 12,25
69.o Elsa Maria Campos Guardado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121,23
70.o Paulo Jorge Carvalho Vidal Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 12,20
71.o Carla Patrícia Marques de Andrade Pissarra . . . . . . . . . . 12,19
72.o Carla Ana Martins da Piedade Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 12,17
73.o Cláudia Maria Silva do Nascimento Rocha . . . . . . . . . . . . 12,14
74.o Ana Paula Ferreira de Sousa Guimarães . . . . . . . . . . . . . 12,13
75.o Sara Cristina Martins Ramos Sequeira Monteiro . . . . . . 12,12
76.o Ana Marta Hasse Azinhais Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,07
77.o Cláudia de Jesus Gouveia Galvão Morais . . . . . . . . . . . . . 12,05
78.o Helena Isabel Oliveira Dias de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . 12,02
79.o Nuno Miguel Piedade Silvério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
80.o Ana Cristina Gomes Barros Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,94
81.o Marina Isabel Chumbinho de Albuquerque . . . . . . . . . . . 11,92
82.o Marina Fonseca da Mata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,90
83.o Ana Claúdia Rocha Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,89
84.o Miguel Pedro Roque da Silva Lopes Nunes . . . . . . . . . . . 11,88
85.o Maria do Carmo de Sousa Matos Fernandes . . . . . . . . . . 11,85
86.o Irene Maria da Silva Coelho Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 11,82
87.o Isabel Maria Marques Cortez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,79
88.o Ana Paula da Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,77
89.o Paulina Maria de Carvalho Araújo Fernandes Ferreira

de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75
90.o Maria Susana Duarte dos Santos Paulos da Silva Matos . . . 11,74
91.o Vasco Fernando Teixeira Lobo Coimbra das Neves . . . . 11,70
92.o Maria Luís Guimarães Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,69
93.o Rita Carolina Neves Dias Duarte Santos . . . . . . . . . . . . . 11,68
94.o Ana Luísa Dinis Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,64
95.o Maria João Viegas da Costa Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,63
96.o Marta Isabel Gigante Nabais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,60
97.o Idalina Joaquina Soares Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,57
98.o Guilhermina dos Santos Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,55
99.o Benedita Elisa Rodrigues Limas Almeida e Silva . . . . . . . 11,52
100.o Susana Cristina Pereira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
101.o Berta da Conceição Rodrigues de Oliveira . . . . . . . . . . . 11,45
102.o Margarida Alexandra Duarte Ferreira Vicente . . . . . . . 11,44
103.o Vera Lúcia de Almeida Lebre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,43
104.o Claúdia Gama Elias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,40
105.o Nurei Sultana Akbarali Habib . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,39
106.o Rosa Elizabeth Valente Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,38
107.o Ana Margarida Marques Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,37
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108.o Ruth Chantal Santana da Silva Jaques . . . . . . . . . . . . . . 11,35
109.o Anabela do Nascimento Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,33
110.o Ana Cristina Baptista de Sousa Violante . . . . . . . . . . . . 11,32
111.o Graça Maria da Silva Guerreiro Pereira . . . . . . . . . . . . . 11,30
112.o Fátima Helena Velosa de Freitas Galriça . . . . . . . . . . . . 11,25
113.o Anabela Marques Aparício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,20
114.o Paula Cristina Martins Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,19
115.o Cláudia Alexandra dos Santos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 11,14
116.o Helga Cristiana Lau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,13
117.o Renata Palma Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,08
118.o Gabi Susana Moreira Luís de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,07
119.o Carla Catarina Teixeira Alves Cabral . . . . . . . . . . . . . . . 11,02
120.o Leonor Cândida Fernandes Figueira de Noronha . . . . . 11,00
121.o Isabel Sandra de Deus Cardoso Oliveira . . . . . . . . . . . . . 10,98
122.o Luísa Manuela Rafael de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,94
123.o Lígia Maria Gonçalves Paula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,92
124.o Filipa Alexandra de Sousa Nogueira Gomes Bernardo . . . 10,89
125.o Sónia Alexandra Ramos Dias Teixeira . . . . . . . . . . . . . . 10,88
126.o Isabel Maria Clode Figueira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 10,85
127.o Ana Rita Henriques Viseu e Brites Moita . . . . . . . . . . . 10,84
128.o Carla Maria Galhano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,83
129.o Isabel Maria Cunha de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,82
130.o Nuno Manuel Ribeiro Landeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,80
131.o Sofia Margarida dos Santos Ferreira de Jesus . . . . . . . . 10,77
132.o Maria José Tomé Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,75
133.o Margarida Maria Lourenço Dias Nunes . . . . . . . . . . . . . 10,69
134.o Cláudia Margarete Lopes Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,57
135.o Margarida Maria Queirós Correia Marques . . . . . . . . . . 10,52
136.o Maria João dos Reis Seabra Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
137.o Maria Sofia de Sousa Trêpa Magalhães . . . . . . . . . . . . . 10,44
138.o Cristina Maria da Silva Jana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,38
139.o Carla Isabel Parreira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,32
140.o Ana Sofia Cunha Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,27
141.o Maria João da Costa Amaral Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . 10,25
142.o Paula Maria Ramos Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,14
143.o Ana Margarida Ambar Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,13
144.o Sílvia Cristina dos Santos Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
145.o Ana Rute Brilhante Sobral Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,94
146.o Maria Alexandre Vaz Mendes Durães . . . . . . . . . . . . . . 9,83
147.o Ana Sofia Salvador Daniel Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,82
148.o Paula Cristina Amaro Chambel Gomes . . . . . . . . . . . . . 9,75
149.o Paulo Augusto Triães Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,70
150.o Catarina Paula Massa de Sousa Cordeiro . . . . . . . . . . . . 9,69
151.o Maria Rita Fernandes Morais Martins . . . . . . . . . . . . . . 9,63
152.o Aldina Maria de Lurdes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,57
153.o Luísa Maria Cavaleiro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,55

Candidatos excluídos — candidatos excluídos por terem obtido
classificação final inferior a 9,5 valores (n.o 4 do n.o 14.o da
Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro):

154.o Maria João Vicente dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,25
155.o Maria Isabel Moreira Barradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,19
156.o Albertina Maria Nunes Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,07
157.o Susana Soares de Oliveira Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,69
158.o Ana Filipa Franco Alegria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,57
159.o Ana Jacinta Guerra da Piedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,23
160.o Maria Isabel da Silva Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,13
161.o Maria Leonor Garcia Nabeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,57
162.o Isabel Maria dos Santos Oliveira Grilo . . . . . . . . . . . . . . 5,50
163.o Cristina Maria Ribeiro Cabeça Santos Lima . . . . . . . . . 5,00
164.o Margarida Alexandra Patrícia Goulart . . . . . . . . . . . . . . 4,82
165.o Sandra Maria de Figueiredo Martins Amorim . . . . . . . . 4,63
166.o Sandra Cláudia Alexandre Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,38
167.o Paula Cristina da Costa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,35
168.o Maria Celeste dos Santos Malheiro de Faria . . . . . . . . . 4,27
169.o Ana Luísa Pinto da Silva Lobo Peixoto de Moura . . . . . 4,19
170.o Cecília Eugénia Pinheiro da Silva Alves de Sousa . . . . . 4,16
171.o Ana Mafalda Castelo Vieira Neves de Melo . . . . . . . . . . 4,13
172.o Maria João Martins Mantéo Sardinha Martins Palma . . . 4,10
173.o Fátima Maria Moreira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,06
174.o Carla Marina Cerqueira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,02
175.o Maria Raquel dos Santos Ribeiro Teixeira Ribeiro . . . . 4,00
176.o Maria Alexandra Vieira Pinto Barros . . . . . . . . . . . . . . . 3,99
177.o Vera Alexandra Brás Temudo Pereira . . . . . . . . . . . . . . 3,95
178.o Raquel Virgínia da Silva Castro Neves . . . . . . . . . . . . . . 3,94
179.o Margarida Maria de Passos Moreira de Amorim . . . . . . 3,92
180.o Filipa João Sant’Ana Pinares Antunes Rovisco . . . . . . . 3,89
181.o Sandra Margarida Pereira dos Reis Vieira . . . . . . . . . . . 3,88
182.o Cátia Susana de Almeida Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,82
183.o Filipa Raquel Pereira Lopes Henriques . . . . . . . . . . . . . 3,75
184.o Maria Helena Barros Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,70
185.o Susana Lúcia Simões Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,69
186.o Helena Fernandes da Silva Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,63

187.o Cristina Paula Gonçalves Correia Ferronha da Silva . . . 3,60
188.o Catarina Pereira Nabais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,57
189.o Susana da Silva Quelhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,50
190.o José Alfredo da Silva Dantas Coelho Sampaio . . . . . . . . 3,31
191.o Ana Paula Soares de Menezes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,19

3 de Agosto de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Aviso n.o 12 684/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Regulamento do Estágio da Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, no Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e na Portaria
n.o 931/94, de 20 de Outubro, faz-se pública a lista de candidatos
admitidos e excluídos no concurso interno de admissão a estágio de
especialidade da carreira de técnico superior de saúde, ramo de psi-
cologia clínica, conforme o aviso n.o 18 738/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de
1999:

Candidatos admitidos:

Acácio Manuel das Neves Bastos Costa Santos.
Águeda Maria Leal Correia.
Álvaro José Antunes Ferreira.
Ana Isabel Alter Rega.
Ana Isabel Cardoso dos Santos.
Ana Maria de Matos Gonçalves Sancho.
Ana Paula Calvário Pinto da Rocha.
Ana Paula Trindade Rodrigues.
Ana Rosa de Oliveira Velez Tapadinhas.
Ana Sofia Palma Coelho Cardoso.
Ana Teresa de Brum Feijão Mendes Maria.
Anabela Polido Carvalho.
Anabela Pontífice Fazendeiro.
Anabela Ramos Januário.
António Manuel Ferreira Mimoso Ligeiro.
Aurora Maria da Silva Barbosa.
Carla Sofia de Sousa Martins Marinho.
Carla Sofia Rodrigues Reina Pires.
Carlos Manuel de Castro.
Carminda Vicente Pereira.
Cássia Marisa de Sá Pedroso Monteiro Conceição.
Cláudia Pereira Pinto.
Cristina Maria Costa Coelho.
Cristina Maria Silva Madeira de Brito.
Domingos Paulo Atalaia Ribeiro.
Eduardo Manuel Neves Oliveira Carqueja.
Edviges Maria Varanda Espada Guerreiro.
Elisabeth Toscano Machado Peralta.
Elsa Maria da Costa Henriques Martins.
Elzita Maria Leal Simões.
Fátima Adélia Ferreira de Matos Rito.
Fernanda Maria Reis Pereira.
Francisco António Reves Barrocas.
Francisco dos Anjos Pires Ferreira.
Francisco Monteiro Rocha.
Helena Cristina dos Santos Ribeiro Lourenço Martins.
Helena Cristina Lopes Almeida Garcia Dias.
Henrique Alexandre Lopes de Brito Saraiva Barreto.
Ilda Marodeia Caetano.
Isabel Maria Pereira da Cruz.
Isabel Maria Alves Nunes Ventura.
João Miguel Maurício Novo Belo.
José Henriques Catarino Santos.
José Manuel Correia Cardoso.
Lourdes de Fátima Lima Lourenço.
Lúcia de Jesus Sequeira Gaspar Santos Loura.
Luís Miguel da Costa Batista Anselmo.
Luísa Maria da Costa Trindade.
Luísa Maria Gomes Valente da Costa.
Manuel Alfredo Carvalho Soares.
Manuel Joaquim Rodrigues Alves Rosas.
Maria Ângela Costa Coelho dos Santos Bouça.
Maria Ângela Dias Marques.
Maria Clara Silvério Matos Silva.
Maria Cristina Eusébio Gago da Silva.
Maria da Glória Sequeira da Luz.
Maria da Graça Cunha Torres Silva.
Maria de Fátima Calmeiro Vaz.
Maria de Fátima Matos Martinho Pereira.
Maria de Fátima Moura Augusto de Carvalho.
Maria do Rosário Ramalho da Costa Dias Nunes e Sá.
Maria Eduarda Miguel Martins Nunes Petisca.
Maria Gorete da Câmara Leme.
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Maria Helena Casanova Gonçalves.
Maria Helena Duarte Félix da Silva Caio.
Maria João de Góis Cachopo Matos da Silva.
Maria João Fitas Ramos Silva.
Maria José Simões Cartacho Gil.
Maria José Dias Aboim Pereira Ehmke.
Maria José Pereira Justino.
Maria Leonor Tavares Saraiva.
Maria Lúcia Faustino Moreira Maça.
Maria Margarida Oliveira Santos.
Maria Margarida Reis Quina de Carvalho.
Maria Teresa Canelas Gameiro dos Santos.
Maria Teresa Oliveira Alcaso.
Maria Teresa Pinto Monteiro das Neves.
Maria Teresa Teixeira Mendes Mendonça.
Maria Teresa Torres Nunes Fernandes Feijó.
Marina Alexandra de Sousa Sá e Maia.
Natália Maria Pitarma Cardoso.
Nuno Jorge Redol Cotralha.
Olga Maria Coelho Rodrigues Atalaia Ribeiro.
Óscar Manuel Costa Correia.
Patrícia Marques Gameira.
Paula Cristina Trindade Lopes da Fonseca Coelho.
Regina Cármen Nunes Rodrigues Martins.
Rui Nuno Duarte Rodrigues.
Rui Pedro Tinoco Carreiro.
Rute Cláudia Ferreira Gomes.
Sandra Cristina Salvador Barata Pires.
Sandra Luísa Loureiro Marques Simões.
Sónia Maria Carmelo Matos Ferreira Leite.
Susana Maria Castro Neves de Albuquerque Rodrigues.
Teresa de Ascensão Frade Muchata.
Teresa Maria Alhinho Galrito da Silva.
Teresa Maria Gama Nóbrega.
Zita Maria da Silva Moreira.

Candidatos excluídos:

Alda Maria dos Santos Morgado (a).
Ana Cristina Delgado Rocha Nave (a).
Ana Maria Raimundo Antunes Tomás (b) (d).
Ana Paula Leite Martins Vicente (b).
Ana Rita Semedo Correia (a).
Ângela Maria Francisco Botelho (b).
António Miguel Carvalho de Castro Sá Menezes (a) (e).
Carlos Alberto Domingues Perdiz (b).
Carlos Miguel Gomes Alves (b).
Cristina Alexandra Vaz João (a).
Elsa Maria Mourato Antunes (a).
Isabel Maria Miranda Ribeiro (b).
José Luís Ramos Veloso Gouveia (a) (b).
Lúcia Maria Gonçalves Arêlo Manso (b).
Maria Alexandra Póvoa Fernandes (a).
Maria de Lurdes Marinho Sousa Botinas Duarte Madeira (b).
Maria Dulce Ramos Carvalho (b).
Maria José Sequeira Macedo Rodrigues (c).
Marta Tavares Alberto Tereno Valente Crawford (a).
Patrícia Carla Lucas Gaspar Bernardo (a).
Rute Isabel Santana Correia Sol Roldão (a).
Sónia Maria Sá Eiras de Barros Parente (a).
Susana Maria Cavaleiro Alves Correia Dionísio (a).
Susana Paula Soares Venâncio Rojão (a).
Telma Alexandra Correia Filipe (a) (b).

(a) Por não ter apresentado documento autêntico ou autenticado
comprovativo do vínculo à função pública.

(b) Por não ter apresentado certificado de licenciatura ou docu-
mento legalmente equivalente.

(c) Por não ter apresentado documento autêntico ou autenticado
comprovativo de possuir a licenciatura em Psicologia.

(d) Por não ter apresentado documento comprovativo de sanidade
física e mental e do cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

(e) Por não ter apresentado documento comprovativo dos deveres
militares ou de serviço cívico.

3 de Agosto de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 12 685/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 7 de Julho de 2000, foi concedida equiparação

a bolseiro fora do País ao Dr. Carlos Miguel Santos Rodrigues Ven-
tura, por um período de seis meses, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2000, nos termos do Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de
Agosto. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2000. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital do Conde de Bertiandos

Deliberação n.o 1080/2000. — Devidamente homologada por
deliberação de 25 de Julho de 2000 do conselho de administração
deste Hospital, após ter sido dado cumprimento aos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo, de acordo com
o artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, informa-se,
para conhecimento dos interessados, que se encontra afixada no Ser-
viço de Pessoal deste estabelecimento a lista de classificação final
do concurso externo de ingresso para constituição de reservas de recru-
tamento de técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área
de fisioterapia, do quadro de pessoal do Hospital do Conde de Ber-
tiandos, Ponte de Lima, aberto pelo aviso n.o 18 975/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de
1999, e rectificado pelo aviso n.o 423/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 35, de 12 de Fevereiro de 2000.

Da homologação da lista de classificação cabe recurso, nos termos
do artigo 28.o do supracitado diploma legal.

4 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Amândio José
Gonçalves de Sousa.

Hospital Distrital do Montijo

Rectificação n.o 2216/2000. — Para os devidos efeitos se informa
e torna público que no aviso de abertura do concurso externo geral
de ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica, aberto pelo
aviso n.o 18 765/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999, no n.o 4, se acrescenta
à legislação indicada «despacho n.o 13 381/99 (2.a série), da Direc-
ção-Geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999».

No n.o 9.1, onde se lê «As provas de conhecimentos são as constantes
do n.o 7 do despacho n.o 61/95, de 30 de Dezembro» deve ler-se
«A prova de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração máxima
de duas horas e incidirá sobre os temas previstos no anexo II do
despacho n.o 13 381/99 (2.a série), da Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, versando os seguintes temas:

a) Conhecimentos das habilitações exigidas para ingresso na res-
pectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão
comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças (Decretos-Leis
n.os 100/99, de 31 de Março, e 117/99, de 11 de Agosto);

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública (Decretos-Leis n.os 353-A/89, de
16 de Outubro, 420/91, de 29 de Outubro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho);

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro);

Deontologia do serviço público (Resolução do Conselho
de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993);

c) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso (Decretos-Leis n.os 10/93, de 15 de Janeiro,
e 11/93, de 15 de Janeiro, Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto,
e Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.»

3 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, J. Mendonça Santos.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 12 686/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na carreira de pessoal técnico-profissional (secretário-recepcionista,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 286,
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de 10 de Dezembro de 1999. — Notificam-se os candidatos ao concurso
supra-identificado de que dispõem do prazo de 10 dias contados a
partir da data da publicação do presente aviso para, querendo, dizerem
por escrito o que se lhes oferecer sobre o referido procedimento,
cujo projecto de lista de classificação final e acta onde se definem
os critérios de avaliação se encontram afixados no escaparate junto
ao Serviço de Pessoal deste Hospital. No decurso do referido prazo,
o processo referente ao concurso estará patente, para consulta, no
Serviço de Pessoal deste Hospital durante as horas normais de
expediente.

7 de Agosto de 2000. — O Presidente do Júri, Rui Pimenta.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 12 687/2000 (2.a série). — Concurso n.o 20, para pro-
vimento do cargo de chefe da Divisão de Instalações e Equipamento
Médico do Hospital de Garcia de Orta. — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e de acordo com o despacho da
Ministra da Saúde de 16 de Junho de 2000, faz-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso, concurso para provimento do cargo
de chefe da Divisão de Instalações e Equipamento Médico do quadro
de pessoal do Hospital de Garcia de Orta, aprovado pela Portaria
n.o 754/94, de 17 de Agosto.

2 — Legislação aplicável e requisitos de admissão — o presente con-
curso rege-se pelas disposições legais contidas na Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e pelo estabelecido nos Decretos-Leis n.os 427/89, de
7 de Dezembro, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, podendo
candidatar-se os funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos previstos nos n.os 1 e 6 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho:

a) Licenciatura ou bacharelato em Engenharia Electrónica;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior

ou do grupo de pessoal técnico;
c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos

em carreiras dos grupos de pessoal a que alude a alínea
precedente.

3 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado, cons-
tante da acta n.o 267/2000, de 25 de Maio de 2000, da comissão e
observação de acompanhamento dos concursos para cargos dirigentes,
nos termos do estabelecido na secção II do capítulo II da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o júri do concurso é constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Engenheiro José Maria Ferreira de Castro, director
de serviços do IPO do Porto.

Vogais efectivos:

Engenheiro David São José Jorge, director de serviços do
Centro Hospitalar de Coimbra.

Engenheiro Fernando Augusto Rodrigues Barbosa, director
de serviços do Hospital de Sobral Cid.

Vogais suplentes:

Engenheiro António Alberto Cró Almeida Brás, director
de serviços do IPO de Coimbra.

Engenheiro José António Pinto Batista, director de serviços
do Hospital Geral de Santo António.

3.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

4 — Métodos de selecção a utilizar:
4.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular

e a entrevista profissional de selecção.
4.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão da acta das reuniões do júri do concurso, podendo ser
facultada aos candidatos quando solicitada.

4.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

4.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples, ou ponderada das classi-
ficações obtidas nos métodos de selecção.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade de seis
meses, contado a partir da data da publicitação da respectiva lista
de classificação final.

6 — Apresentação das candidaturas — os candidatos deverão apre-
sentar requerimento dirigido ao presidente do conselho de adminis-
tração do Hospital de Garcia de Orta, sito na Avenida do Professor

Torrado da Silva, Pragal, 2801-951 Almada, podendo ser entregue
no serviço de gestão de recursos humanos, entre as 10 e as 16 horas,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio, registado com aviso de recepção, considerando-se neste
caso, para efeitos de prazo, a data do registo.

6.1 — Do requerimento deverão constar, além do pedido de admis-
são ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, natureza do vínculo e antiguidade na carreira;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao aviso de abertura, identificando o número e a data
do Diário da República em que foi publicado o presente aviso;

e) Declaração de que possuem os requisitos legais de admissão
ao concurso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

6.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração autêntica do serviço a que esteja vinculado da

qual constem a natureza do vínculo, a categoria e o tempo
de serviço na função pública, bem como a experiência pro-
fissional exercida nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

d) Outros documentos que o candidato considere serem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

6.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, serão imediatamente excluídos os candidatos que não entre-
guem ou não façam constar do requerimento a declaração de que
possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — A lista dos candidatos e a lista de classificação final, bem como

quaisquer outros elementos julgados necessários para esclarecimento
dos interessados, serão afixados no expositor junto ao serviço de gestão
de recursos humanos deste Hospital.

31 de Julho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José António Ferrão.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 12 688/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados se publica que a lista de candidatos
admitidos e excluídos no concurso interno de acesso para o provimento
de três lugares de assistente administrativo especialista do quadro
de pessoal deste Hospital, cujo aviso de abertura foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000,
se encontra afixada para consulta no átrio do edifício principal deste
Hospital.

3 de Agosto de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Paixão.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 12 689/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se publica a lista de candidatos admitidos ao concurso interno geral
de acesso para provimento de uma vaga de enfermeiro especialista,
nível 2, área de saúde infantil e pediátrica, do quadro de pessoal
do Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia, aberto pelo aviso
n.o 10 052/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142,
de 21 de Julho de 2000:

Candidatos admitidos:

Fernando Manuel dos Santos Dias.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

Para cumprimento do disposto no n.o 8 do aviso de abertura do
concurso em epígrafe, informam-se os interessados de que os critérios
de selecção a utilizar na avaliação curricular são os previstos na alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
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Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e se traduzem na seguinte fórmula:

CF=(HA×3)+(EP×7)+(AC×4)+(AGC×6)

20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
AC=antiguidade na carreira;
AGC=apreciação geral curricular.

Critérios de pontuação e factores de ponderação:
Habilitações académicas (até ao máximo de 20 pontos, com factor

de ponderação 3):
1.1 — Bacharelato ou equivalente — 14 pontos;
1.2 — Licenciatura ou equivalente — 16 pontos;
1.3 — Mestrado — 18 pontos;
1.4 — Doutoramento — 20 pontos;
Experiência profissional (até ao máximo de 20 pontos, com factor

de ponderação 7) — tempo de exercício na área da especialidade,
sendo que:

2.1 — Sem experiência profissional na área da especialização — até
3 pontos;

2.2 — Com experiência profissional na área da especializa-
ção — acresce ao valor acima referido 1 ponto, até ao máximo de
5 pontos, por cada ano completo no exercício de funções espe-
cializadas;

2.3 — Formação — até ao máximo de 5 pontos. Formação na área
de enfermagem e fora do âmbito do desempenho profissional:

2.3.1 — Como formador — até ao máximo de 3 pontos, em que:

Até três horas — 0,5 pontos;
› três horas — 1 ponto;

2.3.2 — Como formando — até ao máximo de 2 pontos na área
de enfermagem:

Sete horas — 0,1 pontos;

2.4 — Actividades relevantes (até ao máximo de 7 pontos):
2.4.1 — Trabalhos realizados — 0,5 pontos, até ao máximo de

2 pontos;
2.4.2 — Trabalhos publicados — 0,5 pontos, até ao máximo de

3 pontos;
2.4.3 — Outras actividades relevantes para o desempenho profis-

sional (até ao máximo de 2 pontos):

Júri de concurso:

Presidente — 0,2 pontos;
Vogal efectivo — 0,1 pontos;
Vogal suplente — 0,05 pontos.

Comissões de análise — 0,1 pontos por cada comissão;
Outros — 0,1 pontos;

Antiguidade na carreira (até ao máximo de 20 pontos, com factor
de ponderação 4):

3.1 — Até seis anos de exercício profissional na carreira — 10 pon-
tos;

3.2 — Com mais de seis anos de exercício profissional de car-
reira — acrescerá 1 ponto à pontuação anterior por cada ano com-
pleto, até ao limite de 10 pontos;

Apreciação geral curricular (até ao máximo de 20 pontos, com
factor de ponderação 6):

4.1 — Elaboração do curriculum vitae:
4.1.1 — Apresentação:
4.1.1.1 — Criatividade — até 2 pontos;
4.1.1.2 — Coerência de normas de trabalho escrito — até 2 pontos;
4.1.1.3 — Correcção ortográfica — até 2 pontos;
4.1.1.4 — Anexos correctamente referenciados — até 2 pontos;
4.1.1.5 — Existência em anexo de documentação referenciada em

texto — até 2 pontos;
4.1.2 — Conteúdo:
4.1.2.1 — Descrição cronológica de factos ocorridos — até 5 pontos;
4.1.2.2 — Discurso coerente e científico — até 5 pontos.

3 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 12 690/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
para integração na categoria de assistente hospitalar de estomatolo-
gia. — 1 — Em conformidade com o referido no n.o 34 da secção VII
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação final das
candidatas admitidas ao concurso em epígrafe, com aviso de abertura
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março
de 2000, extraída da acta homologada pelo conselho de administração
deste Hospital em 1 de Agosto de 2000:

1.o Maria de Fátima Tavares Camacho Rodrigues — 16,5 valores.
2.o Lídia Manuela Xavier de Sousa Costa Ortigão Sanches — 12,7 valo-

res.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos do dis-
posto no n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República. Eventuais recursos devem ser apre-
sentados neste Hospital, conforme consta do n.o 35.1 da secção VII
da já referida Portaria n.o 43/98.

7 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 12 691/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
por despacho da Ministra da Saúde de 16 de Junho de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso para provimento no
cargo de director de serviços de Instalações e Equipamentos do quadro
de pessoal do Hospital de Santa Maria, aprovado pela Portaria
n.o 1376/95, de 23 de Novembro.

2 — Área de actuação e requisitos legais:
2.1 — Área de actuação — gestão das instalações e equipamentos,

competindo genericamente ao director de serviços:

a) Dirigir as actividades da direcção de serviços, definindo objec-
tivos de actuação tendo em conta os objectivos gerais
estabelecidos;

b) Controlar o cumprimento dos planos de actividades, os resul-
tados obtidos e a eficiência dos serviços dependentes;

c) Assegurar a administração e a gestão dos recursos humanos
e materiais que lhe estão afectos, promovendo o melhor apro-
veitamento e desenvolvimento dos mesmos, tendo em conta
os objectivos e actividades dos serviços dependentes.

2.2 — Requisitos legais de admissão ao concurso — artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo condição preferencial a licen-
ciatura em Engenharia.

3 — De acordo com o sorteio realizado no dia 25 de Maio do
corrente ano, nas instalações da comissão de observação e acom-
panhamento dos concursos para os cargos dirigentes, a que se refere
a acta n.o 266/2000, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Fernando Augusto Coelho Rosa,
director do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro José Carlos Reis, subdirector regional do
Serviço de Utilização Comum dos Hospitais.

2.o Engenheiro Pedro Manuel Jacob Ruivo Pedroso, director
de serviços do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil, Centro Regional de Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Luís Pedro de Andrade Correia Botelho, director
de serviços de gestão de recursos humanos do Hospital
de Santa Maria.

2.o Engenheiro David São José Jorge, director de serviços
do Centro Hospitalar de Coimbra.

4 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados, cumu-
lativamente, os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

4.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;
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b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica, em que se pondera o

desempenho efectivo de funções na área de actividade para
a qual o concurso é aberto;

d) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso.

4.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
factores:

a) Aptidões profissionais;
b) Aptidões pessoais.

4.3 — Para a realização da entrevista profissional de selecção, os
candidatos serão convocados através de ofício registado.

5 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Conforme estipula a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o respectivo prazo de validade
fixado em seis meses contados da data da publicitação da lista de
classificação final.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Santa Maria, podendo ser entregue pessoalmente nos recursos
humanos ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, para Hospital de
Santa Maria, Avenida do Professor Egas Moniz, 1649-035 Lisboa,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, naturalidade, número, data, validade do bilhete de
identidade e indicação do serviço que o emitiu, morada,
código postal e número de telefone);

b) Indicação do cargo a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria que o candidato possui, serviço a que

pertence, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Outros elementos relevantes para apreciação do mérito do
candidato.

8.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, o requerimento de admissão ao concurso deve conter obri-
gatoriamente a declaração de que possuem os requisitos legais de
admissão e deve ser acompanhado do curriculum vitae do candidato.

8.3 — Serão excluídos os candidatos que não incluam no reque-
rimento a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão
a que se refere o número anterior.

9 — Regime, local de trabalho, vencimento e regalias sociais:
9.1 — O provimento do cargo faz-se através de nomeação em comis-

são de serviço por um período de três anos, que poderá ser renovada
por iguais períodos.

9.2 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
Santa Maria, na Avenida do Professor Egas Moniz, em Lisboa.

9.3 — O vencimento corresponde à percentagem fixada no Decre-
to-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, para o cargo de director
de serviços, acrescido do montante fixado no despacho conjunto
n.o 625/99, de 13 de Julho, publicado no Diário da República, n.o 179,
de 3 de Agosto de 1999, bem como das regalias genericamente vigentes
para a função pública.

10 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e de classificação final serão publicitadas, nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, pela afixação
no placard existente junto da Direcção de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos e pelo envio, por ofício registado, aos candidatos
externos ao Hospital de Santa Maria.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

12 — Ao presente concurso é aplicável a seguinte legislação:

Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

27 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, L. Caldeira
Pinto.

Despacho n.o 17 111/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo, delego na Dr.a Rute
Andrade Pais Pinto Reis, técnica superior de 2.a classe, a competência
para autorizar termos de responsabilidade para meios complementares
de diagnóstico requisitados ao exterior.

Para efeitos da presente delegação, devem ser elaborados relatórios
mensais sobre as autorizações dadas.

O presente despacho produz efeitos reportados à data da sua
assinatura.

24 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Luiz Caldeira
Pinto.

Rectificação n.o 2217/2000. — Por ter sido publicado, por lapso,
sob a epígrafe «Hospital de Egas Moniz», no Diário da República,
2.a série, n.o 135, de 12 de Junho de 2000, o aviso n.o 9590/2000
(2.a série), pertencente ao Hospital de Santa Maria, rectifica-se no
sentido de que o mesmo deve ser considerado como tendo sido publi-
cado sob a epígrafe «Hospital de Santa Maria».

28 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de São João

Aviso n.o 12 692/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 30 de Dezembro de 1999 do conselho de administração do Hospital
de São João, no uso da competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso de admissão
a estágio para provimento de lugares na categoria de técnico superior
de 2.a classe da carreira de engenheiro do quadro de pessoal deste
Hospital nas seguintes áreas:

Construção civil — um lugar;
Electrotecnia — um lugar;
Mecânica (AVAC) — um lugar.

1.1 — Os presentes lugares foram objecto de descongelamento, con-
forme as quotas atribuídas ao Hospital de São João, para o ano de
1999, por despacho da Ministra da Saúde, na sequência do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e foi efectuada consulta à Direc-
ção-Geral da Administração Pública, nos termos e para os efeitos
do disposto na alínea b) do ponto 5.1 do respectivo regulamento
de concursos e do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro.

2 — O concurso é válido por um ano contado a partir da data
da publicação da lista de classificação final, podendo abranger outras
vagas que, tendo sido objecto do descongelamento referido no n.o 1.1,
venham a ser autorizadas para este Hospital mediante distribuição
a efectuar pelo Departamento de Recursos Humanos da Saúde.

3 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
d) Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
f) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração

introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — conceber, adaptar ou aplicar métodos
e processos científico-técnicos, elaborando estudos, concebendo e
desenvolvendo projectos, emitindo pareceres e participando em reu-
niões e grupos de trabalho, tendo em vista preparar tomada de decisão
superior.

5 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da administração central, sendo
o respectivo vencimento o estabelecido no anexo da Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

6 — O local de trabalho situa-se no Hospital de São João, Porto.
7 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

7.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-
tados, consoante a área a que concorrem, com uma das seguintes
licenciaturas: Engenharia Mecânica, Engenharia Civil e Engenharia
Electrotécnica.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (gerais e específicos);
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos, elaborada com base no programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, comporta
uma parte relativa a conhecimentos gerais e outra relativa a conhe-
cimentos específicos.

8.2 — A parte relativa a conhecimentos gerais, com duração de
duas horas, reveste a forma escrita e aborda os seguintes temas:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional.
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
Para esta prova é a seguinte a legislação a consultar:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1.1) Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

1.2) Decretos-Leis n.os 184/89, de 2 de Junho, 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, 218/98, de
17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho;

1.3) Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
1.4) Decretos-Leis n.os 442/91, de 15 de Novembro, com

as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e 135/99, de 22 de Abril;

2) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso:

2.1) Lei de Bases da Saúde (princípios fundamentais) — Lei
n.o 48/90, de 24 de Agosto;

2.2) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei
n.o 11/93 de 15 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março.

8.3 — A parte referente à avaliação dos conhecimentos específicos,
com duração de uma hora, reveste a forma escrita e é constituída
pela resposta a algumas questões relativas a matéria de especialidade
reguladas pelos decretos-leis seguintes:

N.o 63/94 — licenciamento de edifícios privados para actividades
de saúde;

N.o 118/98, de 7 de Maio — regulamento das características de
comportamento térmico dos edifícios;

N.o 409/98, de 23 de Dezembro — regulamento de segurança
contra incêndios em edifícios do tipo hospitalar;

N.o 410/98, de 23 de Dezembro — regulamento de segurança
contra incêndios em determinados tipos de edifícios;

N.o 59/99, de 2 de Março — fornecimentos;
N.o 197/99, de 8 de Junho — empreitadas.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final e respectiva fórmula classificativa, constam de acta do
júri do concurso, que será facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, segundo as regras estabelecidas
no Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de São João, a entregar direc-
tamente no Departamento de Recursos Humanos do Hospital de São
João, sito à Alameda do Professor Hernâni Monteiro, Asprela,
4200 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo fixado no presente aviso, ou remetido pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, para a morada indicada, expe-
dida até ao termo do prazo atrás referido.

10.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, filiação, naturalidade, nacionalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, se
for caso disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata e indicação do número e da

data do Diário da República em que foi publicado o aviso;
d) Habilitações profissionais (estágios, acções ou cursos de for-

mação, especialização, etc.);
e) Indicação da categoria, serviço a que pertence e natureza

do vínculo (apenas para os indivíduos vinculados à função
pública);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar para apreciação do seu mérito.

10.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob a pena
de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias (autêntico ou auten-
ticado);

b) Documento comprovativo do grau de especialista ou da sua
equiparação (autêntico ou autenticado);

c) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado, datados e
assinados pelo candidato;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Registo criminal;
f) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função;
g) Documento comprovativo do cumprimento das leis de vaci-

nação obrigatória;
h) Documento comprovativo da situação militar, se for caso

disso.

10.3 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos refe-
ridos nas alíneas e), f), g) e h) do n.o 9.2 desde que os candidatos
declarem no requerimento sob compromisso de honra, a situação
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

10.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

11 — Lista de candidatos e lista de classificação final — as referidas
listas serão oportunamente afixadas no Departamento de Recursos
Humanos do Hospital de São João, piso 01, sendo enviada cópia
aos candidatos, por ofício registado.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Constituição do júri:
Área de construção civil:

Presidente — Engenheiro Fernando Silva Joaquim Rodrigues,
director de serviços do departamento de instalações e equi-
pamentos do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Engenheiro José António Pinto Batista, director de serviços
de instalações e equipamentos do Hospital de Santo
António;

Engenheiro Alcino José de Almeida Mendes, chefe de divi-
são do Hospital de Santo António.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Maria Ferreira de Castro, director de ser-
viços de instalações e equipamentos do Instituto Portu-
guês de Oncologia.

Engenheiro João Moreira Faria, assessor principal do ser-
viço de instalações e equipamentos do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

Área de electrotecnia:

Presidente — Dr. Júlio Pinto da Costa, administrador-delegado
do Hospital de São João.
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Vogais efectivos:

Engenheiro Fernando Silva Joaquim Rodrigues, director de
serviços do departamento de instalações e equipamentos
do Hospital de São João.

Dra. Flora Maria Moura Teixeira da Silva, técnica superior
de 2.a classe do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Engenheiro Alcino José de Almeida Mendes, chefe de divi-
são do Hospital de Santo António.

Engenheiro João Moreira Faria, assessor principal do ser-
viço de instalações e equipamento do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

Área de mecânica (AVAC):

Presidente — Engenheiro José Maria Ferreira de Castro, director
do serviço de instalações e equipamentos do Instituto Por-
tuguês de Oncologia.

Vogais efectivos:

Engenheiro Fernando Silva Joaquim Rodrigues, director de
serviço do departamento de instalações e equipamentos
do Hospital de São João.

Engenheiro João Moreira Faria, assessor principal do ser-
viço de instalações e equipamentos do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

Vogais suplentes:

Engenheiro Alcino José de Almeida Mendes, chefe de divi-
são do Hospital de Santo António.

Dr.a Flora Maria Moura Teixeira da Silva, técnica superior
de 2.a classe do Hospital de São João, em regime de
requisição.

14 — Nas faltas e impedimentos, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição do Departamento
de Pessoal, Ana Bela Pereira Raimundo de Azevedo.

Aviso n.o 12 693/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista em enfermagem de saúde infantil
e pediátrica. — 1 — Por deliberação do conselho de administração de
13 de Julho de 2000, no uso da competência conferida pelo artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e nos termos deste
diploma legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, torna-se público que se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno geral para provimento de quatro
lugares de enfermeiro especialista, nível 2, da carreira de enfermagem,
do quadro de pessoal deste Hospital, na área de enfermagem de
saúde infantil e pediátrica.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de acesso e
como tal circunscrito a funcionários, independentemente do serviço
ou organismo a que pertençam, que reúnam os requisitos de admissão
ao mesmo, adiante discriminados.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares mencionados e para os que surgirem vagos no prazo de
dois anos contado da data de publicação da lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com a tabela
salarial anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, para
a categoria de enfermeiro especialista, e as regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central,
sendo o local de trabalho no Hospital de São João, no Porto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro;

6.2 — Requisitos especiais — ser detentor da categoria de enfer-
meiro ou enfermeiro graduado, habilitado com um curso de espe-
cialização em enfermagem estruturado nos termos do n.o 1 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, na área a que
concorre, ou com um curso de estudos superiores especializados em
enfermagem que habilite para a prestação de cuidados de enfermagem
numa área de especialização em enfermagem, independentemente
do tempo na categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz.

7 — Método de selecção a utilizar — o método de selecção a utilizar
será a avaliação curricular, sendo atribuída uma classificação na escala

de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 5 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(EP×7)+(HA×2)+(FC×3)+(AR×8)

20
em que:

CF=classificação final;
EP=experiência profissional;
HA=habilitações académicas;
FC=formação contínua;
AR=actividades relevantes.

1 — Experiência profissional (até 20 pontos):
1.1 — Com cinco anos de experiência profissional — 10 pontos;
1.2 — Por cada ano de exercício profissional pré-especialidade em

serviço com atendimento exclusivamente pediátrico (deverá ser cer-
tificado pela Direcção de Enfermagem) — 1,5 pontos, até ao máximo
de 6 pontos;

1.3 — Por cada ano de exercício profissional pós-especiali-
dade — 1 ponto, até ao máximo de 4 pontos.

O total de pontos obtidos na experiência profissional é multiplicado
por 7, conforme à fórmula a aplicar.

2 — Habilitações académicas (até 20 pontos):
2.1 — Bacharelato — 18 pontos;
2.2 — Licenciatura ou equivalente — 20 pontos.
O total de pontos obtidos nas habilitações académicas, multiplicado

por 2, conforme à fórmula a aplicar.
3 — Formação contínua (até 20 pontos):
3.1 — Sem actividades formativas — 10 pontos;
3.2 — Actividades de formação em serviço como formando — 0,25

por cada acção, até 1,5 pontos;
3.3 — Actividades de formação em serviço como formador — 0,5

por cada acção, até 1,5 pontos;
3.4 — Actividades de formação contínua como formador em con-

gressos, jornadas, seminários, workshops, DEP e colóquios — 1 por
cada actividade, até 3 pontos;

3.5 — Actividades de formação como formando em congressos, jor-
nadas, seminários, workshops, DEP e colóquios — 0,25 por cada acti-
vidade, até 2 pontos;

3.6 — Comunicações livres (comunicações orais e apresentação de
postars) — 0,5 por cada, até 2 pontos.

Toda a actividade de formação decorrente dos cursos de enfer-
magem não será contabilizada.

O total de pontos obtidos na formação contínua é multiplicado
por 3, conforme à fórmula a aplicar.

4 — Actividades relevantes (até 20 pontos):
4.1 — Sem actividades relevantes — 6 pontos;
4.2 — Substituição do enfermeiro-chefe, nas ausências ou impe-

dimentos, comprovada pela direcção de enfermagem — 3 pontos por
cada ano, até ao máximo de 6 pontos;

4.3 — Participação em equipas ou grupos de trabalho — 1 ponto
por cada actividade, até ao máximo de 8 pontos, considerando:

a) Elemento efectivo do júri de concursos ou suplente, desde
que chamado a desenvolver actividades nas acções do con-
curso — 1 ponto por cada actividade, até 3 pontos;

b) Organização de jornadas ou congressos de enfermagem —
1 ponto por cada actividade, até 2 pontos;

c) Outras actividades — 1 ponto por cada actividade, até 3 pontos:

Publicações de enfermagem em revistas de carácter cien-
tífico;

Auxiliar pedagógico de escola de enfermagem;
Participante como organizador do Dia Mundial da Criança;
Actividades voluntárias de carácter humanitário (inscrito

até à data da abertura do concurso).

O total de pontos obtidos nas actividades relevantes é multiplicado
por 8, conforme à fórmula a aplicar.

5 — Critérios de desempate:

a) Maior antiguidade na carreira;
b) Maior antiguidade no Hospital de São João;
c) Maior idade;
d) Maior nota de curso de especialidade.

8 — Apresentação da candidatura:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São João e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
durante as horas de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido
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neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, com aviso de
recepção e expedido dentro do referido prazo, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, residência,
número e data do bilhete de identidade, bem como o arquivo
que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao Diário da República onde este aviso vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Habilitações literárias;
f) Habilitações profissionais;
g) Número de inscrição na Ordem dos Enfermeiros;
h) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão apre-
sentar os seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Certificado/diploma do curso de especialização em Enferma-
gem respectivo;

c) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual
conste, de forma clara e inequívoca, a existência do vínculo
à função pública, bem como a natureza, antiguidade na cate-
goria, na carreira de enfermagem e na função pública, em
anos, meses e dias;

d) Três exemplares do curriculum vitae, separando os documen-
tos comprovativos das actividades mencionadas dos mesmos,
designados por anexos, num único caderno, com o objectivo
de diminuir o volume de folhas a utilizar;

e) Documento comprovativo da avaliação de desempenho ou,
na sua falta, documento a solicitar ao presidente do júri a
ponderação curricular para efeitos daquela avaliação, con-
forme o disposto no artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro;

f) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Teresa Maria Sousa, enfermeira-supervisora do
Hospital de São João.

Vogais efectivos:

1.o vogal — Maria Manuela Rodrigues Amorim Ferreira,
enfermeira-chefe do Hospital de São João.

2.o vogal — Francisco José Madeira Mendes, enfermeiro
especialista em saúde infantil e pediátrica.

Vogais suplentes:

1.o vogal — Marina Luísa Correia da Silva Flores, enfer-
meira especialista em saúde infantil e pediátrica do Hos-
pital de São João.

2.o vogal — Cecília Madureira Moreira da Silva Canário,
enfermeira especialista em saúde infantil e pediátrica.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências e
impedimentos.

12 — Divulgação das listas de candidatos e excluídos e da clas-
sificação final — as referidas listas serão oportunamente afixadas, no
Departamento de Recursos Humanos, do Hospital de São João,
piso 01, após a competente publicação no Diário da República.

28 de Julho de 2000. — A Chefe de Repartição do Departamento
de Recursos Humanos, Ana Bela Pereira Raimundo Azevedo.

Aviso n.o 12 694/2000 (2.a série). — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração de 27 de Julho de 2000, no uso da competência
delegada na alínea a) do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e de harmonia com este diploma e com o disposto nos
Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,

concurso interno de ingresso para dois lugares de chefe de repartição
do quadro de pessoal do Hospital de São João, sendo um lugar a
afectar à área de pessoal e outro à área de admissão de doentes.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as referidas vagas
e cessa com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição assegurar as tarefas desenvolvidas em cada uma das uni-
dades orgânicas correspondentes ao conceito de repartição, bem como
dirigir, coordenar e orientar todo o pessoal da área respectiva,
colhendo as necessárias directrizes dos órgãos de direcção na tomada
de decisão e propondo, implementando e sugerindo as medidas ten-
dentes ao aperfeiçoamento e à melhoria da eficácia dos serviços.

4 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com o
n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central, sendo o local de trabalho o Hospital de São João,
no Porto.

5 — Requisitos de admissão ao concurso — os candidatos devem
reunir os requisitos referidos nos números seguintes até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas:

5.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-
dições estabelecidas no artigo 29.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

5.2 — Requisitos especiais — os enunciados no artigo único do
Decreto-Lei n.o 225/91, de 18 de Junho.

6 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos será
escrita e efectuada de acordo com o despacho da Ministra da Saúde
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e a circular n.o 3/99
da Direcção-Geral da Administração Pública, e terá a duração de
duas horas, abordando os temas constantes da legislação a seguir
indicada:

Pessoal:

Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Decretos-Leis n.os 497/99, de
19 de Novembro, 204/98, de 11 de Julho, 420/91, de 29 de Outubro,
442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro, e 100/99, de
31 de Março, Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, Decretos-Leis
n.os 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 137/92,
de 16 de Julho, e 393/90, de 11 de Dezembro.

Leis n.os 4/84, de 5 de Abril, 142/99, de 31 de Agosto, 18/98, de
28 de Abril, 102/97, de 13 de Setembro, e 17/95, de 9 de Junho.

Decretos-Leis n.os 194/96, de 16 de Outubro, 413/93, de 23 de Dezem-
bro, 324/99, de 18 de Agosto, e 259/98, de 18 de Agosto.

Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 175/95, de 21 de Julho,
e 218/98, de 17 de Julho.

Decretos-Leis n.os 11/93, de 15 de Janeiro, 77/96, de 18 de Junho,
112/97, de 10 de Maio, e 401/98, de 17 de Dezembro.

Decretos-Leis n.os 231/92, de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de
Outubro.

Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro, e 501/99, de 19 de
Novembro.

Decretos-Leis n.os 23/91, de 11 de Janeiro, e 12/2000, de 11 de
Fevereiro.

Lei n.os 49/99, de 22 de Junho, e Decretos-Leis n.os 3/88, de 22 de
Janeiro, e 19/88, de 21 de Janeiro.

Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março, 210/91, de 12 de Junho,
114/92, de 4 de Junho, 396/93, de 24 de Novembro, e 412/99, de
15 de Outubro.

Decretos-Leis n.os 564/99, de 21 de Dezembro, 437/91, de 8 de Novem-
bro, 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

Admissão de doentes:

Decretos-Leis n.os 11/93, de 15 de Janeiro, 77/96, de 18 de Junho,
112/97, de 10 de Maio, 53/98, de 11 de Março, 401/98, de 17 de
Dezembro, 38/92, de 28 de Março, 54/92, de 11 de Abril, e 194/92,
de 8 de Setembro.

Decreto-Lei n.o 177/92, de 13 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 287/95, de 30 de Outubro.
Despacho n.o 24/94, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 133,

de 9 de Junho de 1994.
Portaria n.o 338/92, de 11 de Abril.
Portaria n.o 439/93, de 27 de Abril.
Portaria n.o 388/94, de 16 de Junho.
Decreto-Lei n.o 198/95, de 29 de Julho.
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Decreto-Lei n.o 48/97, de 27 de Fevereiro.
Portaria n.o 349/96, de 8 de Agosto.
Portaria n.o 348-B/98, de 18 de Junho.
Resolução do Conselho de Ministros n.o 47/97, publicada no Diário

da República, 1.a série-B, n.o 69, de 22 de Março de 1997.
Portaria n.o 161-A/97, de 6 de Março.

6.2 — Os resultados serão expressos na escala de 0 a 20 valores,
correspondendo a classificação final ao resultado da média aritmética
obtida nas classificações da prova de conhecimentos, avaliação cur-
ricular e entrevista profissional de selecção.

6.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em formato normalizado, diri-
gido ao presidente do conselho de administração do Hospital de São
João, a entregar no Departamento de Recursos Humanos, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao limite do prazo fixado, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, número fiscal, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso e área a que se candidata, com

indicação do número e da data do Diário da República em
que se encontra publicado o presente aviso;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

8 — Documentação exigida — os requerimentos de admissão
devem ser acompanhados dos seguintes documentos, sob pena de
exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Declaração, passada pelo serviço de origem, donde constem,

de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública, a categoria que detém e a respectiva anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Classificações de serviço dos últimos três anos.

Os documentos a que se referem as alíneas a) e c) são oficiosamente
entregues ao júri pelo Departamento de Recursos Humanos deste
Hospital, relativamente aos funcionários do Hospital de São João.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Manuel Júlio Rocha Pinto da Costa, adminis-
trador-delegado do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Celeste Gomes Oliveira, técnica superior de
1.a classe do Hospital de São João.

Dr. João Manuel Logarinho Monteiro, administrador hos-
pitalar do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr.a Darcília Maria Silva Pereira Rocha, técnica superior
de 1.a classe do Hospital de São João.

Dr.a Maria Beatriz dos Santos Ferreira, técnica superior
assessora do Hospital de São João.

O 1.o vogal substituirá o presidente do júri na ausência e impe-
dimento deste.

12 — Divulgação das listas de candidatos admitidos e excluídos e
de classificação final — as referidas listas serão oportunamente afi-
xadas no Departamento de Recursos Humanos deste Hospital, piso 01,
depois de cumpridas as formalidades previstas no artigo 34.o, rela-

tivamente aos candidatos excluídos, e no artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 de Agosto de 2000. — A Chefe de Repartição do Departamento
de Recursos Humanos, Ana Bela Pereira Raimundo de Azevedo.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 12 695/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que em virtude de Maria de Fátima Neiva Rodrigues ter
apresentado desistência do lugar de enfermeiro, nível 1, da carreira
de enfermagem, em cujo concurso externo geral de ingresso, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de
31 de Dezembro de 1999, ficou classificada em 62.o lugar, é a mesma
retirada da lista de classificação final.

2 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 12 696/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que em virtude de Ana Maria da Costa Lopes ter apresentado
desistência do lugar de enfermeiro, nível 1, da carreira de enfermagem,
em cujo concurso externo geral de ingresso, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de
1999, ficou classificada em 87.o lugar, é a mesma retirada da lista
de classificação final.

2 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 12 697/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que em virtude de Pedro Manuel da Silva Ferreira ter apre-
sentado desistência do lugar de enfermeiro, nível 1, da carreira de
enfermagem, em cujo concurso externo geral de ingresso, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de
Dezembro de 1999, ficou classificado em 58.o lugar, é o mesmo retirado
da lista de classificação final.

2 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 12 698/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que em virtude de Luís Miguel de Castro Montes ter apre-
sentado desistência do lugar de enfermeiro, nível 1, da carreira de
enfermagem, em cujo concurso externo geral de ingresso, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de
Dezembro de 1999, ficou classificado em 105.o lugar, é o mesmo
retirado da lista de classificação final.

2 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 12 699/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que em virtude de Francisco António Dias da Costa ter apre-
sentado desistência do lugar de enfermeiro, nível 1, da carreira de
enfermagem, em cujo concurso externo geral de ingresso, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de
Dezembro de 1999, ficou classificado em 46.o lugar, é o mesmo retirado
da lista de classificação final.

2 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 12 700/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que em virtude de Paulo Jorge Medeiros Queirós ter apre-
sentado desistência do lugar de assistente de oftalmologia da carreira
médica hospitalar, em cujo concurso institucional externo, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de
Dezembro de 1999, ficou classificado em 1.o lugar, é o mesmo retirado
da lista de classificação final.

3 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 12 701/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que em virtude de Ângela Eduarda Ferreira de Sousa e Silva
ter apresentado desistência do lugar de assistente de neurologia da
carreira médica hospitalar, em cujo concurso institucional interno
geral, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000, ficou classificada em 1.o lugar,
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é retirada da lista de classificação final, e, dado não existirem mais
candidatos no concurso, o mesmo é encerrado e arquivado.

3 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 12 702/2000 (2.a série). — Concurso n.o 29/2000 — con-
curso interno geral de acesso para provimento de um lugar na categoria
de técnico principal de fisioterapia, da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica. — 1 — Para os devidos efeitos, torna-se público que,
por deliberação do conselho de administração de 1 de Agosto de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para provimento de um lugar vago de
técnico principal do ramo de fisioterapia, da carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal do Hospital de São
Teotónio — Viseu, aprovado pela Portaria n.o 641/96, de 8 de
Novembro.

2 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — Este concurso rege-se pelo disposto no despacho conjunto dos
Ministros das Finanças e da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 52, de 4 de Março de 1987, e pelo Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito no artigo 6.o
e no n.o 4 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — O local de trabalho é no Hospital de São Teotónio — Viseu
ou no seu Departamento de Psiquiatria e Saúde Mental, em Abraveses,
Viseu.

6 — O método de selecção a utilizar, nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, será o
de avaliação curricular.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso,
que será fornecida aos concorrentes sempre que solicitada.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições gerais para provimento em funções públicas, nos termos do
n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

7.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de técnico de
1.a classe do ramo de fisioterapia com, pelo menos, três anos de
exercício de funções na categoria e avaliação de desempenho de
Satisfaz.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Teotónio — Viseu, a entregar directamente na Repartição
de Pessoal, durante as horas de expediente e até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em carta
registada, com aviso de recepção, para Avenida do Rei D. Duarte,
3500-509 Viseu, considerando-se, neste último caso, apresentado den-
tro do prazo se tiver sido expedido até ao último dia do prazo fixado
neste aviso.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, incluindo código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado,

se for caso disso;
d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo especificando o número, a data e a série do Diário
da República onde se encontra publicado o aviso de abertura;

e) Indicação dos elementos que instruem o processo.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, de:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Certidão emitida pelo serviço de origem da qual conste, de
maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo à fun-
ção pública, bem como a classificação de serviço dos últimos
três anos;

c) Quatro exemplares do curriculum vitae, devendo este ser estru-
turado por forma a habilitar o júri à conveniente decisão
em termos de selecção.

8.4 — Os documentos referentes aos requisitos gerais poderão ser
substituídos por declaração de compromisso de honra no próprio
requerimento.

9 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos dos mesmos.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Maria de Fátima Esteves Domingues, técnica espe-
cialista do quadro de pessoal do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu.

Vogais efectivos:

Margarida Maria Moreira Rodrigues, técnica principal do
quadro de pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Paulo Jorge Lopes Antunes Santos Marques, técnico prin-
cipal do quadro de pessoal do Hospital de Nossa Senhora
da Assunção — Seia.

Vogais suplentes (ambas do quadro de pessoal do Centro Hos-
pitalar da Cova da Beira):

Maria da Conceição Gomes Arruda Tavares, técnica espe-
cialista de 1.a classe.

Helena Maria Lopes Pires Antunes, técnica principal.

11 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, Fernando José A. Ferreira de Almeida.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 12 703/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 22 de Maio de 2000 do administrador-delegado do
Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil, no uso da competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
admissão de um estagiário com vista ao preenchimento de um lugar
de programador da carreira de programador do quadro de pessoal
aprovado pela Portaria n.o 525/95, de 1 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar supra-
citado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o referido na Portaria n.o 402/95, de
4 de Maio.

4 — O local de trabalho é no Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, sito na Rua do Professor
Lima Basto, 1099-023 Lisboa, o vencimento é o correspondente ao
escalão 1, índice 300, referido no anexo I do Decreto-Lei n.o 12/2000,
de 11 de Fevereiro, enquanto na situação de estagiário e a corres-
pondente ao escalão 1, índice 410, aquando do provimento na categoria
de programador e as demais regalias são as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

5 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
b) Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
c) Portaria n.o 402/95, de 4 de Maio;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro;
f) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

6 — Requisitos gerais de admissão — ao presente concurso podem
candidatar-se os funcionários ou agentes que, a qualquer título, exer-
çam funções correspondentes a necessidades permanentes há mais
de um ano, bem como a pessoal vinculado por contrato administrativo
de provimento que satisfaça, até ao fim do prazo da entrega das
candidaturas, os seguintes requisitos fixados no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
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f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — A área de recrutamento no presente concurso é a seguinte:

a) Estar habilitado com curso superior nos domínios específicos
da informática, ciências de computação e afins; ou

b) Possuir a categoria de programador-adjunto de 1.a classe com
dois anos de serviço classificados de Muito bom ou três anos
classificados de Bom e formação complementar em informá-
tica; ou

c) Possuir a categoria de operador de sistema-chefe com dois
anos de serviço classificados de Muito bom ou três anos clas-
sificados de Bom e formação complementar em informá-
tica; ou

d) Possuir a categoria de operador de sistema principal com
dois anos de serviço classificados de Muito bom ou três anos
classificados de Bom e formação complementar em infor-
mática.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

Cada um dos métodos de selecção tem carácter eliminatório.
7.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos

gerais é escrita, terá a duração de noventa minutos e o respectivo
programa é o seguinte, constante da parte I do anexo ao despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Administração
Pública, publicado na 2.a série do Diário da República, de 14 de Julho
de 1999:

«1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.»
7.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conheci-

mentos específicos é escrita, terá a duração de noventa minutos e,
de acordo com o n.o 2.2.1 do despacho n.o 65/95, de 30 de Dezembro,
do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, incide sobre quatro de entre
os seguintes temas:

«a) Introdução à informática:

Conceitos gerais;
História da evolução e da utilização dos computadores;
O processamento automático da informação;
A inserção da informática nas organizações.

b) Introdução aos computadores e aos sistemas operativos:

Arquitectura dos computadores;
Sistema de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias.

c) Estrutura de dados:

Ficheiros e métodos de acesso;
Bases de dados.

d) Noções fundamentais de programação:

Algoritmos;
Linguagens e ambientes;
Modularidade e reutilização;
Documentação.

e) Metodologia de programação:

Hierarquia de dados;
Estruturas de programação;
Pseudocódigo.

f) Linguagem de programação (C. Pascal ou COBOL).»
7.3 — Avaliação curricular — na avaliação curricular, que visa ava-

liar as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional,

serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.6 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o

referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
8.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao administrador-delegado do Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato A4, solicitando
a admissão ao concurso, podendo o requerimento e os documentos
que o devem acompanhar ser entregues pessoalmente na Repartição
de Pessoal localizada no 2.o andar do pavilhão administrativo do Cen-
tro, ou remetido pelo correio com aviso de recepção para a Rua
do Professor Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando, no caso de
remessa pelo correio, a data de expedição constante do aviso de
recepção.

9 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 6 do presente aviso.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados:

a) Documento comprovativo da qualidade de funcionário ou
agente;

b) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo da
posse de curso superior nos domínios específicos da infor-
mática, ciências da computação e afins, relativamente aos can-
didatos referidos na alínea a) do n.o 6.1 do presente aviso;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

10.1 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a) e b) do número anterior determina a exclusão do candidato.

10.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação da documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a afixação será feita no placard
existente junto da Repartição de Pessoal.

12 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documentos falsos implica a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e ou
penal.

13 — Despacho conjunto n.o 373/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 31 de Março de 2000 — «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
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losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

14 — Composição do júri:

Presidente — Maria Conceição Antunes Catarino Almeida Lou-
reiro, técnica superior principal de informática do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Manuel Rolo Carreiro, técnico superior de informática prin-
cipal do Instituto de Gestão Informática e Financeira da
Saúde.

José Manuel Pereira dos Reis Estorninho, técnico superior
de informática principal do Serviço de Informática do
Ministério da Defesa Nacional, Exército.

Vogais suplentes:

Fernando Manuel Rio Branco Carinhas, técnico superior
de informática de 1.a classe do Ministério da Defesa
Nacional, Marinha.

Pedro Manuel Santos Oliveira, técnico superior de infor-
mática de 2.a classe do Hospital de São José.

15 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e a bibliografia
adequadas à realização das provas de conhecimentos:

Legislação:

Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro.
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Lei n.o 8/90, de 20 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho.
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho.
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

Bibliografia:

Brookshear, J. Glenn, «Introdução à informática», in Ciência da Com-
putação, Bookman.

Marques, José Alves, e Guedes, Paulo, «Introdução aos computadores
e sistemas operativos», in Fundamentos de Sistemas Operativos, Edi-
torial Presença.

Lofore, Roberto, «Estruturas de dados», in Estrutura de Dados e Algo-
ritmos, Campus.

«Noções fundamentais de programação», in Introdução à Programa-
ção, Campus.

7 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 112/2000 (2.a série). — Tendo em vista a rea-
lização dos trabalhos de implantação e obras de assentamento do
colector que constitui a empreitada do interceptor do sistema de Frie-
las no eixo de Bucelas, a desenvolver pela Câmara Municipal de Lou-
res, através do seus Serviços Municipalizados de Água e Saneamento,
na freguesia de Bucelas, do concelho de Loures, e nos termos dos
artigos 1.o, 2.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro
de 1944, determino:

1 — Os terrenos identificados conforme o traçado e as zonas defi-
nidas nas plantas anexas ao presente despacho e, bem assim, aqueles
que lhes dêem acesso ficam sujeitos ao regime jurídico de utilidade
pública dos trabalhos de saneamento de aglomerados populacionais,
declarada e prevista no Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro
de 1944.

2 — Nos termos do artigo 2.o do referido diploma legal, os pro-
prietários, arrendatários ou, a qualquer título, possuidores dos terrenos
referidos no n.o 1, nomeadamente os identificados na listagem igual-
mente anexa ao presente despacho, são obrigados a consentir na sua
ocupação e trânsito, na execução de escavações, assentamento de
tubagens e acessórios, desvio de águas superficiais e subterrâneas e
vias de comunicação enquanto durarem os referidos trabalhos, sem
prejuízo de onerações casuísticas a efectuar nos termos e ao abrigo
dos artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021.

1 de Agosto de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Identificação de proprietários

Número
da

parcela
Nome do interessado Mapa Freguesia SecçãoInscrição

matricial

61-A Ilda M. Avelar Inácio Gonzales e outros . . . . . . . . . . . . 15 81 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
197-A João Camilo Alves e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 58/1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B1
198-A João Camilo Alves e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 56/1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B1
199-A João Camilo Alves e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 55/1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B1
200-A João Camilo Alves e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 63/1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B1
201-A João Camilo Alves e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 70/1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B1
202-A João Camilo Alves e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 78/1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B1
203-A João Camilo Alves e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 80/1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B1
204-A João Camilo Alves e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 82/1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B1
205-A João Camilo Alves e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 10/1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B1
206-A João Camilo Alves e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 109/1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B1
207-A João Camilo Alves e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 121/1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B1
208-A João Camilo Alves e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 122/1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B1
209-A João Camilo Alves e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 123/1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B1
210-A João Camilo Alves e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 124/1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B1
183-A Omisso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 103 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
29-A Eugénia Maria Quintão Parreira e outra . . . . . . . . . . . . 54 7/31 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC
29-B Eugénia Maria Quintão Parreira e outra . . . . . . . . . . . . 54 2/31 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC
30-A SIF — Soc. Imobiliária do Freixial, S. A. . . . . . . . . . . . . 41 66 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC
30-B SIF — Soc. Imobiliária do Freixial, S. A. . . . . . . . . . . . . 41 66 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC
30-C SIF — Soc. Imobiliária do Freixial, S. A. . . . . . . . . . . . . 41 66 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC
30-D CECOTE — Centro de Coordenação Técnica, L.da . . . 41 43/1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AA
22-A MAPOL — Soc. Industrial Mármores Portugueses, L.da 58 12 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC
22-B Eugénia Maria Quintão Parreira e outra . . . . . . . . . . . . 58 2/36 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC
22-C Eugénia Maria Quintão Parreira e outra . . . . . . . . . . . . 58 3/36 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC
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Centro Nacional de Informação Geográfica

Despacho n.o 17 113/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Agosto de 2000 do presidente do Centro Nacional de Informação
Geográfica:

Marta Pereira Brás Ferreira, técnica profissional de 2.a classe da car-
reira técnica profissional do quadro de pessoal do CNIG —
nomeada, precedendo concurso, técnica profissional de 1.a classe
do mesmo quadro, ficando exonerada do lugar anterior. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Presidente, Rui Manuel Gonçalves
Henriques.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve

Despacho (extracto) n.o 17 114/2000 (2.a série). — Por des-
pachos da directora regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Algarve de 1 de Agosto de 2000 e do director-geral de
Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros de 20
de Julho de 2000:

Ana Luísa Martins de Sousa Veloso, técnica superior de informática
de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros — transferida, com
idêntica categoria, para o quadro de pessoal da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Algarve, con-
siderando-se exonerada do quadro de origem com efeitos a partir
de 14 de Agosto de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — Pela Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

Instituto Português de Cartografia e Cadastro

Despacho n.o 17 115/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Português de Cartografia e Cadastro, de 9 de
Agosto de 2000:

Jorge Manuel Dias Alves, Luís Filipe Júlio Gézero e Gonçalo José
Costa Crisóstomo, autorizada a celebração de contratos adminis-
trativos de provimento para a realização de estágio na categoria
de Engenheiro Geógrafo estagiário, índice 310, escalão 1. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Fernando Ruas Simão.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 116/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Maria Fernanda Soares
Rebelo Heitor para exercer as funções de adjunta do meu Gabinete,
que, para o efeito, nos termos do artigo 11.o do mesmo diploma,
é requisitada à Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 17 117/2000 (2.a série). — 1 — Com base no
artigo 1.o e no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 719/79, de
18 de Dezembro, determino, obtido o acordo do interessado e da
empresa, a requisição do empregado da TRANSEGUR — Transpor-
tes de Valores e Serviços de Segurança, L.da, António Jorge Cardoso.

2 — O requisitado exercerá funções de apoio técnico no meu Gabi-
nete, devendo ser-lhe abonada a quantia mensal de 246 000$, por
um período de um ano, automaticamente renovável, cujo encargo
será suportado por verbas deste Gabinete, sendo aquela verba actua-
lizável na mesma proporção e sempre que o forem os trabalhadores
da função pública.

3 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente requisição é revogável a todo o tempo.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 17 118/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Maria do Rosário
Montalvão e Silva de Alpoim Calvão para exercer as funções de
adjunta do meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeito a partir da data da sua
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 17 119/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e dos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Joaquina Maria Franco,
inspectora de finanças principal do quadro de pessoal da Inspecção-
-Geral de Finanças, para exercer as funções de adjunta do meu Gabi-
nete, que, para o efeito, nos termos do artigo 11.o do mesmo diploma,
é requisitada à Inspecção-Geral de Finanças.

2 — Autorizo a referida licenciada a exercer as actividades previstas
na alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de
27 de Maio.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 17 120/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacado para prestar funções de motorista no meu Gabinete João
Victor de Oliveira Pestana, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 17 121/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego no
chefe do meu Gabinete, licenciado José António Camilo Guerreiro
Camões, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a prestação de horas extraordinárias e de trabalho
em dias de descanso semanal e de descanso complementar
e em feriados, bem como o respectivo pagamento;

b) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas e de ajudas de custo antecipadas
ou não;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes até ao mon-
tante máximo correspondente a 1/12 da dotação orçamental;

d) Autorizar o pagamento de despesas cujas facturas por motivo
justificado derem entrada no serviço além do prazo regu-
lamentar;

e) Autorizar a requisição de transportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades designadas
por mim para se deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem
constitua encargo do Gabinete;

f) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via
aérea ou utilização de viatura própria, a favor de individua-
lidades que tenham de se deslocar em serviço do Gabinete;

g) Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços
por conta das dotações orçamentais, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite dos montantes
referidos nas competências próprias dos directores-gerais;

h) Autorizar as alterações orçamentais que se revelarem neces-
sárias à execução do orçamento do meu Gabinete;

i) Autorizar a celebração de contratos de pessoal ao abrigo dos
n.os 3 e 4 do artigo 2.o e do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, podendo subdelegar na secre-
tária-geral do Ministério da Cultura a competência para a
outorga dos mesmos.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.
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Despacho n.o 17 122/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
no Prof. Doutor João Carlos Teiga Zilhão, director do Instituto Por-
tuguês de Arqueologia (IPA), com possibilidade de subdelegação den-
tro dos limites previstos na lei, os poderes necessários para a prática
dos seguintes actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Autorizar a cedência a título precário de espécies arqueo-

lógicas entre os seus serviços dependentes, quer para exposições no
País que sejam patrocinadas pelos serviços dependentes, quer para
exposições no País que sejam patrocinadas pelos serviços tutelados
pelo Ministério da Cultura;

1.1.2 — Autorizar a celebração de contratos com outras entidades
públicas ou privadas tendo em vista a rentabilização dos espaços incluí-
dos no património à sua guarda, observados os limites legais para
autorização de despesas;

1.1.3 — Autorizar a atribuição de subsídios até ao montante de
20 000 contos, no âmbito do Decreto-Lei n.o 117/97, de 14 de Maio;

1.2 — Em matéria de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pelo IPA, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessários e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de horas extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere
a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.2.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dota-
ções de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
Prof. Doutor João Carlos Teiga Zilhão, no âmbito do presente des-
pacho, desde o dia 12 de Julho de 2000 até à data do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

20 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 17 123/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no
Prof. Doutor Bernardo João da Silveira Vasconcelos e Sousa, director
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo (IAN/TT), com
possibilidade de subdelegação dentro dos limites previstos na lei, os
poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Autorizar a cedência temporária de instalações para fins

culturais e educativos;

1.1.2 — Aceitar depósitos de bens culturais, desde que deles não
resultem encargos nem responsabilidades especiais para o Estado;

1.1.3 — Autorizar a fotografar, copiar e reproduzir espécies docu-
mentais à guarda do IAN/TT, fixando as respectivas condições, sem
prejuízo dos regulamentos especiais em vigor ou que vierem a ser
aprovados;

1.1.4 — Autorizar a cedência, a título precário, de espécies docu-
mentais à guarda do IAN/TT para exposições no País que sejam orga-
nizadas ou patrocinadas pelos serviços tutelados pelo Ministro da
Cultura;

1.1.5 — Autorizar que quaisquer espécies de obras sejam exami-
nadas e beneficiadas nos serviços e oficinas de restauro do IAN/TT;

1.1.6 — Autorizar a celebração de contratos com outras entidades
públicas ou privadas, tendo em vista a rentabilização dos espaços
das instalações afectas ao IAN/TT, observados os limites legais para
autorização de despesas;

1.1.7 — Autorizar a consulta, a título excepcional, do Arquivo Mar-
cello Caetano, nos termos do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 279/91, de 9 de Agosto;

1.2 — Em matéria de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pelo IAN/TT, nos termos previstos no Código do Procedi-
mento Administrativo;

1.2.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, os quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessário e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de horas extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere
a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.2.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dota-
ções de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
Prof. Doutor Bernardo João da Silveira Vasconcelos e Sousa, no
âmbito do número anterior, desde o dia de 12 de Julho de 2000
até à data do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

20 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 17 124/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego na
Prof.a Doutora Maria Raquel Henriques da Silva, directora do Ins-
tituto Português de Museus (IPM), com possibilidade de subdelegação
dentro dos limites previstos na lei, os poderes necessários para a
prática dos seguintes actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Aceitar depósitos de bens culturais, para além dos já pre-

vistos em legislação própria, desde que deles não resultem encargos
nem responsabilidades para o Estado;
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1.1.2 — Autorizar o depósito de espécies dos museus e serviços
dependentes do IPM em outros serviços ou instituições nacionais;

1.1.3 — Autorizar a cedência a título precário de espécies de outros
museus e serviços dependentes do IPM para outros serviços depen-
dentes, bem como para exposições no País;

1.1.4 — Autorizar a cedência temporária de bens à sua guarda para
fins culturais e educativos;

1.1.5 — Autorizar a importação temporária ou definitiva de obras
de arte e a exportação temporária para os países membros da União
Europeia;

1.1.6 — Autorizar a fotografar, copiar e reproduzir espécies à
guarda do IPM, fixando as respectivas condições, sem prejuízo dos
regulamentos especiais em vigor;

1.1.7 — Autorizar que quaisquer espécies de bens culturais sejam
examinadas, bem como beneficiadas nos serviços e oficinas de restauro
dependentes do IPM;

1.1.8 — Autorizar a realização de edições e a realização de expo-
sições para fins culturais e educativos nos museus e serviços depen-
dentes do IPM;

1.1.9 — Celebrar contratos com entidades públicas ou privadas com
vista à realização daquelas edições ou co-edições e ainda com vista
à rentabilização dos espaços afectos ao IPM, observados os limites
legais para autorização de despesas;

1.1.10 — Decidir sobre o acesso excepcionalmente gratuito às ins-
talações e serviços prestados pelo IPM;

1.1.11 — Fixar os montantes a cobrar pelos serviços prestados pelo
IPM, museus e serviços dependentes.

1.2 — Em matéria de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pelo IPM, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, os quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessário e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de horas extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere
a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.2.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dota-
ções de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
Prof.a Doutora Maria Raquel Henriques da Silva, no âmbito do
número anterior, desde o dia 12 de Julho de 2000 até à data do
presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

20 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 17 125/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no licen-

ciado Luís Fernando Ferreira Calado, presidente do Instituto Por-
tuguês do Património Arquitectónico (IPPAR), os poderes necessários
para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Aceitar depósitos de bens culturais, desde que deles não

resultem encargos nem responsabilidades especiais para o Estado;
1.1.2 — Autorizar a fotografar, filmar, copiar ou reproduzir obras

de arte e espécies documentais, fixando as respectivas condições, sem
prejuízo dos regulamentos especiais em vigor ou que vierem a ser
aprovados;

1.1.3 — Autorizar a cedência a título precário de espécies de obras
de museu, palácios e demais serviços dependentes do IPPAR para
outros serviços dependentes ou para exposições no País que sejam
patrocinadas pelos serviços tutelados pelo Ministro da Cultura;

1.1.4 — Autorizar que quaisquer espécies de obras sejam exami-
nadas e beneficiadas nos serviços ou oficinas de restauro do IPPAR
ou dele dependentes;

1.1.5 — Autorizar a importação definitiva ou temporária de obras
de arte;

1.1.6 — Autorizar a celebração de contratos com outras entidades
públicas ou privadas tendo em vista a rentabilização dos espaços incluí-
dos no património à sua guarda, observados os limites legais para
autorização de despesas;

1.1.7 — Autorizar o acesso gratuito ou com descontos especiais aos
museus e palácios dependentes do IPPAR;

1.1.8 — Autorizar a prática dos actos previstos no n.o 2 do
artigo 15.o, no artigo 17.o, nos n.os 2 e 3 do artigo 18.o e no n.o 1
do artigo 23.o, todos da Lei n.o 13/85, de 6 de Julho.

1.2 — Em matéria de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pelo IPPAR, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, os quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessário e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de horas extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere
a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.2.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dota-
ções de pessoal (ajudas de custo).

2 — Autorizo o delegado a subdelegar as competências referidas
no número anterior, com excepção da prevista no n.o 1.2.8 e dos
poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

2.1 — Aprovação dos pareceres respeitantes aos planos municipais
previstos no Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, conjugado
com o n.o 1 do artigo 23.o da Lei n.o 13/85, de 6 de Julho;

2.2 — Aprovação dos pareceres relativos a projectos de loteamento
e obras de urbanização previstos no Decreto-Lei n.o 448/91, de 29
de Novembro, conjugado com o n.o 1 do artigo 23.o da Lei n.o 13/85,
de 6 de Julho.

3 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
licenciado Luís Fernando Ferreira Calado, no âmbito dos números
anteriores, desde o dia 12 de Julho de 2000 até à data do presente
despacho.
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4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

20 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 17 126/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
na licenciada Maria Teresa Gil Lopes Ferreira Calado, directora do
Instituto Português do Livro e das Bibliotecas (IPLB), com possi-
bilidade de subdelegação dentro dos limites previstos na lei, os poderes
necessários para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pelo IPLB, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que se rea-
lizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessários e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de horas
extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alí-
nea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dotações
de pessoal (ajudas de custo);

1.12 — Autorizar a atribuição de subsídios, até ao montante de
20 000 contos, no âmbito do Decreto-Lei n.o 90/97, de 19 de Abril.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
licenciada Maria Teresa Gil Lopes Ferreira Calado, no âmbito do
presente despacho, desde o dia 12 de Julho de 2000 até à data do
presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

20 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 17 127/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
no licenciado Carlos Joaquim Pedro Fernandes, inspector-geral das
Actividades Culturais, (IGAC), com possibilidade de subdelegação
dentro dos limites previstos na lei, os poderes necessários para a
prática dos seguintes actos:

1.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pela IGAC, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que se rea-
lizem no estrangeiro, os quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessário e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de horas
extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alí-
nea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dotações
de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
licenciado Caros Joaquim Pedro Fernandes, no âmbito do número
anterior, desde o dia 12 de Julho de 2000 até à data do presente
despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

20 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 17 128/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15
de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, delego na licenciada Helena da Conceição Pinheiro Lou-
renço de Azevedo, secretária-geral do Ministério da Cultura, com
possibilidade de subdelegação dentro dos limites previstos na lei, os
poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pela Secretaria-Geral, nos termos previstos no Código do Pro-
cedimento Administrativo;

1.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que se rea-
lizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessários e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de horas
extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alí-
nea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;
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1.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redação dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dotações
de pessoal (ajudas de custo);

1.12 — Autorizar a antecipação de duodécimos, total ou parcial-
mente, para além da competência atribuída aos dirigentes dos serviços
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no âmbito dos serviços próprios.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
licenciada Helena da Conceição Pinheiro Lourenço de Azevedo, no
âmbito do número anterior, desde o dia 12 de Julho de 2000, até
à data do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

20 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 17 129/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
no pintor Fernando Eugénio da Silva Pinto Calhau, director do Ins-
tituto de Arte Contemporânea (IAC), com possibilidade de subde-
legação dentro dos limites previstos na lei, os poderes necessários
para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Autorizar a cedência, a título temporário, de obras de arte

contemporânea da colecção do Ministério da Cultura em depósitos
da Fundação de Serralves e do Centro Cultural de Belém para expo-
sições no País e no estrangeiro;

1.1.2 — Autorizar a realização de fotografias, filmes, vídeos ou
outros registos gráficos de obras da colecção de arte contemporânea
do Ministério da Cultura, para fins de divulgação, estabelecendo as
respectivas condições, sem prejuízo dos regulamentos em vigor ou
que venham a ser aprovados;

1.1.3 — Autorizar a celebração de contratos e protocolos destina-
dos, nomeadamente, à rentabilização de espaços e organização de
exposições, com outras entidades públicas ou privadas, portuguesas
ou estrangeiras, tendo em vista a realização das atribuições do IAC
previstas no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 103/97, de 28 de Abril,
observados os limites legais para a autorização das despesas;

1.1.4 — Fixar os montantes a cobrar pelos serviços prestados pelo
IAC a que se refere o n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 103/97,
de 28 de Abril, e da venda das edições, publicações e outros materiais;

1.1.5 — Decidir sobre o acesso gratuito ou com descontos às expo-
sições apresentadas ou patrocinadas pelo IAC;

1.1.6 — Autorizar a atribuição de subsídios, até ao montante de
20 000 contos, no âmbito do Decreto-Lei n.o 103/97, de 28 de Abril;

1.2 — Em matéria de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pelo IAC, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessário e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de horas extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere
a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.2.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dota-
ções de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
pintor Fernando Eugénio da Silva Pinto Calhau, director do Instituto
de Arte Contemporânea (IAC), no âmbito do número anterior, desde
o dia 12 de Julho de 2000 até à data do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

20 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 17 130/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o e 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
na Prof.a Doutora Ana Isabel Menano Seruya Cardoso Pinto, directora
do Instituto Português de Conservação e Restauro (IPCR), com pos-
sibilidade de subdelegação dentro dos limites previstos na lei, os pode-
res necessários para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pelo IPCR, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que se rea-
lizem no estrangeiro, os quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessários e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de horas
extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alí-
nea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

1.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dotações
de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
Prof.a Doutora Ana Isabel Menano Seruya Cardoso Pinto, no âmbito
do número anterior, desde o dia 12 de Julho de 2000, até à data
do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

20 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.
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Despacho n.o 17 131/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e no artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
na licenciada Maria Tereza de Melo Siza Vieira Salgado Fonseca,
directora do Centro Português de Fotografia (CPF), com possibilidade
de subdelegação dentro dos limites previstos na lei, os poderes neces-
sários para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Aceitar depósitos de bens culturais, desde que deles não

resultem encargos nem responsabilidades para o Estado;
1.1.2 — Autorizar a fotografar, filmar, copiar e reproduzir obras

fotográficas e espécies documentais, fixando as respectivas condições,
sem prejuízo dos regulamentos especiais em vigor, ou que vierem
a ser aprovados;

1.1.3 — Autorizar a cedência, a título precário, de espécies de obras
de fotografia para outros serviços dependentes ou para exposições
no País que sejam patrocinadas pelos serviços tutelados pelo Ministério
da Cultura;

1.1.4 — Autorizar que quaisquer espécies de obras sejam exami-
nadas e beneficiadas nos serviços e oficinas de restauro do CPF ou
em outros institutos, laboratórios ou oficinas;

1.1.5 — Autorizar a importação temporária ou definitiva de obras
de fotografia;

1.1.6 — Autorizar a celebração de contratos com outras entidades
públicas ou privadas tendo em vista a rentabilização dos espaços incluí-
dos no património à sua guarda, observados os limites legais de auto-
rização de despesas;

1.1.7 — Autorizar a realização de edições ou co-edições e a rea-
lização de exposições para fins culturais e educativos nas instalações
do CPF;

1.1.8 — Celebrar contratos com entidades públicas e privadas com
vista à realização daquelas edições ou co-edições, observados os limites
legais para autorização de despesas;

1.1.9 — Fixar os montantes a cobrar pelos serviços prestados pelo
CPF a que se refere o n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 160/97,
de 25 de Junho;

1.1.10 — Decidir sobre o acesso excepcionalmente gratuito às ins-
talações e serviços prestados pelo CPF;

1.1.11 — Autorizar o acesso gratuito ou com descontos especiais
às exposições apresentadas pelo CPF;

1.1.12 — Autorizar a prática dos actos previstos no n.o 2 do
artigo 15.o, nos n.os 2 e 3 do artigo 18.o, todos da Lei n.o 13/85,
de 6 de Julho;

1.1.13 — Autorizar a atribuição de subsídios, até ao montante de
20 000 contos, no âmbito do Decreto-Lei n.o 160/97, de 25 de Junho.

1.2 — Em matéria de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pelo CPF, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2.2 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessários e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.3 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de horas extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere
a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.2.6 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.7 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.8 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.9 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.10 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dota-
ções de pessoal (ajudas de custo);

1.2.11 — Autorizar despesas dos serviços dependentes que não
tenham director, dentro dos limites consagrados no Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
licenciada Maria Tereza de Melo Siza Vieira Salgado Fonseca, no
âmbito do número anterior, desde o dia 12 de Julho de 2000 até
à data do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

20 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 17 132/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
no licenciado Pedro Berhan da Costa, presidente do Instituto do
Cinema, Audiovisual e Multimédia (ICAM), com possibilidade de
subdelegação dentro dos limites previstos na lei, os poderes necessários
para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Autorizar a atribuição de subsídios até ao montante de
20 000 contos, no âmbito do Decreto-Lei n.o 408/98, de 21 de
Dezembro;

1.2 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pelo ICAM, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.3 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.4 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que se rea-
lizem no estrangeiro, os quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessário e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.6 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.7 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de horas
extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alí-
nea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.8 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.9 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.10 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.11 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.12 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dotações
de pessoal (ajudas de custo);

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
licenciado Pedro Berhan da Costa, no âmbito do número anterior,
desde o dia 12 de Julho de 2000 até à data do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

20 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 17 133/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
no Prof. Doutor Carlos António Alves dos Reis, director da Biblioteca
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Nacional (BN), com faculdade de subdelegação dentro dos limites
previstos na lei, os poderes necessários para a prática dos seguintes
actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Autorizar a fotografar, copiar e reproduzir as espécies à

guarda da BN, fixando as respectivas condições, sem prejuízo dos
regulamentos especiais em vigor;

1.1.2 — Aceitar depósitos de bens culturais, para além dos já pre-
vistos em legislação própria, desde que destes não resultem encargos
nem responsabilidades especiais para o Estado;

1.1.3 — Autorizar a cedência, a título precário, de espécies da BN
e serviços seus dependentes para outros serviços dependentes, bem
como para exposições no País ou no estrangeiro que sejam organizadas
ou patrocinadas por serviços tutelados pelo Ministro da Cultura;

1.1.4 — Autorizar a cedência temporária de bens à sua guarda para
fins culturais e educativos;

1.1.5 — Autorizar que quaisquer espécies de obras sejam exami-
nadas, bem como beneficiadas, nos serviços e oficinas de restauro
da BN ou em outros institutos, laboratórios ou oficinas;

1.1.6 — Autorizar a realização de edições e a realização de expo-
sições para fins culturais e educativos nas instalações da BN;

1.1.7 — Celebrar contratos com entidades públicas e privadas com
vista à realização daquelas edições ou co-edições e ainda com vista
à rentabilização dos espaços das instalações afectas à BN, observados
os limites legais para autorização de despesas;

1.1.8 — Fixar os montantes a cobrar pelos serviços prestados pela
BN, a que se refere o n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 89/97,
de 19 de Abril;

1.1.9 — Decidir sobre o acesso excepcionalmente gratuito às ins-
talações e serviços prestados pela BN.

1.2 — Em matéria de gestão de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pela BN, nos termos previstos no Código de Procedimento
Administrativo;

1.2.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, os quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessário e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de horas extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere
a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.2.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dota-
ções de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
Prof. Doutor Carlos António Alves dos Reis, no âmbito do presente
despacho, desde o dia 12 de Julho de 2000 até à data do presente
despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

20 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 17 134/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,

com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
na licenciada Ana Maria Pereira Marin Barbosa Gaspar, directora
do Instituto Português das Artes do Espectáculo (IPAE), com a pos-
sibilidade de subdelegação dentro dos limites previstos na lei, os pode-
res necessários para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Autorizar a celebração de contratos com outras entidades

públicas ou privadas, tendo em vista a rentabilização dos espaços
incluídos no património à sua guarda, observados os limites legais
para autorização de despesas;

1.1.2 — Autorizar a realização de edições a celebrar contratos com
entidades públicas ou privadas com vista à realização daquelas edições
ou co-edições, observados os limites legais para autorização de
despesas;

1.1.3 — Autorizar a celebração de contratos com entidades públicas
ou privadas tendo em vista a produção de espectáculos;

1.1.4 — Autorizar a celebração de acordos de associação artística
regular com actores, no âmbito da prossecução das atribuições do
IPAE;

1.1.5 — Autorizar a atribuição de subsídios até ao montante de
20 000 contos, no âmbito do Decreto-Lei n.o 149/98, de 25 de Maio;

1.2 — Em matéria de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pelo IPAE, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e noutras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessários e ser sempre rea-
lizadas sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de horas extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere
a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.2.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

1.2.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dota-
ções de pessoal (ajudas de custo);

1.2.12 — Autorizar a realização de despesas com serviços depen-
dentes que não tenham director, dentro dos limites consagrados no
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
licenciada Ana Maria Pereira Marin Barbosa Gaspar, no âmbito do
presente despacho, desde o dia 12 de Julho de 2000 até à data do
presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

20 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 17 135/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, deter-
mino o destacamento do motorista de ligeiros do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura António Agostinho dos
Santos para exercer funções no meu Gabinete.
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2 — As funções a exercer serão as correspondentes à sua categoria
profissional, além de assegurar a colaboração que se revelar necessária
à Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

20 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 17 136/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
na mestra Patrícia Simões de Carvalho de Salvação Barreto, directora
do Gabinete das Relações Internacionais (GRI), com possibilidade
de subdelegação dentro dos limites previstos na lei, os poderes neces-
sários para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Autorizar as consultas aos restantes departamentos do

Estado ou outras entidades públicas ou privadas sobre projectos ou
estudos de acordos, protocolos ou programas culturais, segundo as
orientações do Ministério dos Negócios Estrangeiros;

1.1.2 — Executar os acordos internacionais de cooperação, na parte
em que respeitem ao intercâmbio de técnicos especialistas;

1.1.3 — Nomear o representante do Ministério da Cultura no
Comité dos Assuntos Culturais;

1.1.4 — Autorizar o pagamento referente a despesas com quoti-
zação em organizações internacionais, bem como mensalidades, pro-
pinas, subsídios de material e subsídios de instalação;

1.1.5 — Autorizar a abertura de concursos públicos para a concessão
de bolsas de estudo no estrangeiro oferecidas pela área governamental
da cultura através do GRI;

1.1.6 — Indeferir as candidaturas às bolsas de estudo no estrangeiro
que não correspondam às exigências fixadas nos respectivos editais;

1.1.7 — Convocar reuniões de especialistas para a apreciação de
candidaturas a bolsas de estudo no estrangeiro;

1.1.8 — Autorizar a execução do disposto nos regulamentos de bol-
sas de estudo no estrangeiro (Regulamento das Bolsas de Longa Dura-
ção e Regulamento das Bolsas de Curta Duração), incluindo a auto-
rização para a concessão dos subsídios e outras despesas neles previstos
e para o gozo de férias;

1.2 — Em matéria de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pelo GRI, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, os quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessários e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de horas extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere
a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.2.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dota-
ções de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
mestra Patrícia Simões de Carvalho de Salvação Barreto, no âmbito

do presente despacho, desde o dia 12 de Julho de 2000 até à data
do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

20 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 17 137/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
no licenciado João Bénard da Costa, presidente da direcção da Cine-
mateca Portuguesa — Museu do Cinema, com possibilidade de sub-
delegação dentro dos limites previstos na lei, os poderes necessários
para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Autorizar a cedência temporária das instalações para fins

culturais e educativos;
1.1.2 — Autorizar a aceitação de bens desde que não tenham con-

dições especiais nem impeçam o poder de utilização por parte do
Estado;

1.1.3 — Autorizar a aceitação do depósito de bens, desde que não
resultem encargos para o Estado;

1.2 — Em matéria de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pela Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema, nos termos
previstos no Código do Procedimento Administrativo;

1.2.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessários e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de horas extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere
a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.2.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dota-
ções de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
licenciado João Bénard da Costa, no âmbito do previsto no número
anterior desde o dia 12 de Julho de 2000 até à data do presente
despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

20 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 17 138/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e dos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o licenciado Pedro Halpern Veiga
Pereira para exercer as funções de adjunto do meu Gabinete.
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2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

26 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Gabinete da Secretária de Estado da Cultura

Louvor n.o 485/2000. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Cultura, louvo a chefe do meu Gabinete, licenciada Ana
Isabel Salvação de Oliveira e Silva de Queiroz Nazareth, pela forma
leal, dedicada, amiga e competente como desempenhou as suas fun-
ções. Num período em que o meu Gabinete foi chamado a desem-
penhar um papel de extrema responsabilidade na concepção de novos
projectos e na articulação de acções dos vários organismos sujeitos
à tutela deste Ministério, as brilhantes qualidades humanas e de tra-
balho da licenciada Ana Isabel Salvação de Oliveira e Silva de Queiroz
Nazareth, bem como a sua inexcedível dedicação à causa pública,
foram decisivas para assegurar o sucesso dessa missão e a plena cre-
dibilização do Minstério da Cultura.

12 de Julho de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Louvor n.o 486/2000. — No exercício das suas funções de adjunto
do meu Gabinete o licenciado Mário Augusto Marques Abreu revelou
possuir elevadas qualidades profissionais e humanas, tendo exercido
as suas funções com inexcedível amizade, dedicação, lealdade e
competência.

Assim, determino a publicação deste louvor.

12 de Julho de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Louvor n.o 487/2000. — No exercício das suas funções de con-
selheira técnica do meu Gabinete a licenciada Carla Susana de Oliveira
Ferreira revelou possuir elevadas qualidades profissionais e humanas,
tendo exercido as suas funções com inexcedível amizade, dedicação,
lealdade e competência.

Assim, determino a publicação deste louvor.

12 de Julho de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Louvor n.o 488/2000. — No exercício das suas funções de adjunta
do meu Gabinete a licenciada Maria Cristina Fernandes de Almeida
Terça revelou possuir elevadas qualidades profissionais e humanas,
tendo exercido as suas funções com inexcedível amizade, dedicação,
lealdade e competência.

Assim, determino a publicação deste louvor.

12 de Julho de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Louvor n.o 489/2000. — No exercício das suas funções de adjunto
do meu Gabinete o licenciado Nuno Manuel Ferreira Fonseca revelou
possuir elevadas qualidades profissionais e humanas, tendo exercido
as suas funções com inexcedível amizade, dedicação, lealdade e
competência.

Assim, detemino a publicação deste louvor.

12 de Julho de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Louvor n.o 490/2000. — No exercício das suas funções de assessora
jurídica do meu Gabinete a licenciada Ema Favila Vieira Alcobia
revelou possuir elevadas qualidades profissionais e humanas, tendo
exercido as suas funções com inexcedível dedicação, lealdade e
competência.

Assim, determino a publlicação deste louvor.

12 de Julho de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Louvor n.o 491/2000. — Louvo o coordenador do Gabinete de
Apoio Administrativo Joaquim Francisco Margalho Serrano pela
forma leal, dedicada e competente como desempenhou as suas funções
durante o período em que exerci o cargo de Secretária de Estado
da Cultura.

12 de Julho de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Louvor n.o 492/2000. — Louvo Maria Henriqueta Sousa Simões
do Couto pela forma leal, dedicada e competente como desempenhou
as suas funções no gabinete de apoio administrativo durante o período
em que exerci o cargo de Secretária de Estado da Cultura.

12 de Julho de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Louvor n.o 493/2000. — Louvo Florinda de Jesus Batoque Mar-
ques Leitão pela forma leal, dedicada e competente como desem-
penhou as suas funções no Gabinete de Apoio Administrativo durante
o período em que exerci o cargo de Secretária de Estado da Cultura.

12 de Julho de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Louvor n.o 494/2000. — Louvo Isabel Cristina da Cruz Flores,
secretária pessoal, pela forma leal, dedicada e competente como
desempenhou as suas funções durante o período em que exerci o
cargo de Secretária de Estado da Cultura.

12 de Julho de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Louvor n.o 495/2000. — Louvo Maria Teresa da Silveira de Melo
Machado da Silva Carvalho, secretária pessoal, pela forma leal, dedi-
cada e competente como desempenhou as suas funções durante o
período em que exerci o cargo de Secretária de Estado da Cultura.

12 de Julho de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Louvor n.o 496/2000. — Louvo Helena Maria Santiago Pinto pela
forma leal, dedicada e competente como desempenhou as suas funções
durante o período em que exerci o cargo de Secretária de Estado
da Cultura.

12 de Julho de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Louvor n.o 497/2000. — Louvo João Victor Oliveira Pestana pela
grande amizade, dedicação, lealdade e inexcedível competência pro-
fissional com que exerceu as funções de motorista no meu Gabinete.

12 de Julho de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Louvor n.o 498/2000. — Louvo Maria Adelaide Madeira Figuei-
redo Pereira pela dedicação, lealdade e competência com que exerceu
as suas funções no Gabinete de Apoio Administrativo durante o
período em que exerci o cargo de Secretária de Estado da Cultura.

12 de Julho de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Louvor n.o 499/2000. — Louvo Elsa Maria Pereira Figueiredo
Bernardino pela dedicação, lealdade e competência com que exerceu
as suas funções no Gabinete de Apoio Administrativo durante o
período em que exerci o cargo de Secretária de Estado da Cultura.

12 de Julho de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Louvor n.o 500/2000. — Louvo Jorge Martins Morais pela grande
dedicação, lealdade e inexcedível competência profissional com que
exerceu as funções de motorista no meu Gabinete.

12 de Julho de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Louvor n.o 501/2000. — Louvo Fernando José Morais pela grande
dedicação, lealdade e inexcedível competência profissional com que
exerceu as funções de motorista no meu Gabinete.

12 de Julho de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Louvor n.o 502/2000. — Louvo Maria da Luz Ferreira Félix pela
dedicação, lealdade e inexcedível competência profissional com que
exerceu as suas funções no Gabinete de Apoio Administrativo durante
o período em que exerci o cargo de Secretária de Estado da Cultura.

12 de Julho de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.
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Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 17 139/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciada Maria Isabel Sousa Pereira, assessora principal da carreira
de conservador do quadro de pessoal da Câmara Municipal da
Figueira da Foz — renovada a comissão de serviço do cargo de
directora (equiparada a directora de serviços) do Museu de Aveiro,
com efeitos a partir de 20 de Agosto de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 63/2000/M (2.a série). — Homologados, por despacho
do director regional de Administração e Pessoal, no uso da com-
petência delegada por despacho do Secretário Regional de Educação,
publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março de 1997,
os contratos referentes ao ano escolar das escolas abaixo indicadas:

Nome Grupo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Carmo:

José Carlos Gouveia de Olim . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.

Escola Básica e Secundária Padre Manuel
Álvares — Ribeira Brava:

José Manuel Jardim Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.

(Não são devidos emolumentos.)

28 de Julho de 2000. — Pelo Director Regional, José Eduardo Maga-
lhães Alves.

Aviso n.o 64/2000/M (2.a série). — Por despacho de 2 de Junho
de 1999 do director regional de Administração e Pessoal, no uso
da competência delegada por despacho do Secretário Regional de
Educação, publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março
de 1997, foram transferidos para as escolas abaixo mencionadas como
professores do quadro de nomeação definitiva:

Nome Grupo

Escola Secundária Francisco Franco:

Rui Augusto Guimarães Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o A sec.
Eduardo Seixas de Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o B sec.
Enchtungalag Gunsen Pereira Gonçalves Faria . . . . . Informática
José Aníbal Teixeira de Sousa Chaves . . . . . . . . . . . . . Informática
Manuel José Pedro Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática

Escola Básica e Secundária de Machico:

Maria Goreti Rodrigues Dias Ferro . . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Osvaldo Eduardo Silva Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Maria do Carmo Perestrelo Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.

Escola Básica do 3.o Ciclo do Funchal:

Susana Maria Silva Gonçalves Calaça . . . . . . . . . . . . . 6.o sec.

Escola Básica e Secundária de Porto Moniz:

Alberto Santos Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Caniçal:

José Joaquim Pereira Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Margarida Madalena Almeida Antunes Maia . . . . . . . 1.o prep.
Miguel Ângelo Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Nicolau Tolentino Freitas Gonçalves Correia . . . . . . . 5.o sec.

Nome Grupo

Escola Básica e Secundária da Ponta do Sol:

Anabela Batista Pereira Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Alfredo
Ferreira Nóbrega Júnior:

Luísa Maria Baptista Gorgulho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.

Escola Básica e Secundária da Calheta:

José Carlos Santos Pestana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.

Escola Básica do 2.o Ciclo dos Louros:

Márcia Rubina Silva Freitas Mendes . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.

Escola Básica e Secundária Prof. Dr. Francisco
Freitas Branco:

António Manuel Lopes Serrão Iglésias . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Maria do Carmo Gomes Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o A sec.

Escola Básica de Santo António:

Maria Brigita Jardim de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Teresa Maria Vasconcelos Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.

Escola Básica e Secundária Padre Manuel Álva-
res — Ribeira Brava:

António José Alves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.o sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Estreito
de Câmara de Lobos:

Maria Cecília Martins Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Paulo Sérgio Figueira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Carlos Miguel Ferreira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.

(Não são devidos emolumentos.)

31 de Julho de 2000. — Pelo Director Regional, José Eduardo Maga-
lhães Alves.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.o 17 140/2000 (2.a série). — Em cumprimento do
disposto no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de
Maio, e após deliberação favorável do conselho científico, publica-se,
nos termos que se seguem, o plano de estudos do curso de licenciatura
em Estudos Portugueses, criado pela resolução n.o 6/2000, de 13 de
Abril, do senado da Universidade dos Açores:

Regime de funcionamento e plano de estudos
do curso de licenciatura em Estudos Portugueses

1.o

Funcionamento

O Departamento de Línguas e Literaturas Modernas da Univer-
sidade dos Açores assegura o funcionamento do curso de licenciatura
em Estudos Portugueses (adiante designado por curso).

2.o

Plano de estudos e unidades de crédito

1 — O plano de estudos do curso, a carga horária e as unidades
de crédito (UC) atribuídas a cada disciplina e área científica constam
dos anexos I e II.

2 — Do curso, além das disciplinas obrigatórias, fazem ainda parte
as disciplinas optativas, a escolher de entre as constantes do anexo III,
que vierem a funcionar em cada trimestre.

3.o

Escolaridade e regime das disciplinas

1 — A escolaridade das disciplinas é calculada em UC, de acordo
com o disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 173/80,
de 29 de Maio.

2 — Todas as disciplinas que integram o plano de estudos são lec-
cionadas em regime semestral.
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4.o

Regime de inscrição

1 — Os alunos podem, em cada ano lectivo, inscrever-se no número
de unidades de crédito constante do plano curricular do ano cor-
respondente ao da sua inscrição, até mais 12 unidades de crédito,
caso estejam incluídas disciplinas com uma ou mais inscrições prévias.

2 — Os alunos inscrever-se-ão em cada ano, obrigatoriamente, em
todas as disciplinas que, de acordo com o plano de estudos constante
do anexo I, tenham em atraso, exceptuando-se as de opção.

3 — Para determinação do ano curricular em que o aluno se encon-
tra inscrito, aplicar-se-á o disposto no n.o 2 da alínea b) do n.o 7.o
da Portaria n.o 523-B/86, de 13 de Setembro.

4 — A inscrição nas disciplinas opcionais deverá ser feita a partir
do 2.o ano do curso, de acordo com o previsto no plano de estudos
e de modo a perfazer um total mínimo de 21 UC.

5 — Os alunos só podem inscrever-se em disciplinas de opção cuja
abertura for determinada no início de cada ano lectivo. Cada uma
destas disciplinas só funcionará com um número mínimo de
cinco alunos.

6 — A inscrição, a partir do 2.o ano do curso, nas disciplinas de
opção que asseguram a formação teórica em Ciências da Educação
estará sujeita a regras especiais, que salvaguardarão os seguintes
princípios:

a) As disciplinas da área das Ciências da Educação constituem,
para efeitos de inscrição, um conjunto indissociável, sem pre-
juízo da concretização da inscrição se poder repartir por mais
de um ano curricular;

b) O número máximo de inscrições naquelas disciplinas será
fixado pelo reitor, tendo em consideração o numerus clausus
estabelecido nos termos do n.o 8.o;

c) A existência de limites quantitativos no acesso às referidas
disciplinas determina que sejam admitidos, em primeiro lugar,
os alunos que apresentem, sucessivamente, a melhor média
das classificações das disciplinas do 1.o ano do plano de estu-
dos do curso e o menor número de reprovações nas mesmas.

5.o

Quadro de precedências

O quadro de precedências aplicável à inscrição nas disciplinas que
integram o plano de estudos do curso consta do anexo IV.

6.o

Condições para a atribuição do grau académico

O grau de licenciado é concedido aos alunos que tenham cumprido
o plano curricular constante do anexo I, num total de 118 UC.

7.o

Classificação final

1 — A classificação do curso será a média final, arredondada às
unidades (considerando como unidade a fracção não inferior a 0,5),
das classificações das disciplinas do plano de estudos.

2 — Para efeitos de classificação, todas as disciplinas têm o mesmo
coeficiente de ponderação.

8.o

Condições de acesso ao ramo de Formação Educacional

1 — Só poderão inscrever-se no estágio pedagógico do ramo de
Formação Educacional os estudantes que hajam cumprido o plano
curricular constante do anexo I, num total de 118 uc.

2 — A inscrição no ramo de Formação Educacional dos licenciados
com aprovação nas disciplinas de opção que asseguram a formação
teórica em Ciências da Educação está sujeita a limitações quantitativas
a fixar anualmente, não constituindo a aprovação naquelas disciplinas,
por si só, garantia de acesso ao estágio pedagógico do referido ramo.

3 — A seriação dos candidatos ao estágio pedagógico, para as vagas
existentes em cada ano, é feita com base na aplicação sucessiva dos
seguintes critérios:

a) Melhor média ponderada das classificações das disciplinas
obrigatórias e de opção em Ciências da Educação constantes
do plano de estudos do curso, sendo de 0,6 e de 0,4, res-
pectivamente, os factores de ponderação aplicáveis;

b) Melhor média final do curso de licenciatura.

9.o

Fixação das vagas

1 — O acesso ao estágio pedagógico do ramo de Formação Edu-
cacional fica condicionado ao número de vagas fixado anualmente
pelo reitor. A decisão será tomada considerando, de forma articulada:

a) O número de estágios que a Universidade pode efectivamente
assegurar;

b) Os locais de estágio disponíveis na área geográfica que a
Universidade considere compatível com o seu adequado
acompanhamento.

2 — As vagas a que se refere o n.o 1 são fixadas com a antecedência
considerada conveniente.

3 — A indicação dos locais de estágio disponíveis e do número
máximo de estagiários que a rede escolar poderá comportar em cada
ano lectivo é da competência da Secretaria Regional da Educação
e Assuntos Sociais. A comunicação destes elementos à Universidade
deverá ser feita de modo a permitir o cumprimento do disposto no
número anterior.

10.o

Reingresso, mudança de curso e transferência

Os regimes de reingresso, mudança de curso e transferência não
são aplicáveis ao ramo de Formação Educacional.

11.o

Estágio pedagógico

O estágio pedagógico referido nos números anteriores será objecto
de regulamentação própria.

12.o

Início de funcionamento

O plano de estudos ora publicado entra em vigor no ano lectivo
de 2000-2001.

ANEXO I

Plano de estudos do curso de Licenciatura em Estudos Portugueses, com indicação
da distribuição semestral das disciplinas, área científica, carga horária e unidades de crédito

Ano Semestre Código Disciplinas AC CH T TP P UC

1.o 1.o Introdução aos Estudos Literários I . . . . . . . . . . . . . . LT 4 2 2 3
Introdução aos Estudos Linguísticos I . . . . . . . . . . . . LG 4 2 2 3
Técnicas de Expressão do Português I . . . . . . . . . . . . LP 4 2 2 3
Latim I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC 4 2 2 2,5
Cultura Clássica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC 4 2 2 3

2.o Introdução aos Estudos Literários II . . . . . . . . . . . . . LT 4 2 2 3
Introdução aos Estudos Linguísticos II . . . . . . . . . . . LG 4 2 2 3
Técnicas de Expressão do Português II . . . . . . . . . . . LP 4 2 2 3
Latim II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC 4 2 2 2,5
Cultura Clássica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC 4 2 2 3



N.o 194 — 23 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 919

Ano Semestre Código Disciplinas AC CH T TP P UC

2.o 1.o Literatura Portuguesa Moderna e Contemporânea I LT 4 2 2 3
Sintaxe do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LG 4 2 2 3
Latim III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC 4 2 2 2,5
Cultura Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CP 4 2 2 3
Literaturas Africanas de Exp. Portuguesa I . . . . . . . . LT 4 2 2 3

2.o Literatura Portuguesa Mod. e Contemporânea II. . . LT 4 2 2 3
Semântica do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LG 4 2 2 3
Latim IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC 4 2 2 2,5
Cultura Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CP 4 2 2 3
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 2 3

3.o 1.o Literatura Portuguesa Clássica I . . . . . . . . . . . . . . . . . LT 4 2 2 3
Fonética e Fonologia do Português . . . . . . . . . . . . . . LG 4 2 2 3
Cultura Portuguesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CP 4 2 2 3
Literatura Brasileira I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LT 4 2 2 3
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 2 3

2.o Literatura Portuguesa Clássica II . . . . . . . . . . . . . . . . LT 4 2 2 3
Morfologia do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LG 4 2 2 3
Cultura Portuguesa IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CP 4 2 2 3
Literatura Brasileira II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LT 4 2 2 3
Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 2 3

4.o 1.o Literatura Portuguesa Medieval I . . . . . . . . . . . . . . . . LT 4 2 2 3
Teoria da Literatura I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LT 4 2 2 3
História da Língua Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . LP 4 2 2 3
Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 2 3
Opção V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 2 3

2.o Literatura Portuguesa Medieval II . . . . . . . . . . . . . . . LT 4 2 2 3
Teoria da Literatura II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LT 4 2 2 3
História da Língua Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . LP 4 2 2 3
Opção VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 2 3
Opção VII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 2 3

AC — área científica.
CH — carga horária.
T — teóricas.
TP — teórico-práticas.
P — práticas.
UC — unidades de crédito.

ANEXO II

Curso de licenciatura em Estudos Portugueses

Estrutura e áreas científicas do curso

UC

Área científica obrigatória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97
Área científica optativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 118

Áreas científicas obrigatórias

UCÁreas científicas

LT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39
LG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
LP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
EC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estudos Clássicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
CP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cultura Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97
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Áreas científicas optativas

UCÁreas científicas

CE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
CL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cultura e Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
FL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Filologia e Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
HIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
F . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21

ANEXO III

Curso de licenciatura em Estudos Portugueses

Áreas e disciplinas opcionais

Área científica e regime Código Disciplinas AC CH T TP P UC

Cultura e Literatura (semes-
tral).

Literatura Oral e Tradicional I . . . . . . . . . . LT 4 2 2 3
Literatura Oral e Tradicional II . . . . . . . . . LT 4 2 2 3
Literatura e Cultura Açoriana I . . . . . . . . . LT 4 2 2 3
Literatura e Cultura Açoriana II . . . . . . . . LT 4 2 2 3
Literatura Brasileira III . . . . . . . . . . . . . . . LT 4 2 2 3
Literaturas Africanas de Exp. Portu-

guesa II.
LT 4 2 2 3

Literatura Espanhola I . . . . . . . . . . . . . . . . LT 4 2 2 3
Literatura Espanhola II . . . . . . . . . . . . . . . LT 4 2 2 3
Literatura Infantil e Juvenil . . . . . . . . . . . . LT 4 2 2 3
Literatura de Viagens . . . . . . . . . . . . . . . . . LT 4 2 2 3
Literatura Italiana I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LT 4 2 2 3
Literatura Italiana II . . . . . . . . . . . . . . . . . . LT 4 2 2 3
Literatura Francesa Mod. e Contemporâ-

nea I.
LT 4 2 2 3

Literatura Francesa Mod. e Contemporâ-
nea II.

LT 4 2 2 3

Literatura Inglesa Mod. e Contemporâ-
nea I.

LT 4 2 2 3

Literatura Inglesa Mod. e Contemporâ-
nea II.

LT 4 2 2 3

Estudos Camonianos . . . . . . . . . . . . . . . . . . LT 4 2 2 3
Cultura Popular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CP 4 2 2 3

Filologia e Linguíst ica
(semestral).

Geolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LG 4 2 2 3
Teoria da Linguagem . . . . . . . . . . . . . . . . . LG 4 2 2 3
Teorias Gramaticais . . . . . . . . . . . . . . . . . . LG 4 2 2 3
Gramática Comparada . . . . . . . . . . . . . . . . LG 4 2 2 3
Lexicologia e Lexicografia . . . . . . . . . . . . . LG 4 2 2 3
Sociolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LG 4 2 2 3
Fonética Acústica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LG 4 2 2 3
Filologia e Crítica Textual I . . . . . . . . . . . . FL 4 2 2 3
Filologia e Crítica Textual II . . . . . . . . . . . FL 4 2 2 3
Linguística Românica I . . . . . . . . . . . . . . . . LG 4 2 2 3
Linguística Românica II . . . . . . . . . . . . . . . LG 4 2 2 3
Linguística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . LG 4 2 2 3
Sintaxe Histórica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LG 4 2 2 3

História (semestral) . . . . . . . 544 História Descobrimentos e Exp. Portu-
guesa I.

HIS 4 2 2 3

549 História Descobrimentos e Exp. Portu-
guesa II.

HIS 4 2 2 3

533 História Medieval de Portugal I . . . . . . . . . HIS 4 2 2 3
537 História Medieval de Portugal II . . . . . . . . HIS 4 2 2 3
1952 História Moderna de Portugal I . . . . . . . . . HIS 4 2 2 3
1953 História Moderna de Portugal II . . . . . . . . HIS 4 2 2 3
552 História Contemporânea de Portugal I . . . HIS 4 2 2 3
556 História Contemporânea de Portugal II . . . HIS 4 2 2 3
536 História Cultural e das Mental. Medieval I HIS 4 2 2 3
542 História Cultural e das Mental. Medie-

val II.
HIS 4 2 2 3

547 História Cultural e das Mental. Moderna I HIS 4 2 2 3
560 H i s t ó r i a C u l t u r a l e d a s M e n t a l .

Moderna II.
HIS 4 2 2 3

555 História Cult. e das Mental. Contempo-
rânea I.

HIS 4 2 2 3
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Área científica e regime Código Disciplinas AC CH T TP P UC

563 História Cult. e das Mental. Contempo-
rânea II.

HIS 4 2 2 3

538 História da Arte I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIS 4 2 2 3
550 História da Arte II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIS 4 2 2 3
551 História dos Açores I . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIS 4 2 2 3
557 História dos Açores II . . . . . . . . . . . . . . . . . HIS 4 2 2 3

Filosofia (semestral) . . . . . . 1916 Filosofia da Linguagem . . . . . . . . . . . . . . . . F 4 2 2 3
Filosofia e História da Cultura I . . . . . . . . F 4 2 2 3
Filosofia Medieval I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 4 2 2 3
Filosofia Medieval II . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 4 2 2 3

1919 Filosofia Moderna I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 4 2 2 3
1922 Filosofia Moderna II . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 4 2 2 3
1925 Filosofia Contemporânea I . . . . . . . . . . . . . F 4 2 2 3
1928 Filosofia Contemporânea II . . . . . . . . . . . . F 4 2 2 3
1927 Filosofia em Portugal I . . . . . . . . . . . . . . . . F 4 2 2 3
1930 Filosofia em Portugal II . . . . . . . . . . . . . . . F 4 2 2 3
1921 Axiologia e Ética I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 4 2 2 3
1924 Axiologia e Ética II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 4 2 2 3
1926 Estética e Teorias da Arte I . . . . . . . . . . . . F 4 2 2 3
1929 Estética e Teorias da Arte II . . . . . . . . . . . F 4 2 2 3

Ideia de Europa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 4 2 2 3

C i ê n c i a s d a E d u c a ç ã o
(semestral).

História da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . CE 4 2 2 3
727 Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . CE 4 2 2 3
1215 Psicologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . CE 4 2 2 3

Psicologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . CE 4 2 2 3
Desenvolvimento Curricular I . . . . . . . . . . CE 4 2 2 3
Desenvolvimento Curricular II . . . . . . . . . CE 4 2 2 3
Metodologia do Ensino . . . . . . . . . . . . . . . . CE 4 2 2 3

ANEXO IV

Quadro de precedências

Precedentes Com precedência

Introdução aos Estudos Literários I Introdução aos Estudos Literá-
rios II.

Introdução aos Estudos Literários II Teoria da Literatura.
Introdução aos Estudos Linguís-

ticos I.
Introdução aos Estudos Linguís-

ticos II.
Introdução aos Estudos Linguís-

ticos II.
Sintaxe do Português.

Latim I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Latim II.
Latim II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Latim III.
Latim III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Latim IV.

18 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Aviso n.o 12 704/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do vice-
-reitor de 25 de Julho de 2000, proferido por delegação de com-
petências, (Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de
2000), se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para provimento de um lugar de técnico pro-
fissional especialista principal de BD do quadro da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Coimbra,
previsto na Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro, alterada pela
deliberação do senado n.o 13/93, de 3 de Março, e pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 247/91, de 10 de Julho.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga indi-
cada, caducando com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação da Universidade de Coimbra, sendo o ven-
cimento o correspondente ao escalão aplicável da respectiva categoria
constante no anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — O conteúdo funcional genérico do lugar a preencher encon-
tra-se no mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

6 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea b) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou sua equiparação, legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, sendo avaliada, designadamente, pela sua natu-
reza e duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20 valores.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e assentará na
apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal;
b) Motivação e interesse;
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c) Qualidade da experiência profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

8 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

9 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta
Universidade, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, respectivamente.

10 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para os Serviços
Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3000 Coimbra.

12 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no pri-
meiro parágrafo, fazer acompanhar o requerimento dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
c) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
d) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e a natureza do vínculo na função pública e o registo
da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente da hierar-
quia de que depende o candidato, donde conste o conjunto
de tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e dos respec-
tivos tempos de duração;

g) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

12.1 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

12.2 — É dispensada aos funcionários da Universidade a apresen-
tação dos documentos referidos nas alíneas b), c), d) e f) do n.o 12,
desde que os mesmos constem dos respectivos processos individuais.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — De acordo com o mesmo despacho, o júri terá a seguinte

constituição:

Presidente — Doutor Armando Luís Dinis Mónica Oliveira, pro-
fessor auxiliar.

Vogais efectivos:

Licenciada Ângela Maria Monte Barcelos Gama, assessora
principal de BD.

Mestra Maria do Céu Teixeira Salvador, assistente.

Vogais suplentes:

Licenciada Teresa Maria Vidal Urbano, técnica superior
estagiária.

Maria Anabela Napoleão Gonçalves, técnica profissional
especialista principal de BD.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

26 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama Seabra
Santos.

Serviços Centrais

Despacho n.o 17 141/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Licenciada Gabriela Conceição Duarte Jorge da Silva, assistente além
do quadro da Faculdade de Farmácia desta Universidade — con-
cedida dispensa de serviço docente durante o ano lectivo de

2000-2001, com termo em 28 de Julho de 2001. (Não carece de
verificação prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 17 142/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Licenciada Ana Catarina Paulino Gomes Domingos — renovado, por
seis meses, a partir de 24 de Julho de 2000, o contrato de trabalho
a termo certo para desempenhar as funções correspondentes a téc-
nico superior de 2.a classe na Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 17 143/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Julho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.2 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 10 de Agosto de 1998):

Doutor Mário Júlio Teixeira Kruger, professor associado do Depar-
tamento de Arquitectura da FCTUC — concedida a licença sabática
ao abrigo do n.o 1 do artigo 77.o do ECDU durante o ano lectivo
de 2000-2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Julho de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 144/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Fevereiro de 2000 do presidente do conselho directivo
da FCTUC no uso da delegação de competências conferida por des-
pacho do reitor da Universidade de Coimbra, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Licenciada Sílvia de Fátima Sousa Soares Figueiredo — integrada
como técnica superior de 2.a classe (área de informática) dos Ser-
viços Centrais da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra, nos termos do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de
21 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, a partir da data do termo de posse.
(Não carece de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

25 de Julho de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão da Área de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de
Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 145/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Julho de 2000 do presidente do conselho directivo
da FCTUC, no uso da delegação de competências conferida por des-
pacho do reitor da Universidade de Coimbra, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Adélia da Conceição Pessoa, auxiliar administrativa do Departamento
de Matemática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra — promovida a encarregada de pessoal auxi-
liar do mesmo Departamento, a partir da publicação no Diário
da República. (Não carece de fiscalização prévia, nos termos do
n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

25 de Julho de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
da Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 146/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Coimbra de 26 de Julho de 2000:

Doutor Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira, professor
catedrático do Departamento de Ciências da Terra e presidente
dos conselhos directivo e científico da FCTUC — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período de 5 a 20 de Agosto
de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.
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Despacho (extracto) n.o 17 147/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutor José Firmino Moreira Mesquita, professor catedrático do
Departamento de Botânica da FCTUC — autorizada a dispensa
de serviço docente por um ano, com início no 1.o semestre de
2000-2001, nos termos do n.o 4 do despacho n.o 113/78, de 29 de
Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1
do artigo 114.o da Lei n.o 98/87, de 26 de Agosto.)

2 de Agosto de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 148/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Coimbra:

De 28 de Abril de 2000:

Licenciada Ana Paula Bettencourt Martins Amaro, assistente da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — prorrogado por um biénio o referido contrato, com início
em 28 de Abril de 2000.

De 28 de Junho de 2000:

Licenciado Pedro Nuno das Neves Lopes Simões, assistente da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — pror-
rogado por um biénio o referido contrato, com início em 2 de
Julho de 2000.

De 7 de Julho de 2000:

Licenciado Filipe Jorge Monteiro Bandeira — professor auxiliar con-
vidado, a 30 %, da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra, com início em 16 de Outubro de 2000.

De 13 de Julho de 2000:

Doutor José Luís da Silva Ferreira, professor auxiliar da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — rescin-
dido, a seu pedido, o respectivo contrato a partir de 31 de Agosto
de 2000.

De 26 de Julho de 2000:

Doutor Milton Simões da Costa, professor associado de nomeação
definitiva do Departamento de Bioquímica — nomeado definitiva-
mente professor catedrático do mesmo Departamento, consideran-
do-se exonerado do lugar que vem ocupando com efeitos à data
da aceitação da nomeação.

(Não carecem de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

2 de Agosto de 2000. — Pelo Director de Administração, Maria
Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 149/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do 3.4 do despacho
de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Pedro Manuel Rodrigues Roque Proença da Cunha, pro-
fessor auxiliar do Departamento de Ciências da Terra da
FCTUC — no período de 6 a 19 de Agosto de 2000.

À licenciada Susana Dores de Matos Viegas, assistente do Depar-
tamento de Antropologia da FCTUC — no período de 24 a 31
de Julho de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 150/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Carlos Frederico de Gusmão Campos Geraldes, professor
catedrático do Departamento de Bioquímica da FCTUC — nos
períodos de 20 a 30 de Agosto e de 10 a 22 de Setembro de 2000.

À Doutora Maria da Conceição Monteiro Pedroso de Lima, professora
catedrática do Departamento de Bioquímica da FCTUC — nos

períodos de 23 de Julho a 31 de Agosto e de 23 a 25 de Setembro
de 2000.

Ao Doutor Victor Manuel de Matos Lobo, professor catedrático do
Departamento de Química da FCTUC — nos períodos de 16 a
20 e de 25 a 29 de Setembro de 2000.

Ao Doutor António Dourado Pereira Correia, professor associado
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 14 a 16 de Julho de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 151/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António João Marques Cardoso, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no
período de 16 a 31 de Agosto de 2000.

Ao Doutor Jorge Manuel Leitão Dinis, professor auxiliar do Depar-
tamento de Ciências da Terra da FCTUC — no período de 6 a
19 de Agosto de 2000.

Ao Doutor Jorge Nuno Veiga de Almeida e Sousa, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período
de 2 a 17 de Setembro de 2000.

Ao Doutor José Paulo Pires Domingues, professor auxiliar do Depar-
tamento de Física da FCTUC — no período de 22 a 28 de Julho
de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 152/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao licenciado Nuno Manuel de Azevedo Andrade Porto, assistente
do Departamento de Antropologia da FCTUC — no período de
24 a 31 de Julho de 2000.

Ao licenciado Paulo Fernando Antunes dos Santos, assistente do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de
2 a 7 de Setembro de 2000.

Ao licenciado Paulo Fernando Antunes dos Santos, assistente do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de
19 a 27 de Agosto de 2000.

À licenciada Sandra Filipa Morais de Figueiredo Marques Pinto, assis-
tente do Departamento de Matemática da FCTUC — no período
de 30 de Agosto a 7 de Setembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 153/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Artur Soares Alves, professor catedrático do Departa-
mento de Matemática da FCTUC — no período de 7 a 21 de Agosto
de 2000.

Ao Doutor António José Barreto Tadeu, professor associado do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — nos períodos de
19 a 27 de Agosto e de 2 a 7 e de 16 a 22 de Setembro de 2000.

Ao Doutor Hélder de Jesus Araújo, professor associado do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no período
de 17 a 20 de Julho de 2000.
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À Doutora Isabel Maria Narra de Figueiredo, professora associada
do Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 2
a 12 de Agosto de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 154/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao licenciado Adelino Jorge Lopes Ferreira, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 23 a
27 de Setembro de 2000.

Ao licenciado Diogo Manuel Rosa Mateus, assistente do Departa-
mento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 2 a 7
de Setembro de 2000.

Ao licenciado Fernando José Forte Garrido Branco, assistente do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — nos períodos de
19 a 27 de Agosto e de 2 a 7 de Setembro de 2000.

À licenciada Julieta Maria Pires António, assistente do Departamento
de Engenharia Civil da FCTUC — nos períodos de 19 a 27 de
Agosto e de 2 a 7 de Setembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 155/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Doutor Pedro Henrique e Figueiredo Quaresma de Almeida, professor
auxiliar do Departamento de Matemática da FCTUC — concedida
equiparação a bolseiro no País no período de 30 de Agosto a 7
de Setembro de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 156/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À licenciada Andreia Sofia Carvalho Pereira, assistente estagiária do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de
2 a 7 de Setembro de 2000.

Ao licenciado João Pedro de Almeida Barreto, assistente estagiário
do Departamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no
período de 15 a 23 de Julho de 2000.

Ao licenciado Luís Manuel Cortesão Godinho, assistente estagiário
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — nos períodos
de 19 a 27 de Agosto e de 2 a 7 de Setembro de 2000.

Ao licenciado Nuno Miguel Mendonça da Silva Gonçalves, assistente
estagiário do Departamento de Engenharia Electrotécnica da
FCTUC — no período de 1 de Agosto a 3 de Setembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Edital n.o 587/2000 (2.a série). — Está aberto concurso para
preenchimento de uma vaga de assistente estagiário na área de Cons-
truções para o Departamento de Engenharia Civil, no prazo de 15 dias
contados a partir da publicação do presente edital no Diário da
República.

O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens

e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 — Podem candidatar-se licenciados em Engenharia Civil com a
classificação mínima de Bom.

2 — Os candidatos deverão apresentar certificado de classificação
das diferentes disciplinas.

3 — Os candidatos farão ainda acompanhar o requerimento de
admissão ao concurso do curriculum vitae científico e profissional con-
sentâneo com a possibilidade de progressão na carreira.

4 — A selecção dos candidatos será feita através da análise cur-
ricular complementada, eventualmente, por uma entrevista.

5 — O requerimento de admissão é dirigido ao presidente da comis-
são científica do Departamento de Engenharia Civil da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, Pólo II, Pinhal
de Marrocos, 3030 Coimbra, até às 17 horas do último dia previsto
neste edital.

2 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Edital n.o 588/2000 (2.a série). — Encontra-se aberto concurso
para três vagas de assistente estagiário do Departamento de Mate-
mática, para a área de Matemática, pelo prazo de 10 dias contados
a partir da publicação do presente edital no Diário da República.

O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 — Ao concurso podem candidatar-se licenciados em Matemática
com a classificação mínima de Bom.

2 — Os candidatos deverão apresentar certificado de classificação
das diferentes disciplinas.

3 — Os candidatos farão ainda acompanhar o requerimento de
admissão ao concurso do curriculum vitae científico e profissional.

4 — Serão requisitos para os candidatos a contratar a posse de
um perfil que o Departamento de Matemática considere compatível
com o prosseguimento da carreira académica e a integração em tra-
balhos de investigação.

5 — A selecção dos candidatos será feita através da análise cur-
ricular, complementada, eventualmente, por entrevista.

6 — Os candidatos apresentarão o requerimento de admissão ao
concurso ao presidente da comissão científica do Departamento de
Matemática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, Largo de D. Dinis, 3000 Coimbra, até às 17 horas do
último dia previsto neste edital.

2 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Edital n.o 589/2000 (2.a série). — Encontra-se aberto concurso
para preenchimento de uma vaga de assistente estagiário na área
de Arquitectura, para o Departamento de Arquitectura da FCTUC,
no prazo de 10 dias a partir da data de publicação do presente edital
no Diário da República.

O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 — Ao concurso podem candidatar-se licenciados em Arquitectura
com a classificação mínima de Bom.

2 — Os candidatos deverão apresentar o certificado de classificação
das diferentes disciplinas.

3 — A ordenação dos candidatos será elaborada de acordo com
os seguintes itens simplesmente ponderados:

a) Classificação final de licenciatura;
b) Experiência pedagógica relevante na área do ensino do pro-

jecto de Arquitectura;
c) Adequação do currículo aos objectivos pedagógicos;
d) Entrevista, caso o júri considere necessária a sua realização.
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4 — Os requerimentos de admissão ao concurso acompanhados de
curriculum vitae científico e profissional serão dirigidos ao presidente
da comissão científica do Departamento de Arquitectura da FCTUC,
Largo de D. Dinis, 3000 Coimbra, e deverão dar entrada nessa comis-
são até às 17 horas do último dia previsto em edital.

2 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Rectificação n.o 2218/2000. — Por ter sido mandado publicar
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 128, de 2 de
Junho de 2000, a p. 9551, o despacho referente à equiparação a bolseiro
do licenciado Gonçalo Gutierres da Conceição, rectifica-se que onde
se lê «no período de 17 a 23 de Junho de 2000» deve ler-se «no
período de 17 a 23 de Julho de 2000». (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Rectificação n.o 2219/2000. — Por ter sido mandado publicar
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 128, de 2 de
Junho de 2000, a p. 9551, o despacho referente à dispensa de serviço
docente do licenciado Adélio Manuel Rodrigues Gaspar, rectifica-se
que onde se lê «durante o ano lectivo de 2000-2001» deve ler-se
«durante o 2.o semestre do ano lectivo de 2000-2001». (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Rectificação n.o 2220/2000. — Por ter sido mandado publicar
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 128, de 2 de
Junho de 2000, a p. 9551, o despacho referente à dispensa de serviço
docente do licenciado Vítor Manuel de Oliveira Melo Mendes, rec-
tifica-se que onde se lê «durante o ano lectivo de 2000-2001» deve
ler-se «durante o 2.o semestre do ano lectivo de 2000-2001». (Não
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Rectificação n.o 2221/2000. — Por ter sido mandado publicar
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 174, de 29 de
Julho de 2000, a p. 12 572, o despacho (extracto) n.o 11 830/2000
(2.a série), rectifica-se que, no n.o 6.2, referente aos requisitos especiais,
alínea a), onde se lê «Prática na execução de ensaios laboratoriais
nas áreas de Acústica e Térmica» deve ler-se «Prática na execução
de ensaios laboratoriais na área de biologia». (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
da Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Rectificação n.o 2222/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 4 de Janeiro
de 2000, a p. 95, o despacho (extracto) n.o 100/2000 (2.a série), refe-
rente ao licenciado Pedro Filipe Rodrigues Pousada, rectifica-se que
onde se lê «contratado por um ano» deve ler-se «contrato anual,
renovável por sucessivos períodos de três anos». (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
da Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 17 157/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 9 de Agosto de 2000, proferido por delegação
do reitor:

João Carlos Mingachos de Oliveira, chefe de secção do quadro de
pessoal da Reitoria da Universidade de Lisboa — nomeado, em
comissão de serviço, chefe de repartição do quadro da mesma Rei-
toria, pelo período de um ano, nos termos dos n.os 1, 2 e 4 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89 de 7 de Dezembro, com efeitos

à data da posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 17 158/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 15 de Março de 2000, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Carmen de Jesus Dores Cavaco — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente estagiária da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa, com efeitos a 15 de Março de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Por despacho do vice-reitor de 28 de Julho de 2000, proferido
por delegação do reitor:

Hélder Francisco Ramos Caiado, técnico profissional principal (área
de BD) da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa — nomeado definitivamente técnico
profissional especialista (área de BD) da mesma Faculdade, con-
siderando-se exonerado do lugar anterior com efeitos à data do
termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Danilo Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 17 159/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2000 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria de São José Garcia Alexandre Nascimento da Fonseca,
professora associada desta Faculdade — concedida equiparação a
bolseiro fora do País de 16 a 24 de Setembro de 2000.

Doutora Maria José Teixeira Guedes Gonzalez, professora auxiliar
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
de 2 de Novembro a 2 de Dezembro de 2000.

2 de Agosto de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 17 160/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Julho de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
abaixo discriminados:

Ao Doutor Carlos José Correia de Azevedo, professor catedrá-
tico — no dia 27 de Julho de 2000.

À Doutora Maria João Gameiro Mascarenhas Saraiva, professora
catedrática — no período compreendido entre 13 e 16 de Julho
de 2000.

Ao Doutor Pedro Gaspar Moradas Ferreira, professor catedrá-
tico — no período compreendido entre 6 e 9 de Setembro de 2000.

Ao Doutor José Manuel Lage Campelo Calheiros, professor cate-
drático — no período compreendido entre 12 e 16 de Julho de
2000.

Ao Doutor António Jorge dos Santos Pereira de Sequeiros, professor
associado — no período compreendido entre 13 e 15 de Julho de
2000.

Ao Doutor Jorge Eduardo da Silva Azevedo, professor auxiliar — no
período compreendido entre 15 e 20 de Julho de 2000.

Ao Doutor Vítor Manuel Vieira da Costa, professor auxiliar — no
período compreendido entre 15 e 20 de Julho de 2000.

8 de Agosto de 2000. — Pela Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)
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INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 12 705/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão de dois estagiários da carreira técnica superior com vista
ao provimento de dois lugares de técnico superior de 2.a
classe. — 1 — Nos termos do artigo 28.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 27
de Julho de 2000 do presidente do Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis contados a partir do dia seguinte ao da publicação do pre-
sente aviso, concurso externo para admissão de dois estagiários com
vista ao provimento de dois lugares de técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal não docente deste Instituto, constante do mapa
anexo à Portaria n.o 184/89, de 6 de Março, rectificada por declaração
publicada no suplemento ao Diário da República, 1.a série, n.o 75,
de 31 de Março de 1989, e aditado pelo despacho n.o 40/99, do pre-
sidente do ISCTE de 20 de Setembro de 1999, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 234, de 7 de Outubro de 1999.

2 — Serão admitidos a estágio dois candidatos.
3 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses.
4 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei

n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, que informou não existir pessoal em situação de
inactividade colocável.

5 — A abertura de concurso externo é fundamentada no disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, e con-
siderando não ter atingido o número máximo de não docentes padrão
fixados para o ano lectivo de 1999-2000 pelo despacho n.o 20 771/99,
do Ministro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.

6 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.o 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o) 353-A/89, de
16 de Outubro, 427/89, 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro,
233/94, de 15 de Setembro, 204/98, de 11 de Julho, 6/96, de 31 de
Janeiro e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

7 — Conteúdo funcional — os lugares postos a concurso desti-
nam-se ao Núcleo de Apoio Psicológico e Atendimento aos Alunos
deste Instituto. A este núcleo competem as seguintes funções: apoiar
os alunos das diversas licenciaturas do ISCTE, quer em termos de
acolhimento aos novos alunos, quer no acompanhamento de proble-
mas de índole sócio-familiar que apresentem.

8 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central,
sendo os respectivos vencimentos os estabelecidos no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e demais legislação complementar.

9 — O local de trabalho situa-se no Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa, Avenida das Forças Armadas, 1649-026
Lisboa.

10 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
10.1 — Sendo o concurso aberto a todos os indivíduos, estejam

ou não vinculados aos organismos previstos no n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais
de admissão, nos termos do artigo 29.o do supracitado decreto-lei:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Sociologia.
11 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos (1.a fase);
b) Entrevista profissional de selecção (2.a fase).

11.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos, sendo feita de
acordo com o programa de provas constante do despacho n.o 2/98,
de 3 de Fevereiro, do presidente do ISCTE, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 42, de 19 de Fevereiro de 1998, e assumirá
a forma escrita, com a duração máxima de uma hora e trinta minutos.
Esta prova tem carácter eliminatório.

11.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos para os lugares a prover.

11.3 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11.4 — A bibliografia e a legislação necessárias à realização das
provas encontram-se disponíveis na Repartição de Pessoal do ISCTE,
Avenida das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa.

12 — Classificação final — a classificação final, expressa na escala
de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética ou ponderada das
classificações obtidas em cada método de selecção, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do ISCTE e
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso, para a Repar-
tição de Pessoal, Avenida das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa, do
qual devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, estado civil, bilhete de identidade, número,
data e serviço que o emitiu, residência, código postal e número
de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação, estágios, espe-

cializações, seminários, etc.);
d) Concurso a que se candidata, referência, número e data do

Diário da República em que foi publicado o aviso;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar para apreciação do seu mérito.

13.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos das habilitações literárias exi-

gidas;
d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e das respectivas durações;
e) Documento do cumprimento dos deveres militares ou do ser-

viço cívico, quando obrigatório;
f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício

das funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

13.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e), f) e g) do n.o 13.2, será, no entanto, dispensada desde
que os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um destes requisitos.

13.4 — A não instrução do processo de candidatura nos termos
dos n.os 13.1, 13.2 e 13.3 determina a exclusão do concurso.

14 — Regime de estágio:
15 — O estágio terá a duração de um ano e obedecerá às regras

previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
e ao Regulamento de Estágio aprovado pelo despacho n.o 49/93, de
2 de Agosto, do presidente do ISCTE, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 193, de 18 de Agosto de 1993.

16 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
extraordinária ou contrato administrativo de provimento, conforme,
respectivamente, o interessado já possua ou não nomeação definitiva.

17 — A relação de candidatos admitidos ao concurso bem como
as listas de classificação final, quer do concurso quer do estágio, serão
afixadas na vitrina da Repartição de Pessoal, Avenida das Forças
Armadas, 1649-026 Lisboa.

18 — O júri do concurso terá a mesma composição do júri de
estágio:

Presidente — Doutor Manuel Alberto Martins Ferreira, presi-
dente do conselho directivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Leonor Leitão de Araújo Muralha, técnica
superior principal.

Licenciado David João Varela Xavier, técnico superior de
1.a classe.
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Vogais suplentes:

Licenciada Ana Cristina Clara Pais Aires de Castro, técnica
superior de 1.a classe.

Licenciada Maria José Coelho Marques, técnica superior
de 1.a classe.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

1 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Juan Pedro Mozicaffreddo.

Aviso n.o 12 706/2000 (2.a série). — Por despachos das seguintes
datas do presidente do conselho directivo, proferidos ao abrigo da
alínea i) do artigo 28.o dos estatutos deste Instituto:

De 20 de Julho de 2000:

Autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000,
às seguintes assistentes neste Instituto:

Ana Cristina Cordeiro dos Santos.
Luísa Maria Santos Oliveira.

De 31 de Julho de 2000:

Autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000,
a Maria João Martins Ferreira Major, assistente neste
Instituto.

Autorizada a equiparação a bolseiro no País, pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000, aos
seguintes assistentes neste Instituto:

Abílio Gaspar de Oliveira.
Anabela Ribeiro Dias da Costa.
Maria de Fátima Palmeiro Baptista Ferreiro.
Maria João Sacadura Fonseca Calado Carvalho e Cortinhal.

(Não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Juan Pedro Mozzicafreddo.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Edital n.o 590/2000 (2.a série). — 1 — O presidente do Instituto
Politécnico de Beja torna público que, nos termos do Estatuto da
Carreira Docente do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho), e demais disposições legais em vigor, se
encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a partir da data de publi-
cação do presente edital no Diário da República, concurso documental
para recrutamento de um professor-adjunto para a área científica
de Análise e Álgebra da Escola Superior de Tecnologia e Gestão.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos que se encon-
trem nas condições do artigo 17.o do Estatuto da Carreira do Pessoal
Docente do Ensino Superior Politécnico.

3 — O concurso é válido apenas para o lugar mencionado.
4 — A selecção de candidatos terá em conta as habilitações aca-

démicas, o currículo científico e pedagógico, a experiência profissional
e ainda o resultado de uma entrevista.

5 — As candidaturas ao concurso deverão ser formalizadas através
de requerimento de admissão ao concurso dirigido ao presidente do
Instituto Politécnico de Beja, entregue pessoalmente na Secretaria
do Instituto ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recep-
ção, para o Instituto Politécnico de Beja, Rua de Santo António,
1-A, 7800-477 Beja.

6 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual;
g) Número e data do bilhete de identidade, bem como o serviço

de identificação que o emitiu;
h) Graus académicos e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que ocupa;
j) Categoria e área científica a que concorre.

7 — Os candidatos devem instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado de robustez física e psíquica;
e) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

do recrutamento militar;
f) Documento comprovativo da posse da licenciatura adequada;
g) Certidão comprovativa das classificações obtidas em cada dis-

ciplina do curso;
h) Três exemplares do curriculum vitae e de quaisquer outros

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

i) Declaração de disponibilidade para desempenhar funções em
exclusividade.

8 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), d), e), f) e g)
do número anterior poderão ser substituídos por fotocópias simples,
sempre que a lei o permita.

9 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d) e e) do n.o 7 aos candidatos que declararem nos res-
pectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente às con-
dições fixadas.

10 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 185,
da escala salarial da carreira do pessoal docente superior, constante
do anexo n.o 2 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

11 — O presente concurso decorrerá em duas fases — avaliação
curricular e entrevista.

12 — São critérios preferenciais de ordenação dos candidatos:

O mérito científico, pedagógico e profissional;
A titularidade de licenciatura na área de Matemática e de mes-

trado na área de Análise Funcional;
Experiência no ensino superior politécnico na área de Análise

e Álgebra;
A realização de trabalhos com interesse para a região na área

do concurso;
A residência na região ou disponibilidade para nela se fixar.

13 — As candidaturas serão apreciadas por um júri, nomeado por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Beja, mediante
proposta do conselho científico da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão.

19 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 17 161/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
31 de Julho de 2000:

Licenciado Luís António Dinis da Rosa — nomeado, em comissão
de serviço secretário da Escola Superior Agrária deste Instituto,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Agosto de 2000.

8 de Agosto de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Escola Superior Agrária

Listagem n.o 263/2000. — Listagem dos benefícios concedidos a
particulares. — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 1.o e no
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publi-
cam-se os subsídios atribuídos pela Escola Superior Agrária de Castelo
Branco a alunos, como apoio a actividades desenvolvidas no âmbito
dos cursos que frequentam, no período compreendido entre 1 de
Janeiro e 30 de Junho de 2000:

Andreia Alexandra Salgueiro Silva — 16 500$;
Miguel Ângelo Lopes Pinheiro Sampaio — 16 500$;
Sandra Cristina Ribas Vieira — 18 000$;
Sílvia Maria Gonçalves do Vale — 18 000$.

21 de Julho de 2000. — O Director, José Carlos Dias Duarte
Gonçalves.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 12 707/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 1 de
Agosto de 2000:

Mestre José Manuel Serras de Oliveira Tavares — autorizada a pror-
rogação do contrato como assistente do 2.o triénio da Escola Supe-
rior Agrária deste Instituto Politécnico, com efeitos de 1 de Setem-
bro de 2000 a 31 de Agosto de 2001.

7 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 12 708/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 2 de
Agosto de 2000:

Mestre José Francisco Beato Ribeiro da Cruz — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a professor-adjunto da Escola
Superior Agrária deste Instituto Politécnico, com efeitos de 18 de
Setembro de 2000 a 17 de Setembro de 2002.

Doutor Ryonosuke Kikuchi — autorizada a renovação do contrato
como equiparado a professor-adjunto da Escola Superior Agrária
deste Instituto Politécnico, com efeitos de 22 de Outubro de 2000
a 21 de Outubro de 2002.

7 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 12 709/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 2
de Agosto de 2000:

Licenciada Sónia Cristina Reste Florindo — autorizada a renovação
do contrato como equiparada a assistente, em regime de tempo
parcial (50 %), da Escola Superior Agrária deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos de 21 de Outubro de 2000 a 20 de Outubro
de 2002.

Licenciada Veneranda Inês Batalha — autorizada a renovação do con-
trato como equiparada a assistente, em regime de tempo integral,
da Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico, com efeitos
de 21 de Outubro de 2000 a 20 de Outubro de 2002.

Licenciado João Luís Paciência Dinis — autorizada a renovação do
contrato como equiparado a assistente, em regime de tempo inte-
gral, da Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico, com
efeitos de 21 de Outubro de 2000 a 20 de Outubro de 2002.

Licenciada Hélia Sofia Duarte Marchante — autorizada a renovação
do contrato como equiparada a assistente, em regime de tempo
integral, da Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico,
com efeitos de 21 de Outubro de 2000 a 20 de Outubro de 2002.

7 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 12 710/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 4 de
Agosto de 2000:

Licenciado Pedro Grijó dos Santos Taborda Duarte — autorizada a
rescisão do contrato como assistente do 1.o triénio do Instituto
Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2000.

7 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Edital n.o 591/2000 (2.a série). — 1 — Faço público que, por meu
despacho de 2 de Agosto de 2000, e de acordo com o disposto nos
artigos 5.o, 7.o, n.o 1, 15.o, 16.o, 17.o, 20.o, 21.o e 24.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, está aberto, pelo prazo de 30 dias con-
secutivos a partir da publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para provimento de duas vagas de pro-
fessor-adjunto do quadro do Instituto Superior de Engenharia de
Coimbra, na área científica de Matemática/Física, para as disciplinas
de Física, a que poderão concorrer:

a) Os assistentes com, pelo menos, três anos de bom e efectivo
serviço na categoria que tenham obtido um diploma de estu-
dos graduados ou estejam habilitados com o grau de mestre
ou equivalente na área científica em que é aberto concurso;

b) Os professores-adjuntos da mesma ou de outra escola e de
disciplina ou área científica considerada pelo conselho cien-
tífico como afim daquela em que é aberto o concurso;

c) Os candidatos que, dispondo de currículo científico, técnico
ou profissional relevante, estejam habilitados com o grau de
mestre ou equivalente ou que tenham obtido um diploma
de estudos graduados na área científica em que é aberto o
concurso;

d) Os equiparados a professor-adjunto ou a assistente, da mesma
ou de outra escola, da disciplina da área científica em que
é aberto o concurso ou de área afim que satisfaçam os requi-
sitos de habilitações e tempo de docência indicados na
alínea a);

e) Os professores-adjuntos de outra escola superior de ensino
politécnico e das disciplinas (ou área científica) em que é
aberto o concurso.

2 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico de Coimbra, deverão constar os seguin-
tes elementos: nome completo, naturalidade, filiação, data e local
de nascimento, residência actual, número de telefone, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, grau académico e respectiva classificação final, categoria
profissional e cargo que actualmente ocupa.

3 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

a) Cópia do diploma ou de certidão de atribuição do grau aca-
démico, com a respectiva classificação;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento que comprove estar o candidato nas condições

legais a que se refere o n.o 1 deste edital;
d) Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de

cada um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica men-
cionados no currículo, dactilografados ou impressos em for-
mato A4 ou A5;

e) Lista completa da documentação apresentada.

3.1 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia no processo de candidatura.

4 — A selecção e ordenação dos candidatos será feita de acordo
com a relevância do seu currículo pedagógico, científico e profissional,
tendo em conta os seguintes itens:

a) Adequação do candidato à área científica de Matemá-
tica/Física;

b) Adequação do candidato às disciplinas de Física;
c) Prática lectiva nas disciplinas para que foi aberto concurso,

nomeadamente a regência dessas disciplinas, num instituto
superior de engenharia do ensino superior politécnico;

d) Trabalho científico desenvolvido, na sua qualidade, reconhe-
cimento, especificidade e complexidade;

e) Experiência profissional num instituto superior de engenharia
do ensino superior politécnico.

5 — Serão excluídos os candidatos cujo currículo revele a não ade-
quação dos mesmos à área científica e às disciplinas para o qual
o concurso foi aberto.

6 — Se o júri entender oportuno, os candidatos poderão ser con-
vocados para uma entrevista, que apenas servirá para aclarar dúvidas
sobre a prova documental produzida e não para introduzir nova prova.

7 — Do curriculum vitae deverão constar:

7.1 — Habilitações académicas e formação complementar,
incluindo:

a) Graus académicos, indicando as classificações, datas e ins-
tituições em que foram obtidos;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação de classificação, data e instituições em que
foram obtidos;

c) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, data, local, orientadores dos cursos, a forma
e o resultado da avaliação, quando existir, bem como todos
os elementos que permitam avaliar o grau de participação
e ou repercussão das acções de formação, na prática docente
do candidato.

7.2 — Actividade pedagógica:

a) Experiência em orientação pedagógica, definição de meto-
dologias e objectivos pedagógicos, elaboração de programas,
experiência docente, regência de disciplinas, responsabilidade
por aulas teóricas, práticas e laboratoriais, incluindo a con-
cepção, especificação, aquisição e adaptação de equipamento
para a sua realização, seminários, orientação de projectos
e estágios, assistência a alunos, trabalhos didácticos e peda-
gógicos;

b) Participação, como docente ou especialista, em outras acti-
vidades pedagógicas relevantes, incluindo experiências de ino-
vação, desenvolvimento curricular ou avaliação pedagógica.

7.3 — Actividade científica — participação em actividades e pro-
jectos I&D, publicações, comunicações, participação em congressos
e em reuniões científicas, missões científicas, devendo ser especificadas
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a data, o local e tipo de participação (com ou sem apresentação de
comunicações).

7.4 — Actividade profissional — actividade desenvolvida, com indi-
cação das instituições em que exercem, ou exerceram, actividade pro-
fissional e duração dessas actividades, nível de responsabilidade, pro-
jectos realizados, publicações e relatórios técnicos, participação em
encontros de cariz profissional.

8 — A valoração relativa será feita, de acordo com o n.o 4 do edital,
aplicando-se a seguinte fórmula:

C=(4Cc+4Cd+2Ce)/10
em que:

C=classificação final;
Cc=classificação relativa à alínea c);
Cd=classificação relativa à alínea d);
Ce=classificação relativa à alínea e).

9 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

10 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

11 — A apresentação das candidaturas deve ser feita directamente
no Instituto Superior de Engenharia de Coimbra, ou enviadas por
correio registado, com aviso de recepção para o seguinte endereço:
Instituto Superior de Engenharia de Coimbra, apartado 10057, Quinta
da Nora, 3031-601 Coimbra.

2 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 12 711/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Abril
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Natália Fernandes Gomes — autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer funções docentes na Escola Superior de
Tecnologia e Gestão, com a categoria de assistente do 1.o triénio,
a partir de 22 de Abril de 2000, por três anos, renovável por igual
período.

22 de Abril de 2000. — Pelo Presidente, Jorge Mendes, Vice-Pre-
sidente.

Aviso n.o 12 712/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda de 3 de Agosto de 2000, e nos
termos do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, torna-se
público o calendário escolar para a candidatura ao 2.o ciclo das licen-
ciaturas bietápicas dos cursos ministrados na ESTG:

1) Afixação pública do edital (*) — até 1 de Setembro de 2000;
2) Candidatura — de 1 a 11 de Setembro de 2000;
3) Prazo de selecção e seriação — de 12 a 18 de Setembro de

2000;
4) Afixação das listas ordenadas — 19 de Setembro de 2000;
5) Reclamação dos resultados finais de candidatura — de 19 a

25 de Setembro de 2000;
6) Matrículas e inscrições — de 26 de Setembro a 2 de Outubro

de 2000;
7) Início previsto das aulas — 2 de Outubro de 2000.

(*) Nos termos do n.o 2 do artigo 18.o da Portaria n.o 413-A/98,
de 17 de Julho.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.o 17 162/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e
nos termos do artigo 24.o da Portaria n.o 413/98, de 17 de Julho,
determino:

1 — A candidatura, selecção, seriação, matrícula, inscrição e recla-
mação para os concursos de acesso ao 2.o ciclo das seguintes licen-
ciaturas da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria:

Licenciatura em Engenharia Civil;
Licenciatura em Engenharia Electrotécnica;

Licenciatura em Engenharia Informática;
Licenciatura em Engenharia Mecânica;
Licenciatura em Gestão de Empresas;
Licenciatura em Tradução;

respeitarão os prazos seguintes:

Candidaturas — de 21 de Agosto a 1 de Setembro de 2000;
Resultado da selecção e seriação — até 7 de Setembro de 2000;
Reclamações — até 14 de Setembro de 2000;
Decisão sobre as reclamações — até 15 de Setembro de 2000;
Matrícula e inscrição — de 18 a 21 de Setembro de 2000.

2 — O número de vagas, condições de candidatura, regras e critérios
de seriação para cada curso constam de edital afixado nas instalações
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria e nos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Leiria.

7 de Agosto de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Despacho n.o 17 163/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Leiria de 6 de Agosto de 2000
e nos termos do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho,
determino:

1 — A candidatura, selecção, seriação, matrícula, inscrição e recla-
mação para os concursos de acesso ao 2.o ciclo das seguintes licen-
ciaturas da Escola Superior de Educação de Leiria:

Licenciatura em Relações Humanas e Comunicação no Trabalho;
Licenciatura em Turismo;

respeitarão os prazos seguintes:

Afixação do edital de candidatura — Escola Superior de Edu-
cação de Leiria (Leiria);

Prazo de candidatura — de 28 de Agosto a 8 de Setembro,
inclusive;

Afixação dos resultados — 15 de Setembro;
Reclamações sobre os resultados das candidaturas — cinco dias

úteis a partir da afixação dos resultados;
Decisão sobre as reclamações — cinco dias úteis após o período

de reclamações;
Matrículas e inscrições — de 2 a 6 de Outubro de 2000.

2 — O número de vagas, condições de candidatura, regras e critérios
de seriação para cada curso constam de edital afixado nas instalações
da Escola Superior de Educação de Leiria e nos Serviços Centrais
do Instituto Politécnico de Leiria.

7 de Agosto de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Serviços de Acção Social

Aviso (extracto) n.o 12 713/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria:

Carlos Manuel Silva Oliveira Nunes — autorizada a celebração do
contrato individual de trabalho, sem termo, ao abrigo do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, e do Decreto-Lei
n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, com os Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico de Leiria, para o exercício de funções de
vigilante (escalão 1, índice 123), com efeitos a partir de 6 de Junho
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Júlio Rodrigues Faustino.

Aviso (extracto) n.o 12 714/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Elma de Oliveira Magalhães Bouza e Maria Madalena Costa Ferreira
Marques — autorizada a celebração do contrato individual de tra-
balho, por um período de um ano, ao abrigo do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, e do Decreto-Lei n.o 64-A/89,
de 27 de Fevereiro, com os Serviços de Acção Social do Instituto
Politécnico de Leiria, para o exercício de funções de empregada
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de andar (escalão 1, índice 118), com efeitos a partir de 10 de
Julho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — O Administrador, para a Acção Social,
Júlio Rodrigues Faustino.

Aviso (extracto) n.o 12 715/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Célia Regina Agostinho Carvalho Roda — autorizada a celebração
do contrato individual de trabalho, por um período de um ano,
ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio,
e do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, com os Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Leiria, para o exercício
de funções de auxiliar administrativa (escalão 1, índice 118), com
efeitos a partir de 10 de Julho de 2000.

Manuel António Paulo Silva Rocha — autorizada a celebração do
contrato individual de trabalho, por um período de um ano, ao
abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio,
e do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, com os Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Leiria, para o exercício
de funções de auxiliar administrativo (escalão 1, índice 118), com
efeitos a partir de 6 de Julho de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Júlio Rodrigues Faustino.

Aviso (extracto) n.o 12 716/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria:

Patrícia Maria Virgílio de Sousa — autorizada a celebração do con-
trato individual de trabalho, por um período de um ano, ao abrigo
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, e do Decre-
to-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, com os Serviços de Acção
Social do Instituto Politécnico de Leiria, para o exercício de funções
de auxiliar administrativa (escalão 1, índice 118), com efeitos a

partir de 2 de Junho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Júlio Rodrigues Faustino.

Aviso (extracto) n.o 12 717/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria:

Maria Filomena Ferreira Carvalho — autorizada a celebração do con-
trato individual de trabalho, sem termo, ao abrigo do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, e do Decreto-Lei
n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, com os Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico de Leiria, para o exercício de funções de
empregada de andar (escalão 1, índice 118), com efeitos a partir
de 6 de Junho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — O Administrador, para a Acção Social,
Júlio Rodrigues Faustino.

Aviso (extracto) n.o 12 718/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria:

Cláudia de Fátima Carvalheiro Calixto — autorizada a celebração do
contrato individual de trabalho, por um período de um ano, ao
abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio,
e do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, com os Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Leiria, para o exercício
de funções de auxiliar administrativa (escalão 1, índice 118), com
efeitos a partir de 15 de Junho de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Júlio Rodrigues Faustino.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Rectificação n.o 2223/2000. — Por ter sido enviado com inexactidão e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 170, de 25 de
Julho de 2000, a p. 12 314, o despacho n.o 15 192/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê:

Categoria anterior Nova categoria

«Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Ana Sofia de Oliveria Figueiredo . . . Técnica profissional de 1.a classe —
quimicotecnia.

1 215 Técnica de 2.a classe — estagiária 1 215

Carla Maria Calçada Vespeira . . . . . . Técnica profissional de 1.a classe —
quimicotecnia.

1 215 Técnica de 2.a classe — estagiária 1 215

Vanda Margarida Dias Pacheco . . . . Técnica profissional de 1.a classe —
quimicotecnia.

1 215 Técnica de 2.a classe — estagiária 1 215

(a) Nomeadas em comissão de serviço extraordinária, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.»

deve ler-se:

Categoria anterior Nova categoria

«Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Ana Sofia de Oliveria Figueiredo . . . Técnica profissional de 1.a classe —
quimicotecnia.

1 215 Técnica de 2.a classe de quimi-
cotecnia — estagiária.

1 215

Carla Maria Calçada Vespeira . . . . . . Técnica profissional de 1.a classe —
quimicotecnia.

1 215 Técnica de 2.a classe de quimi-
cotecnia — estagiária.

1 215

Vanda Margarida Dias Pacheco . . . . Técnica profissional de 1.a classe —
quimicotecnia.

1 215 Técnica de 2.a classe de quimi-
cotecnia — estagiária.

1 215

(a) Nomeadas em comissão de serviço extraordinária, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.»

28 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.o 17 164/2000 (2.a série). — Regulamento de pro-
pinas — ano lectivo de 2000-2001 — cursos de bacharelato e licen-
ciatura. — Considerando:

1 — O disposto na lei de financiamento do ensino superior;
2 — O acordado na reunião do Conselho Coordenador dos Ins-

titutos Politécnicos;
3 — Que importa facilitar os procedimentos a adoptar para os bol-

seiros, bem como os daqueles que, de boa fé, se candidatam a bolsa
de estudos:

Introduz-se, assim:

Um mecanismo de pagamento automático pelo qual o bolseiro,
se assim o entender, poderá optar;

A declaração, sob compromisso de honra, do candidato a bolsa
de estudos, nos termos fixados pelo despacho IPP/PR-30/99.

4 — Importa, por outro lado, obviar à utilização de má fé das can-
didaturas a bolseiro, pelos prejuízos que tal situação causa aos
bolseiros.

Com efeito:

a) A utilização para outros fins da candidatura a bolseiro não
é eticamente justificável;

b) A apresentação de candidaturas que inequivocamente não
serão deferidas provocará um acréscimo de processos que
atrasará todo o número de processos de análise das can-
didaturas:

Como consequência, os candidatos que efectivamente terão
direito a bolsa verão a decisão protelada, com os pre-
juízos consequentes que o não recebimento atempado
da bolsa lhes provocará;

Sendo as bolsas destinadas aos estudantes economicamente
mais carenciados, não é aceitável que os mesmos vejam
as suas condições de sobrevivência afectadas pelo uso
indevido de um processo que só a eles afecta.

Assim:
É aprovado o regulamento anexo, relativo aos prazos e procedi-

mentos a adoptar relativamente ao pagamento de propinas, no ano
lectivo de 2000-2001, dos cursos de bacharelato e licenciatura.

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Politécnico, Luís
J. S. Soares.

Regulamento

Prazos e procedimentos a adoptar para o pagamento de propinas
dos cursos de bacharelato e licenciatura.

Artigo 1.o

Valor da propina

1 — Pela frequência dos cursos de bacharelato e licenciatura é
devida, por força da lei, uma taxa uniforme, designada por propina,
cujo valor é igual ao do salário mínimo nacional.

2 — Para o ano lectivo 2000-2001 o valor da propina é de 63 800$.
3 — A propina, nos termos da legislação em vigor, é independente

do nível sócio-económico do estudante, da escola e do curso por
ele frequentado, bem como do número de disciplinas em que se
inscreve.

Artigo 2.o

Modalidades de pagamento

1 — A propina pode ser paga:

a) De uma só vez, no acto da inscrição;
b) Em duas prestações iguais:

A primeira paga no acto da inscrição;
A segunda prestação até 28 de Fevereiro de 2001.

2 — O não pagamento de uma prestação determina o vencimento
imediato de todas as prestações seguintes.

Artigo 3.o

Forma de pagamento

A forma de pagamento é regulamentada pelo despacho
IPP/PR-57/99.

Artigo 4.o

Consequências do incumprimento do pagamento da propina

1 — Nos termos do artigo 28.o da Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro,
o incumprimento do pagamento da propina implica a anulação de
todos os actos curriculares relativos ao ano lectivo em questão, pelo
que:

1.1 — Não são aceites as inscrições para exames nas diferentes épo-
cas fixadas no calendário escolar se nas datas fixadas para a inscrição
em exames os alunos não tiverem a situação regularizada;

1.2 — Consequentemente, os alunos cuja situação de propinas não
se encontre regularizada não poderão ser inscritos nas pautas e livros
de termos relativos aos exames em causa;

1.3 — Não serão passadas certidões relativas ao ano lectivo a que
respeita o não pagamento da propina, nem certidões de conclusão
do curso;

1.4 — Na inscrição do aluno no ano lectivo imediato não é con-
siderado qualquer aproveitamento em disciplinas do ano lectivo em
que existirem propinas em débito, pelo que as inscrições deverão
ser efectuadas como se tal aproveitamento não tivesse existido.

2 — A verificação do disposto no número anterior é da res-
ponsabilidade:

Dos Serviços Académicos, para os cursos e escolas em que a
inscrição seja feita nos Serviços Académicos;

Dos responsáveis pelas secretarias das escolas ou departamentos,
quando as inscrições sejam feitas nas escolas ou departamentos.

3 — São nulos os actos praticados em violação do número anterior.
4 — Para efeitos do n.o 1, deverão as escolas informar os Serviços

Académicos do Instituto dos prazos em que decorrem as acções pre-
vistas nos n.os 1.1 e 1.4.

4.1 — Os Serviços Académicos remeterão às unidades orgânicas
a lista completa da situação dos alunos de cada escola, até cinco
dias antes do início dos prazos acima referidos.

Artigo 5.o

Pagamento fora de prazo

O não pagamento das propinas, ou de cada uma das suas prestações,
nos prazos fixados implica o pagamento de uma das seguintes taxas:

a) Entre o 1.o e o 15.o dias consecutivos contados a partir da
data fixada — 7500$;

b) Entre o 16.o e o 30.o dias consecutivos — 10 000$;
c) Para além de 30 dias — 15 000$.

Artigo 6.o

Matrícula e ou inscrição

1 — A aceitação da matrícula e ou inscrição implica o pagamento
integral da propina e a regularização de eventuais dívidas por falta
de pagamento das mesmas no(s) ano(s) lectivo(s) anterior(es).

2 — Para os alunos que optem por efectuar o pagamento em duas
prestações:

a) No acto da matrícula e ou inscrição os alunos deverão fazer
prova do pagamento da 1.a prestação da propina, antes que
a matrícula e ou inscrição possa ser aceite;

b) A matrícula e ou inscrição é provisória, até ao pagamento
integral da propina, e apenas nessa data se transforma em
matrícula e ou inscrição definitiva.

Artigo 7.o

Anulação da matrícula/inscrição

1 — No caso de anulação da matrícula e ou inscrição, qualquer
que seja o motivo que a determine:

a) Anulação até ao final do mês de Dezembro ou até 60 dias
após a data de inscrição — o valor a pagar é 50 % da propina
devida;

b) Anulação posterior aos prazos fixados na alínea a) — o valor
a pagar é o total da propina devida.

Artigo 8.o

Alunos bolseiros

1 — Os alunos que se pretendam candidatar a bolsa de estudos
deverão entregar, devidamente preenchida e assinada, devendo a assi-
natura ser coincidente com a do bilhete de identidade, declaração,
sob compromisso de honra, de modelo anexo ao presente despacho.

2 — A matrícula e ou inscrição será provisoriamente aceite com
base na declaração do aluno, mas só se tornará efectiva depois da
regularização definitiva da situação.
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3 — Nos casos em que, tendo subscrito a declaração sob compro-
misso de honra, o aluno:

a) Não apresente a candidatura a bolsa de estudos;
b) Tendo apresentado a candidatura, se verificar, pelos elemen-

tos apurados, a existência clara de má fé na declaração
prestada;

a matrícula e ou inscrição só se torna efectiva com o pagamento,
para além da propina na totalidade:

Da sobretaxa devida por não cumprimento do prazo de paga-
mento, prevista no artigo 5.o deste regulamento;

Da taxa devida pela matrícula e ou inscrição fora de prazo;

sendo ainda aplicáveis as sanções previstas no regulamento das bolsas
de estudos.

4 — Os alunos cujo pedido de bolsa seja indeferido deverão efectuar
o pagamento da primeira prestação no prazo de sete dias consecutivos
a contar da data de publicitação do indeferimento.

4.1 — Com excepção dos casos previstos no n.o 3 do artigo 8.o
do presente despacho e no n.o 4.2 do despacho n.o 30/99, o pagamento
faz-se sem encargos adicionais.

5 — Aos alunos bolseiros aplica-se o disposto no despacho
IPP/PR-30/99.

Assim, os alunos bolseiros poderão optar, por declaração expressa,
por uma das seguintes modalidades de pagamento:

a) A pagar o valor da propina correspondente ao número de
mensalidades da bolsa recebidas (valor mensal da propina
de 6380$) — nos sete dias imediatos ao seu recebimento;

b) Por desconto no valor da bolsa efectuado pelos Serviços de
Acção Social, que procederão à entrega desse valor nos Ser-
viços Académicos.

Artigo 9.o

Alunos abrangidos pelas alíneas a) e c) do n.o 1
do artigo 37.o da Lei n.o 113/97

1 — Aos alunos abrangidos pelas alíneas a) e c) do artigo 37.o
da Lei n.o 113/97 aplica-se o protocolo n.o 20/98, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 123, de 28 de Maio de 1998, estabelecido
entre o Conselho Coordenador dos Institutos Politécnicos e o Minis-
tério da Defesa, válido a partir do ano lectivo de 1998-1999.

2 — Os estudantes devem entregar no acto da matrícula e ou ins-
crição o documento emitido pelos serviços competentes do Ministério
da Defesa Nacional, comprovativo de que são por ela abrangidos:

a) Declaração emitida pela unidade, estabelecimento ou órgão
militar, conforme modelos anexos à Portaria n.o 445/71, de
20 de Agosto, que ateste a qualidade de combatente com
as especificações referidas no n.o 1 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 358/70, de 29 de Julho, e no n.o 3 da portaria
citada;

b) Documento comprovativo da qualidade de deficiente das For-
ças Armadas, nos termos do Decreto-Lei n.o 43/76, de 20
de Janeiro.

2.1 — Aos alunos que efectuem a matrícula/inscrição pela 1.a vez
no 1.o ano é dado um prazo máximo de 15 dias consecutivos para
completar a instrução do processo.

2.2 — O processo será ainda remetido ao Ministério da Defesa
acompanhado da declaração de formalidade, passada pela instituição
de ensino superior e levando aposto o selo branco, donde conste
a menção de que estão preenchidos os demais requisitos para conferir
direito ao gozo de subsídio para pagamento de propina, designada-
mente o estabelecido no n.o 8 da Portaria n.o 445/71, de 20 de Agosto;

2.3 — De acordo com a deliberação do Ministério da Defesa:

a) Os documentos têm de ser entregues no original;
b) As declarações são anuais, não sendo válidas as declarações

obtidas e ou apresentadas em anos anteriores;
c) Serão devolvidas à procedência os processos que não con-

tenham os elementos indicados e não estejam documentados
nos termos do disposto nas alíneas anteriores.

3 — De acordo com a deliberação do Ministério da Defesa, o cri-
tério de apreciação do «bom comportamento escolar» — requisito
exigido pelo n.o 3 do Decreto-Lei n.o 358/70, de 29 de Julho — é
a transição de ano curricular.

3.1 — Nestes termos, não são abrangidos pelo subsídio para paga-
mento da propina os alunos que não transitem de ano.

4 — Só serão incluídos nas listas de subsídio os alunos cujo processo
esteja devida e totalmente instruído até 15 de Janeiro.

4.1 — Quando tal não suceda, seja qual for o motivo, os alunos
terão de efectuar o pagamento integral da propina a qual não será
reembolsável.

5 — O pagamento devido será feito pelo Ministério da Defesa direc-
tamente ao Instituto.

Artigo 10.o

Agentes de ensino

1 — Para este efeito, são considerados agentes de ensino os abran-
gidos pelos n.os 1 e 2 do despacho conjunto n.o 335/98, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 14 de Maio de 1998, com as
alterações introduzidas pelo despacho conjunto n.o 320/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 21 de Março de 2000.

2 — No acto da matrícula e ou inscrição os alunos deverão apre-
sentar a declaração passada pela direcção regional de educação em
como se encontram abrangidos pelos n.os 1 e 2 do despacho acima
referido.

2.1 — Aos alunos que efectuem a matrícula/inscrição pela 1.a vez
no 1.o ano é dado um prazo máximo de 15 dias consecutivos para
completarem a instrução do processo.

3 — O reembolso do valor da propina será feito pelo Departamento
de Ensino Superior.

4 — Não serão aceites declarações que não satisfaçam os requisitos
do n.o 3 do despacho conjunto n.o 335/98.

5 — Só serão incluídos nas listas de subsídio os alunos cujo processo
esteja devida e totalmente instruído até 30 de Outubro.

5.1 — Quando tal não suceda, seja qual for o motivo, os alunos
terão de efectuar o pagamento integral da propina a qual não será
reembolsável.

6 — O pagamento devido será feito pelo Ministério da Educação
directamente ao Instituto.

Artigo 11.o

Outros casos

Nos outros casos, não abrangidos pelos artigos 9.o e 10.o, em que
legalmente, ou mediante acordos pontuais, esteja previsto o reembolso
da propina, os alunos deverão efectuar o pagamento das propinas,
solicitando posteriormente o reembolso à entidade responsável por
esse reembolso.

Artigo 12.o

Procedimentos

1 — As declarações previstas:

a) No n.o 1 do artigo 8.o (candidatura a bolseiros);
b) No n.o 2 do artigo 9.o [alunos abrangidos pelas alíneas a)

e c) do n.o 1 do artigo 37.o da Lei n.o 113/97];
c) No n.o 2 do artigo 10.o (agentes de ensino);

serão entregues conjuntamente com os documentos necessários à
matrícula e ou inscrição no local onde a matrícula e ou inscrição
é efectuada.

2 — Os serviços de alunos de cada escola onde seja feita a matrícula
e ou inscrição remeterão aos Serviços Académicos as respectivas decla-
rações, no prazo máximo de 15 dias consecutivos, a contar da data
da matrícula e ou inscrição.

3 — Os Serviços de Acção Social remeterão aos Serviços Aca-
démicos:

3.1 — As listas de:

a) Candidatos a bolsa de estudos cujo pedido foi indeferido;
b) Candidatos a bolsa de estudos cujo pedido se enquadre na

alínea b) do n.o 3 do artigo 8.o;
c) Bolseiros;

no prazo de 15 dias, contados a partir da data e publicação do resultado
das candidaturas;

3.2 — A lista das transferências efectuadas das mensalidades de
propinas — relativas aos bolseiros que por tal optaram, nos termos
da alínea b) do n.o 5 do artigo 8.o

4 — Os Serviços Académicos:

a) Elaborarão as listas de:

Agentes de ensino para o envio ao Departamento de
Ensino Superior;

Alunos militares, uma por cada ramo das Forças Armadas,
para o envio ao respectivo Chefe de Estado-Maior;

e registarão na folha de controlo do pagamento de propinas
«pago por reembolso»;

b) Elaborarão a lista dos bolseiros que optaram por pagamento
da propina por desconto, a enviar aos Serviços de Acção Social
Escolar;

c) Remeterão ao ISCA e ao ISE a lista completa da situação
dos alunos de cada escola, nos termos e prazos fixados no
n.o 4.1 do artigo 4.o;

d) Remeterão aos Serviços de Acção Social Escolar a lista dos
bolseiros que, tendo optado por efectuar o pagamento da
propina individualmente, não tenham a situação das propinas
regularizada, para efeito de suspensão dos pagamentos;
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e) Terminados os prazos fixados para o pagamento da segunda
prestação de propinas, remeterão aos alunos aviso-notificação
sobre o débito existente;

f) No caso de, após a emissão do aviso-notificação e decorrido
o prazo legal, os alunos não regularizarem a situação de pro-
pinas, os Serviços Académicos comunicarão às escolas a anu-
lação de todos os actos curriculares;

g) O aviso-notificação será enviado para a morada constante
do boletim de inscrição, excepto se o aluno tiver previamente
comunicado aos Serviços Académicos a mudança de endereço.

Artigo 13.o

Disposições finais

1 — O presente regulamento aplica-se no ano lectivo de 2000-2001.
2 — São revogados os despachos IPP/PR-58/99, de 31 de Agosto,

e IPP/PR-39/99, de 15 de Julho.

ANEXO

Instituto Superior de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 17 165/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Rui de Sousa Camposinhos — nomeado provisoriamente professor-
-adjunto, precedendo concurso, com efeitos a partir da data da
aceitação.

3 de Agosto de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Edital n.o 592/2000 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de duas vagas de professor-coor-
denador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Engenharia mecânica, no
grupo de disciplinas de Construções Mecânicas.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para o qual é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho (a cópia da referida resolução pode ser obtida na Secção
de Pessoal do Instituto ou enviada pelo correio aos candidatos que
o solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o Instituto Politécnico do Porto, concurso/ISEP/D/08/2000, Rua
do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

7 de Agosto de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 17 166/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Julho de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Rosa Maria Alves Farinha — contrato a termo certo na categoria
de técnico de 2.a classe para a Escola Superior de Gestão do Instituto
Politécnico de Tomar, celebrado no âmbito do Programa UNIVA,
pelo período de um ano, auferindo a remuneração correspondente
ao escalão 1, índice 285, do estatuto remuneratório da Adminis-
tração Pública.

Lia Filomena Eufrásio Bugada — contrato a termo certo na categoria
de técnico de 2.a classe para a Escola Superior de Tecnologia de
Tomar do Instituto Politécnico de Tomar, celebrado no âmbito
do Programa UNIVA, pelo período de um ano, auferindo a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 285, do estatuto remu-
neratório da Administração Pública.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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